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Gestão de sistemas e de instituições de ensino, 
políticas e práticas profissionais

Neste número, tratamos de Planos de educação, processos avaliativos, organização e 
condições de trabalhos nos espaços educacionais, processos, formativos: professores e ges-
tores, gestão de instituições educacionais e eleição de diretores, que foram apresentados 
durante o IX Encontro Regional da Associação Nacional de Política e Administração da Edu-
cação – ANPAE-SUDESTE e o XIII Encontro Estadual da ANPAE/SÃO PAULO, realizado na 
Universidade Cidade de São Paulo. 

A Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) se propõe, 
como um de seus objetivos centrais, contribuir para ampliar e qualificar o debate no campo 
das políticas públicas de educação, sobretudo no que se refere às concepções e práticas de 
gestão educacional comprometidas com os ideais e valores da democracia.

Destaquem-se outros objetivos: promover a prática associativa; atender aos interesses 
profissionais dos associados em matéria de política, planejamento, gestão e avaliação da 
educação; incentivar e divulgar estudos e pesquisas em matéria de política e gestão da edu-
cação e suas áreas afins; e estimular e promover a cooperação e o intercâmbio com outras 
associações congêneres, com organizações públicas e privadas, tanto nacionais como inter-
nacionais, dedicadas à educação e ao desenvolvimento humano.

Nesse sentido, o IX Encontro Regional da Associação Nacional de Política e Administra-
ção da Educação – ANPAE-SUDESTE e o XIII Encontro Estadual da ANPAE/SÃO PAULO 
contaram com a participação de estudantes de graduação, pós-graduação, licenciaturas da 
área de Educação, sócios da ANPAE, profissionais da rede pública de educação básica e do 
ensino superior, com o objetivo de discutir e aprimorar conhecimentos em torno do tema 
central: “Gestão de sistemas e de instituições de ensino: políticas e práticas profissionais”, 
congregando trabalhos nos seguintes eixos: Planos de Educação; Processos Avaliativos; 
Organização do Trabalho nos espaços Educacionais; Processos formativos: professores e 
gestores; Gestão de Instituições Educacionais. O evento, realizado em setembro de 2014 
nas dependências da Universidade Cidade de São Paulo, contou com 700 participantes que 
apresentaram trabalhos organizados em mais de 20 grupos de comunicação.

Esperamos que os artigos aqui reunidos – desdobramentos de pesquisas apresentadas e 
debatidas durante o evento – contribuam para o aprofundamento do necessário debate em 
torno das políticas educacionais.

No artigo de Alda Junqueira Marin, “Necessidades formativas detectadas em novos 
lugares educacionais”, são abordadas as necessidades formativas de alunos de um curso 
de mestrado profissionalizante na área de educação. O objetivo central do estudo foi o de 
sistematizar informações relativas ao tema. Por suas características (cenário empírico não 
investigado quanto a tais focos) considerou-se como um estudo exploratório. Foi desenvol-
vido no primeiro semestre de 2014 em um curso recém-aprovado. Ao longo do semestre, 
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em diversas situações, instalou-se, deliberadamente, o debate com os alunos sobre as an-
gústias, preocupações e necessidades ao enfrentarem problemas vigentes no dia a dia de 
suas funções, oportunidades preciosas para a coleta das informações dos 25 alunos. O teor 
das manifestações esteve o tempo todo voltado para o aspecto pedagógico, seja para o 
desenvolvimento profissional deles próprios, seja para que possam desempenhar suas fun-
ções voltadas  ao desenvolvimento de profissionais aos quais eles precisam ajudar no de-
sempenho de suas funções de ensino e gestão.

Laurinda Ramalho de Almeida e Vera Maria Nigro de Souza Placco , no artigo: “Formação 
Continuada de professores no contexto de trabalho: do prescrito ao executado”,  apresen-
tam  um recorte de pesquisa realizada em 2010-2011 sobre o papel do coordenador pedagó-
gico na formação continuada de professores. Objetiva analisar a formação de professores 
em contextos de trabalho, confrontando o que é prescrito na legislação e na literatura pe-
dagógica sobre o coordenador com o que é efetivamente executado nas escolas, conforme 
depoimento de coordenadores, diretores e professores de escolas estaduais e municipais 
das cinco regiões brasileiras. Questionários, entrevistas e análise documental foram as téc-
nicas empregadas. Os resultados indicam que, embora a legislação e a literatura defendam 
que a formação continuada dos professores no contexto de trabalho é atribuição dos coor-
denadores pedagógicos – atribuição prescrita, esta não é considerada prioritária na maioria 
das escolas, não sendo concretizada em decorrência de inúmeras interferências.

Débora Cristina Jeffrey em seu artigo “A Educação de Jovens e Adultos e sua dimensão 
política: o caso de Campinas, SP”, apresenta a  pesquisa documental e retrata a qualidade 
do ensino na educação de jovens e adultos (EJA), a partir da análise da legislação e docu-
mentos oficiais produzidos pelas Secretarias Estadual e Municipal de ensino. A questão da 
qualidade do ensino na EJA é entendida como um termo polissêmico e amplo e foi apresen-
tada no estudo por meio de três dimensões: normativa, política e educativa. Evidenciou-
-se, após o levantamento documental, que a qualidade de ensino na EJA, em particular 
no município de Campinas, na rede estadual e municipal de ensino, é entendida como um 
processo que visa garantir o direito à educação, mediante as condições de acesso, perma-
nência e oferta de condições para o funcionamento das unidades escolares e atendimento 
à população, cumprindo, assim, os preceitos constitucionais e da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, n. 9.394/96.

Gabriela Moriconi, Nelson Gimenes, Lisandra Marisa Príncepe, autores do artigo: “Orga-
nização e volume de trabalho de docentes dos anos finais do Ensino Fundamental no Brasil: 
evidências a partir do Censo da Educação Básica de 2013”, investigam a organização e volu-
me do trabalho dos docentes que lecionam nos anos finais do Ensino Fundamental em todo 
o Brasil, por meio da análise dos microdados do Censo Escolar de 2013. Constatou-se que há 
uma diversificação na organização do trabalho e diferenças significativas entre o número de 
turmas e de alunos para cada docente. Professores com atuação exclusiva no EFII tendem 
a ter uma situação melhor de trabalho no que diz respeito ao número de turmas e total de 
matrículas quando comparada com a dos professores que também lecionam em outro nível 
de ensino, sobretudo dentre aqueles que estão no EFII e EM. Identificaram-se melhores 
condições de trabalho entre os professores que lecionam exclusivamente em uma rede de 
ensino e em uma unidade escolar. Por outro lado, as situações de trabalho menos desejadas 
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em termos de número de turmas e de alunos são daqueles que atuam  no EFII e EM e em 
mais de uma escola.

Elianeth Dias Kanthack Hernandes, Ana Clara Bortoleto Nery, no texto “Formação de 
Professores em São Paulo: entre o efetivado e o prescrito”, apresentam o resultado de in-
vestigação que teve a finalidade de discutir a proposta de formação de professores para 
exercício na educação básica, no Estado de São Paulo, presente na Deliberação n. 111/2012 
e a formação realizada nos cursos de Pedagogia das universidades estaduais, em particular, 
da Unesp. A pesquisa  permitiu analisar o que está no cerne das determinações oriundas 
do Conselho Estadual de Educação de São Paulo na formulação das  Diretrizes Curriculares 
fixadas na Deliberação n° 111/2012. Qual é a base epistemológica da Deliberação? A forma 
como o currículo é ali tratado aponta para uma perspectiva de formação de professores 
como intelectuais, sujeitos capazes de desenvolver um processo de ensino de qualidade? O 
currículo proposto tem alguma aproximação com o que consta nos Projetos Políticos Peda-
gógicos das instituições formadoras que têm sido avaliadas como de excelência nos diferen-
tes sistemas avaliativos aos quais se submetem atualmente os Cursos Superiores? Para res-
ponder a essas questões, as autoras realizaram uma revisão bibliográfica do conhecimento 
já produzido na área e  uma análise documental para referendar as respostas encontradas. 
Dentre os resultados concluíram que, ao determinar como deve ser a organização dos currí-
culos dos cursos de Formação de Professores para a Educação Básica, a citada Deliberação 
ignora aspectos históricos, conceituais e contextuais que estruturam a organização atual 
desses cursos, bem como desconsidera muito do conhecimento científico, já produzido, em 
diferentes momentos e espaços acadêmicos.

Sandra A. Riscal e José R. Riscal, no artigo “A contribuição do IDEB para o estudo do pa-
pel da democratização da escola pública na melhoria da qualidade do ensino”,  apresentam 
um estudo dos resultados obtidos a partir da análise dos questionários que acompanham 
as avaliações do IDEB, em particular no aspecto relacionado à gestão escolar.  Pretende-se 
identificar, por meio da análise quantitativa dos dados, quais características, dentre aque-
las consultadas, determinaram a elevação, queda ou estagnação dos índices das escolas. 
Tomaram-se como base para o estudo os dados da base do INEP relativos ao ano de 2011.  
A análise efetuou-se por meio de comparação do índice em todo o território nacional, des-
tacando as características regionais e locais. Para a estruturação desse estudo foi apresen-
tado um breve histórico da implantação das avaliações de larga escala na recente política 
educacional e, finalmente,  mostrados os resultados quantitativos obtidos na análise. 

Maria Raquel Caetano e Vera Maria Vidal Peroni, no artigo “Relações entre o público e o 
privado e a formação de professores no Programa Jovem de Futuro do Instituto UNIBAN-
CO”, analisam as implicações para a formação de professores das parcerias entre o público e 
o privado na educação. Os dados apresentados são da pesquisa que estuda a parceria entre 
o Instituto Unibanco, através do Programa Jovem de Futuro, e as redes públicas de Ensino 
Médio no Brasil, e que é parte da pesquisa CNPq “Implicações da relação público-privada 
para a democratização da educação”, realizada pelo Grupo de Pesquisa: Relações entre 
o Público e o Privado na Educação. As principais fontes foram documentos vinculados ao 
tema. O referencial teórico-metodológico parte do pressuposto de que a política educacio-
nal não é, simplesmente, determinada pelas mudanças que estão ocorrendo na redefinição 
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do papel do Estado, mas é parte constitutiva dessas mudanças. Portanto, é importante 
analisar a política educacional atual no contexto da redefinição do papel do Estado, que 
está inserida em um movimento maior do capitalismo em que, na tentativa de superar sua 
crise, foram estabelecidas como estratégias principais o neoliberalismo, a globalização, a 
reestruturação produtiva e a terceira via. Estratégias que acabaram redefinindo as fron-
teiras entre o público e o privado, tanto na alteração da propriedade (público não estatal), 
quanto ao que permanece na propriedade estatal, mas passa a ter a lógica do mercado, 
reorganizando os processos de gestão (quase-mercado). Esse processo tem implicações nas 
políticas educacionais e, mais especificamente, na parceria público-privada, que acaba por 
redefinir o conteúdo das políticas públicas de educação. É a lógica privada mercantil no sis-
tema público influenciando a gestão, o currículo das escolas e a formação dos professores. 
Dessa forma, analisa-se, nesse artigo, como ocorre a formação dos professores na proposta 
do Instituto Unibanco através do Programa Jovem de Futuro, abordando-se o conteúdo da 
proposta de gestão do programa. Escolheu-se pesquisar o Instituto Unibanco, por ter este 
atuação nacional, mas são muitas as parcerias que influenciam redes públicas de educação 
atualmente no Brasil. 

Helena Machado de Paula Albuquerque e Juliana Cristina Barbosa do Amaral, no artigo: 
“Gestão Escolar e a emancipação do estudante”, apresentam os resultados de uma pesqui-
sa realizada em 2012 e 2013, com o objetivo de verificar características da atuação e condu-
ta de jovens das camadas populares no ambiente de educação formal, a escola, e dentro de 
uma instituição socioeducativa, sem a finalidade de compará-las. O estudo fundamentou-
-se teoricamente em Apple e Gimeno Sacristan, Pais e Dayrell. Utilizou-se uma metodo-
logia com abordagem qualitativa e, como instrumentos, reuniões com características de 
grupo focal, observação de condutas dos sujeitos envolvidos e entrevistas. Analisaram-se 
os dados a partir de quatro categorias: diálogo, participação, satisfação e autonomia. Cons-
tatou-se que, no processo emancipatório do aluno, o paradigma de gestão escolar assumi-
do, mais do que a formalidade da instituição, influencia a conduta do estudante. 

Sandra Fernandes Leite, no artigo: “O Novo Plano nacional de educação: ganhos e per-
das para a educação de jovens e adultos”, busca compreender o novo Plano Nacional de 
Educação (PNE) no tocante às metas que estão diretamente relacionadas ao público que 
atualmente se encontra na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA).  Esse estu-
do configurou-se através de uma pesquisa qualitativa, utilizando fontes documentais tais 
como: documentos nacionais, legislações e informativos referentes à modalidade Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) e os debates delineados na elaboração do novo Plano Nacional 
de Educação (PNE 2014-2024). O estudo não tem a pretensão de esgotar o assunto, mas 
pretende ensejar a discussão sobre o que se esperar para a modalidade EJA no novo PNE.  

A entrevista com Miguel Henrique Russo, realizada por Angela Maria Martins, apresenta 
questões pertinentes e atuais sobre os desafios da gestão educacional e eleição para diretor. 

Para finalizar, a Resenha da obra de Roque-Neto e Berkenbrock-Rosito, “Ética e Moral 
na Educação”, segunda edição publicada pela WAK editora, em 2012. Aqui, Jusselma Fer-
reira Maia destaca que a obra apresenta a instância de aprendizagem da ética e da mo-
ral na prática da relação dos sujeitos-alunos e sujeitos-professores, sobretudo aprofunda 
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a contribuição de Kohlberg no que se refere à aprendizagem da moral, para além de um 
estudo teórico; trata-se  principalmente de uma vivência prática no espaço escolar. 

Que os estudos aqui reunidos possam contribuir para ampliação dos conhecimentos 
acerca das dinâmicas que envolvem o avanço da Educação e da Gestão Educacional e das 
práticas profissionais em seus mais distintos ambientes de realização.

Angela Maria Martins
Margaréte May Berkenbrock-Rosito

Sandra Lúcia Ferreira
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NECESSIDADES FORMATIVAS DETECTADAS EM NOVOS 
LUGARES EDUCACIONAIS

FORMATION NEEDS DETECTED IN NEW EDUCATION SITES

Alda Junqueira Marin1

aldamarin@pucsp.br

RESUMO

Este estudo aborda necessidades formativas de alunos de um curso de mestrado profissionalizante 
na área de educação. O objetivo central foi sistematizar informações relativas ao tema. Por suas ca-
racterísticas (cenário empírico não investigado quanto a tais focos) considerou-se como um estudo 
exploratório. Foi desenvolvido no primeiro semestre de 2014 em um curso recém-aprovado. Ao longo 
do semestre, em diversas situações, instalou-se, deliberadamente, o debate com os alunos sobre as 
angústias, preocupações e necessidades de enfrentar problemas vigentes no dia a dia de suas fun-
ções, oportunidades preciosas para a coleta das informações dos 25 alunos. O teor das manifestações 
esteve o tempo todo voltado para o aspecto pedagógico seja para o desenvolvimento profissional 
deles próprios, seja para que possam desempenhar suas funções voltadas para o desenvolvimento 
profissional de profissionais aos quais eles precisam ajudar no desempenho de suas funções de ensino 
e gestão.

Palavras-chave: Necessidades formativas • Ensino e gestão escolar • Mestrado profissionalizante 

ABSTRA CT

This study approaches the formation needs of students enrolled in a vocational master degree in edu-
cation. Its goal was the systematization of information related to the theme. Due its characteristics 
(empiric scenario not investigated as far as these focuses are concerned) one considered being an 
exploratory study. It was carried out in the first half of 2014 in a newly approved course. During the 
semester, in several situations, deliberately a debate with the students was put in place on their dis-
tresses, worries and needs to face daily problems of their activities, precious opportunities to getter 
information about the 25 students. The content of their verbal manifestations was the entire time 
devoted to the pedagogic aspect either for their professional development or for the accomplishment 
of tasks devoted to the professional development of other professionals who should be supported by 
them in their teaching and management activities. 

Key words: Formation needs • Teaching and school management • Vocational master degree.

1  Centro Universitário de Araraquara-UNIARA. Grupo de Pesquisa Organização e Gestão de Instituições Educacionais
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INTRODUÇÃO
Desde a década de 1960, o tema das 

necessidades formativas dos profissionais 
da educação vem ganhando relevo, sobre-
tudo devido à divulgação das necessidades 
dos educandos, tanto crianças e jovens 
quanto adultos, assim como em função da 
multiplicidade de reformas educacionais 
realizadas nos diferentes países. A princi-
pal área de desenvolvimento de estudos e 
ações sobre as necessidades formativas, 
sobretudo nas décadas de 1980 e 1990, 
tem sido a da formação de professores no 
conjunto denominado de educação conti-
nuada (RODRIGUES e ESTEVES, 1993) e, 
mais recentemente, passou a ser concei-
tuada como desenvolvimento profissional 
(GARCIA, 1999).

Na mesma publicação acima citada, as 
autoras Rodrigues e Esteves (1993) abor-
dam as diferentes formas de caracterizar 
as necessidades humanas demonstrando a 
polissemia do termo educação continuada 
na Europa, bem como Marin (1995) analisa, 
no Brasil, a mesma temática quase simul-
taneamente abordando o amplo espectro 
que cerca tal tema tanto na bibliografia 
quanto nas ações políticas voltadas ao 
atendimento das necessidades formativas 
dos professores. No conjunto dessas abor-
dagens, as autoras portuguesas situam a 
análise das necessidades de formação de 
professores como estratégia de planifica-
ção fornecendo informação “para decidir 
sobre os conteúdos e as atividades de for-
mação” (RODRIGUES e ESTEVES, 1993, 
p.20), conceito ao qual se pode acrescen-
tar que se torna válido não só para profes-
sores, mas também para todos os demais 
agentes atuantes nas redes escolares do 
ensino básico e superior do país.  

Garcia (1999) apresenta, em um longo 

capítulo, o conceito de desenvolvimento 
profissional, considerado mais avançado 
em relação à educação continuada, incor-
porando parte do que já era abordado an-
teriormente, mas considerando as necessi-
dades que surgem em face das constantes 
mudanças que passam a ocorrer em diver-
sos países.

As formações referidas, em geral, são 
realizadas com os profissionais em diferen-
tes momentos de suas carreiras, embora 
com possíveis, e desejáveis, consequências 
para os cursos de formação inicial ao se 
considerar que as necessidades deixem de 
se repetir anos a fio.

Um pequeno e rápido levantamento 
feito sobre o tema permitiu identificar, nos 
sites especializados de busca acadêmica e 
periódicos, a indicação de muitos títulos 
sobre formação continuada de professo-
res e de gestores dentre os quais citam-
-se, aqui, apenas alguns que fazem certos 
balanços e análises mais globais princi-
palmente voltados para a área de gestão 
(LUCK, 2000; VIEIRA, 2007; GATTI, 2008; 
PARO, 2009).

Este, portanto, é mais um texto nes-
sa direção de apontar as necessidades de 
profissionais que estão em serviço. Porém, 
este pequeno estudo tem o diferencial de 
relatar uma análise inicial de necessidades 
formativas de profissionais que buscam 
formação junto a um curso de Mestrado 
Profissional stricto sensu na área da edu-
cação. Trata-se, portanto, de um estudo 
novo no sentido do campo empírico de sua 
coleta de informações.

Inicialmente são apresentadas algumas 
bases que forneceram condições à reali-
zação do estudo: o suporte jurídico como 
expressão de ação política para a cria-
ção do tipo de curso citado, considerado 
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necessário na realidade brasileira, e alguns 
princípios teóricos relativos ao tema das 
análises de necessidades e das etapas de 
vida profissional na área da educação. Na 
sequência estão: a descrição do cenário 
da pesquisa, explicitação dos procedimen-
tos e os resultados obtidos nessa primeira 
abordagem sobre esse lugar de formação.

1. O CENÁRIO LEGAL E ALGUNS 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES
Os cursos de mestrado profissionalizan-

te compõem parte do que está expresso na 
Lei 9394/96 (BRASIL, 1996) em seu artigo 
44, inciso III que regulamenta os cursos de 
pós-graduação abertos a candidatos diplo-
mados em cursos de graduação atendendo 
às exigências das instituições. 

Além dessa regulamentação genérica, 
a Portaria nº 17, de 28 de dezembro de 
2009 (BRASIL, 2009) regulamenta espe-
cificamente a criação de tais cursos pro-
fissionalizantes estabelecendo seus con-
tornos: desenvolver atividades e trabalhos 
técnico-científicos em temas de interesse 
público bem como áreas e demandas la-
tentes na formação, atender áreas mais di-
retamente vinculadas ao mundo do traba-
lho, cuidando da natureza e especificidade 
de conhecimento científico e tecnológico 
a ser produzido também com relevância 
social.

A partir dessa regulamentação, o nú-
mero e a variedade de cursos desse tipo, 
em diferentes áreas do conhecimento, 
passaram a crescer em propostas por todo 
o país, dado este que parece ser um indi-
cador de que se trata de uma resposta po-
lítica a necessidades formativas latentes, 
de fato, na sociedade brasileira, incluindo 
a área da educação que, por muitos anos, 
foi resistente à sua implantação, o que não 

cabe discutir neste momento. Interessa, 
aqui, a explicitação de uma amostra das 
necessidades formativas apresentadas 
pelos candidatos aprovados e de que 
modo, mediante suas manifestações, se 
pode, entre outros pontos, identificar a 
concordância ou discordância em relação a 
tais princípios legais.

Outros princípios relativos às necessi-
dades formativas podem ser identificados 
no trabalho de Rodrigues e Esteves (1993) 
os quais, apesar de abrangerem situações 
relativas a professores, são adequados ao 
material de que se dispõe, pois, como será 
visto, são profissionais, muitos deles pro-
fessores, envolvidos com atividades edu-
cativas além das da docência.

Um ponto de partida inicial apresentado 
pelas autoras é a relevância do aspecto pe-
dagógico quando das análises de necessi-
dades formativas mais do que instrumento 
técnico de planejamento, embora este não 
esteja descartado. O foco principal está na 
formação necessária a ser garantida, uma 
formação conceituada como contínua de-
vido ao fato de os sujeitos da formação se-
rem profissionais já em exercício, objetivo 
que pode ser facilitado em sua consecução 
devido ao mapeamento dessas necessida-
des. Como decorrência, são centrais as si-
tuações para possibilitar as manifestações 
dos interessados.

Garcia (1999), após citar diferentes de-
finições sobre o desenvolvimento profis-
sional, faz uma síntese de aspectos prin-
cipais a partir da contribuição de Howey1. 
Dentre eles também considera o desen-
volvimento pedagógico como aquele que 
deve estar em primeiro lugar, embora em 
perspectiva diversa daquela defendida pe-
las autoras portuguesas. Elas falam do as-
pecto pedagógico pela sua relevância aos 
profissionais, mais do que pelos detalhes, 
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importantes, mas secundários sobre o 
planejamento. Garcia fala do pedagógico 
colocando no centro do processo as ques-
tões relativas ao aperfeiçoamento dos 
professores para o ensino, considerando 
as questões de currículo, as competências 
instrucionais e de gestão (GARCIA, 1999, 
p. 138). Além do princípio citado, são ainda 
relevantes para este estudo, devido ao seu 
ambiente de formação no curso aqui fo-
calizado, “outras funções do processo: co-
nhecimento e compreensão de si mesmo, 
desenvolvimento cognitivo, desenvolvi-
mento teórico, desenvolvimento profissio-
nal e desenvolvimento da carreira.” (idem).

Nesse sentido é possível acrescentar 
que a proposta do curso responde a vá-
rios princípios ao ofertar possibilidades em 
duas entradas que vêm se manifestando 
cruciais na área da educação no Brasil – en-
sino e gestão em relação à inovação – nas 
quais, apesar da quantidade de produção 
acadêmica relatada na introdução, há um 
cenário bem crítico tanto na educação bá-
sica quanto na superior.

2. O CENÁRIO DO ESTUDO, 
PROCEDIMENTOS E ALGUNS 
RESULTADOS PRELIMINARES
2.1. O CURSO

O estudo aqui relatado baseia-se em 
dados obtidos com alunos de um cur-
so recentemente aprovado de Mestrado 
Profissionalizante em Educação, criado 
em 2013 no Centro Universitário de Ara-
raquara. Destinado a formar profissionais 
da área educacional com foco nos proces-
sos de ensino, gestão e inovação, o curso 
teve sua primeira turma constituída no 
início de 2014, quando foram aprovados 
vinte e cinco candidatos para tais vagas 
ofertadas. Até o momento (julho de 2014) 

cursaram duas disciplinas obrigatórias, 
uma das quais se dedica ao estudo de al-
gumas bases para elaboração dos projetos 
de pesquisas.

 No decorrer do semestre, em diversas 
situações instalou-se, deliberadamente, o 
debate com os alunos sobre as angústias, 
preocupações e necessidades de enfrentar 
problemas vigentes no dia a dia de suas 
funções, oportunidades preciosas para a 
coleta das informações de acordo com os 
princípios apresentados no item anterior 
para possibilitar o atendimento às neces-
sidades formativas de modo a que se ga-
ranta o esforço pedagógico próprio para a 
solução.

2.2. PROCEDIMENTOS PARA COLETA 
E ANÁLISE

Neste estudo, a abordagem para a cole-
ta se aproxima muito da proposta relatada 
por Rodrigues e Esteves (1993) quando ex-
plicitam perspectivas daqueles que expri-
mem suas necessidades. Trata-se da abor-
dagem pela procura da formação, embora 
de modo um pouco diferente. As autoras 
referem-se às instituições que recebem 
os interessados na formação e aos arqui-
vos a serem disponibilizados à pesquisa 
enquanto, neste caso, foram os próprios 
interessados a manifestar seus interesses 
e características sem a mediação institu-
cional. No trabalho das autoras portugue-
sas, entretanto, os sujeitos da pesquisa 
eram professores, sujeitos que já povoam 
outros estudos sobre necessidades educa-
tivas a ponto de haver toda uma produção 
sobre modelos de investigação e concep-
ções variadas. Neste estudo não temos tal 
aporte e, portanto, pode-se considerá-lo 
um estudo de natureza exploratória tanto 
pelos profissionais que acorreram ao cur-
so quanto pelo cenário da pesquisa, ainda 
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Grupo Atuação profissional N Tempo de magistério

1 Funções administrativas 4 15 a 20 anos

2 Assessoria pedagógica 2 mais de 20 anos

3 Ações com alunos da escola pública 2 4 e 5 anos

4 Docência na ed. Básica 2 5 e 15 anos

5 Docência na ed. Básica e no ens. Superior 2 5 e 15 anos

6 Gestão na ed. Básica 8 de 5 a mais de 20 anos

7 Gestão e docência na ed. Básica 2 5 e 10 anos

8 Gestão na ed. Básicae docência no ens. Superior 3 mais de 20 anos

inexplorado como lócus de investigação. 
Estou aceitando, neste caso, as considera-
ções de Selltiz et al.(1965) no primeiro dos 
objetivos que apontam para um estudo ex-
ploratório: adquirir familiaridade com um 
fenômeno ou obter novos discernimentos 
sobre o foco até mesmo para formular pro-
blemas mais precisos ou desenvolver hipó-
teses futuras (SELLTIZ et al., 1965, p. 61). 

Com tais definições, foram colhidas in-
formações por meio de relatos verbais e 
pequenos textos escritos de forma livre 
a partir de estimulação verbal. Os relatos 
ocorreram em várias circunstâncias ao lon-
go do semestre, inclusive após algumas lei-
turas de base sobre pesquisa educacional.

Após as coletas sobre tipos de atuação 
profissional, tempo de atuação e os pro-
blemas enfrentados que constituem inte-
resses como focos de estudo – uma carac-
terística nuclear desse tipo de curso – as 
informações foram analisadas e agrupadas 
em conjuntos explicitados em um quadro 
básico cujas análises são apresentadas na 
sequência.

2.3. RESULTADOS

A primeira análise realizada permitiu 
a constituição de oito grupos com atua-
ção profissional similar. Tais grupos estão 

caracterizados no Quadro 1 em relação 
à frequência de incidência e tempo de 
exercício. As demais informações estão 
articuladas nas análises gerais com as 
inquietações manifestas.

Verifica-se, no Quadro 1, a principal in-
cidência de funções, qual seja  a gestão da 
educação básica, com profissionais expe-
rientes entre cinco a mais de vinte anos, 
o que significa pessoal não iniciante, se-
gundo os critérios apresentados por Hu-
berman (1992) em seu texto sobre ciclo de 
vida profissional de professores.

Na sequência estão “funções adminis-
trativas” variadas presentes nas manifes-
tações de quatro dos sujeitos, profissionais 
experientes com 15 a 20 anos de exercício 
profissional.

O terceiro grupo é composto por três 
profissionais que exercem, ao mesmo tem-
po, gestão na educação básica e docência 
no ensino superior com tempo de exercí-
cio desde 5 até 20 anos. A seguir vêm cinco 
grupos com atuações variadas, em todos 
eles há incidência de duas experiências. O 
que varia nesse grupo, além do tipo de atu-
ação é o tempo de exercício profissional, 
pois existem sujeitos com 4 a 5 anos de ex-
periência até alguns com mais de 20 anos.

Quadro 1: Caracterização dos alunos quanto às funções e tempo de atuação

Fonte: informações coletadas pela autora 
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Esses dados são importantes para 
pensarmos em algumas possibilidades 
de hipóteses a serem aventadas ao final 
levando-se em conta que não há nenhum 
agrupamento que possa se considerar to-
talmente iniciante; o que mais se aproxima 
são dois alunos que desenvolvem algum 
tipo de ação2 com alunos na escola pública 
durante 4 e 5 anos e alguns que se dedica-
ram a funções de docência, também com 5 
anos de experiência.

Esses alunos estão distribuídos pelas 
faixas dos 30 aos 50 anos de idade. Suas 
formações iniciais estão apresentadas na 
Tabela 1.
Tabela 1. Formação inicial dos alunos

Formação inicial N

Pedagogia 5 alunos

Letras 2 alunos

Educação Física 2 alunos

Geografia 1 aluno

Diversas graduações 15 alunos

Fonte: Informações coletadas pela autora.

Como se pode observar na Tabela 1, as 
formações são extremamente variadas e 
poucas se repetem isoladamente: Peda-
gogia com incidência de cinco alunas, Le-
tras com incidência de duas alunas, Edu-
cação Física com dois alunos e Geografia 
com uma aluna. As demais formações têm 
incidências baixas, alguns com combina-
ções variadas e, por isso, nem podem ser 
chamadas de formações iniciais porque 
se mesclam, chegando ao extremo de um 
aluno que possui cinco cursos superiores. 
Dentre esses temos: Administração (4), 
Engenharia (1), Processamento de dados 
(2), Tecnologia em Informática (2), Biolo-
gia (1), Filosofia (1), Direito (2), Tecnolo-
gia em Processamento de Dados (1), vá-
rias licenciaturas (1). Vários dentre esses 
15 com baixa incidência têm mais de uma 

formação, alguns com 5, como é o caso de 
um aluno com várias licenciaturas.   

3. PRINCIPAIS INQUIETAÇÕES 
DESCRITAS PELOS 

PARTICIPANTES DOS GRUPOS
Após as várias possibilidades de mani-

festação dos alunos sobre suas inquieta-
ções e necessidades de solução dos pro-
blemas enfrentados foi possível fazer uma 
síntese apresentada a seguir.

O Grupo 1, dedicado a funções admi-
nistrativas, manifestou ter conhecimento 
limitado da estrutura, do funcionamento 
ou da avaliação institucional do local em 
que atuam, mesmo com tanto tempo de 
serviço, indicando interesse, portanto, em 
estudar focos relativos a esse tema.

Já o Grupo 2 apontou dificuldades na 
condução da formação continuada dos 
professores sob sua responsabilidade de-
vido ao conhecimento limitado de ações 
ou projetos implantados nas redes em que 
atuam e que se encontram sob sua respon-
sabilidade, pois atuam na assessoria peda-
gógica de escolas.

O Grupo 3 é composto por duas pesso-
as que conduzem ações desenvolvidas, em 
sua maioria, com alunos da rede pública e 
apresentam conhecimento limitado da le-
gislação e/ou dos objetivos dessas ações 
nas áreas em que atuam precisando, por-
tanto, desenvolver estudos para melhor 
condução das atividades.

O Grupo 4 é composto por duas pes-
soas que atuam na docência da educação 
básica, as quais manifestaram dificulda-
de diversa. Uma das professoras disse ter 
conhecimento limitado do segmento em 
que atua e a outra está com dificuldade, 
mas tem interesse, para sistematizar um 
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procedimento que utiliza há mais de quin-
ze anos.

Conhecimento limitado da finalidade 
de algumas ações centrais desenvolvidas 
na escola e necessidade de “aperfeiçoar” 
os materiais didáticos que utilizam são as 
questões apontadas por dois professores 
que atuam simultaneamente na educação 
básica e no ensino superior, embora sejam 
de áreas distintas. Eles compõem o Grupo 
5.

Algumas políticas educacionais, forma-
ção em serviço de professores, gestão dos 
recursos estruturais da escola e gestão das 
pessoas, no caso a equipe de professores, 
são as preocupações do maior grupo de 
alunos, qual seja, o Grupo 6, pois todos 
eles atuam na área da gestão da escola 
básica e reclamam acréscimos de conheci-
mentos, pois os deles são limitados.

O Grupo 7 conta com dois alunos que 
atuam simultaneamente na gestão e na 
docência da escola básica. Um deles se 
ressente de conhecimento limitado para 
elaboração de materiais didáticos e o ou-
tro precisa de maior conhecimento sobre 
algumas políticas educacionais para o de-
senvolvimento de seus trabalhos.

O Grupo 8 também trabalha com gestão 
e docência: gestão na escola básica e do-
cência no ensino superior. Apresentaram 
como necessidades formativas o parco co-
nhecimento limitado sobre avaliação insti-
tucional, conhecimentos para a formação 
em serviço da equipe de professores sob 
sua responsabilidade e necessidade de co-
nhecimento relativo ao destino dos alunos 
do curso de Pedagogia.

Essas manifestações feitas nesse pe-
ríodo inicial do curso serão orientadoras 
da continuidade no segundo semestre do 

curso para dar suporte à elaboração final 
do projeto a ser desenvolvido. Nesse mo-
mento passarão a ter seus orientadores 
definitivos para que, com essa base inicial, 
possam caminhar mais rápido e com maior 
segurança.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
Um estudo caracterizado como explo-

ratório não exige considerações finais de 
encerramento. Sua natureza é a de explo-
rar, como o próprio nome está esclarecen-
do. Nesse caso, considerou-se que poderia 
ser uma forma de adquirir maior familiari-
dade com o tema básico num curso novo 
que focaliza o ensino e a gestão na rela-
ção com a inovação, ou seja, no combate 
aos problemas enfrentados pelas escolas. 
Desse modo, percebeu-se o potencial das 
ações para tal finalidade, qual seja, a de 
descobrir ideias e discernimentos para o 
desenvolvimento dos trabalhos de pesqui-
sa. Como se verificou na síntese apresen-
tada, o teor das manifestações esteve o 
tempo todo voltado para o aspecto peda-
gógico seja para o desenvolvimento profis-
sional deles próprios seja para que possam 
desempenhar suas funções voltadas para 
o desenvolvimento profissional de profis-
sionais aos quais eles precisam ajudar no 
desempenho de suas funções de ensino e 
gestão.

Assim, os que procuram os cursos cons-
tituem parte fundamental no conjunto, 
pois o princípio de que as questões deles 
compõem o núcleo acadêmico profissional 
do curso é representativo das reais dificul-
dades enfrentadas pela educação brasileira 
mediante as quais se buscam fundamentos 
para a reflexão e proposição de soluções e 
de auxílios. Com tais ações de formação 
e envolvimento, se apropriam do proces-
so de produção de seu próprio trabalho 
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desenvolvendo tecnologia por seu próprio 
esforço no enfrentamento de suas tarefas.

Além disso, a análise das necessidades 
formativas submetidas à reflexão pode 
permitir a constituição de um inventário de 
problemas, de dificuldades e suas soluções 
a partir de dentro das instituições, na estei-
ra das expectativas presentes na portaria 
anteriormente citada permitindo identifi-
car que há concordância com os objetivos 
da mesma. A partir da continuidade das 
ações previstas para o curso de mestrado 
profissional em educação, e com base nes-
sa primeira coleta de informações, várias 

hipóteses e estudos podem ser desencade-
ados como os que investiguem razões pe-
las quais gestores educacionais ou asses-
sores pedagógicos – que têm como uma de 
suas principais atribuições a formação em 
serviço dos profissionais sob sua responsa-
bilidade – manifestam limitações para tal 
apesar de longa experiência ou porque  a 
maioria dos alunos afirmam ter conheci-
mento limitado das políticas educacionais 
ou ações centrais em seu cotidiano.

NOTAS EXPLICATIVAS
1  Trata-se do texto de Howey, K. Six major functions of staff development: an expanded imperative. Journal of  Teacher Education, vol. 36, 

n. 1, p. 58-64, 1985.

2  Um aluno desenvolve ações relacionadas a atividades esportivas e outro aluno atua como orientador educacional na mediação entre 

escola e instituições que abrigam alunos infratores.
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RESUMO

Esta comunicação refere-se a um recorte de pesquisa realizada em 2010-2011 sobre o papel do co-
ordenador pedagógico na formação continuada de professores. Objetiva analisar a formação de pro-
fessores em contextos de trabalho, confrontando o que é prescrito na legislação e na literatura peda-
gógica sobre o coordenador com o que é efetivamente executado nas escolas, conforme depoimento 
de coordenadores, diretores e professores de escolas estaduais e municipais das cinco regiões brasi-
leiras. Questionários, entrevistas e análise documental foram as técnicas empregadas. Os resultados 
indicam que, embora a legislação e a literatura defendam que a formação continuada dos professores 
no contexto de trabalho é atribuição dos coordenadores pedagógicos – atribuição prescrita, esta não 
é considerada prioritária na maioria das escolas, não sendo concretizada em decorrência de inúmeras 
interferências. 

Palavras-chave: �Coordenador pedagógico • Formação continuada • Formação em contextos de tra-
balho

Abstr act

This communication refers to a cut in a research carried out in 2010-2011 about the role of the pe-
dagogic coordinator in the continuous formation of teachers. It aims to analyze teacher formation 
in work contexts, confronting what is prescribed in the legislation and pedagogic literature on the 
coordinator with what is effectively executed in the schools, in accordance with testimonies of co-
ordinators, principals and teachers of both state and municipal schools from the 5 Brazilian regions. 
By the technical stand point questionnaires, interviews and documental analysis were used. Results 
show that although both legislation and literature state that the continuous formation of teachers in 
the work context should an attribution of the pedagogic coordinators – prescribed attribution which 
is not considered as a priority in the majority of the schools, thus not put in place due to several inter-
ferences. 

Key words: Pedagogic coordinator • Continuous formation • Formation in work contexts
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INTRODUÇÃO
Há um consenso, não só na literatura 

brasileira, como também na internacional, 
sobre a importância da formação de qua-
lidade para o professor, tanto inicial como 
continuada. Igual importância é dada à 
coordenação pedagógica para a forma-
ção de professores, mesmo quando não é 
desenvolvida por um profissional em cada 
escola. Exemplificando, os sistemas edu-
cacionais da França, Canadá, Moçambi-
que e Chile (Placco, Almeida, Souza, 2011) 
registram, em seu quadro de pessoal, um 
profissional para articular a formação na 
escola e, em alguns casos, responsabilizar-
-se por ela. Da conferência realizada em 
2007, em Lisboa, proposta pelo Conselho 
da União Europeia, decorre uma recomen-
dação explícita para a formação de profes-
sores: “manter e melhorar a qualidade da 
formação de professores ao longo de toda 
a sua carreira” (Canário, 2008), o que pres-
supõe um profissional para planejar e/ou 
articular essa formação.

No Brasil, a literatura pedagógica (que 
será focalizada em tópico posterior), apon-
ta o coordenador pedagógico, ator que 
atua na escola, como responsável pela for-
mação continuada de professores.

A maioria dos estados brasileiros, a par-
tir da lei 5692/71, que instituiu a Reforma 
de Ensino de 1° e 2° Graus, passou a defi-
nir funções relacionadas com a função su-
pervisora, tanto em nível de sistema como 
de unidade escolar. Na última década, a 
coordenação pedagógica está presente 
na maioria das escolas brasileiras, oficiais 
e particulares, com diferentes atribuições 
para o ator que a desempenha, porém so-
bressaindo a de formação de professores 
no contexto de trabalho. No entanto, em 
que pese o fato de a literatura brasileira 

defender a coordenação pedagógica nas 
escolas como lócus privilegiado para for-
mação continuada de professores, e a 
prescrição dessa atribuição para o coorde-
nador pedagógico constar na legislação da 
maioria dos estados, uma questão se co-
loca: o prescrito é executado nas escolas?

É o que nos propomos a discutir nesta 
comunicação, fundamentados em dados 
da pesquisa realizada em 2010-2011, en-
comendada pela Fundação Victor Civita3 à 
Fundação Carlos Chagas.

ALGUMAS INFORMAÇÕES 
SOBRE A PESQUISA

Esta pesquisa investigou a coordena-
ção pedagógica nas cinco regiões do país, 
nos seguintes estados e cidades: São Pau-
lo, São Paulo; Paraná, Curitiba; Acre, Rio 
Branco; Goiás, Goiânia; Rio Grande do 
Norte, Natal. Em cada uma das cidades, 
foram selecionadas duas escolas estadu-
ais e duas escolas municipais, e um coor-
denador, um diretor e dois professores de 
cada escola, perfazendo um total de de-
zesseis informantes por região e oitenta 
informantes, abrangendo as cinco regiões. 
Como instrumentos para produção das in-
formações, optou-se por questionários e 
entrevistas. Paralelamente ao trabalho de 
aplicação desses instrumentos, foi feito 
um levantamento da legislação presente 
nas cidades pesquisadas.

Questionários e entrevistas possibilita-
ram a caracterização dos coordenadores 
pedagógicos quanto a alguns aspectos do 
seu perfil:

•	 mulheres: 85%

•	 idade média: 42 anos

•	 formação: 60% em Pedagogia 
(como primeira formação)
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•	 tempo na função: 6,2 anos

•	 um ano na função na escola atual: 
50%

As entrevistas e questionários possibi-
litaram outras informações. Segundo os 
coordenadores, para o desenvolvimento 
de suas atividades, a idade é irrelevante; já 
a experiência é considerada muito impor-
tante, desde que haja reflexão sobre ela; 
a experiência na docência é importante, 
entretanto não suficiente; a formação con-
tinuada é necessária, porém com determi-
nadas características.

•	 Quanto ao modo de ingresso na 
função:

•	 por concurso: 40% (oito citações)

•	 a convite do diretor: 30% (seis 
citações)

•	 por transferência de outra escola: 
10% (duas citações)

•	 pela via da eleição pelos pares: 10% 
(duas citações)

•	 escolhido pelo Conselho de Escola: 
5% (uma citação)

•	 escolhido pela Diretoria de Ensino: 
5% (uma citação)

O PRESCRITO
a) Nas teses e dissertações

A consulta à Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações do Ministério da 
Ciência e Tecnologia e ao Banco de Teses 
e Dissertações CAPES-MEC revelou que 
teses e dissertações sobre coordenação 
pedagógica, no período de 1981 a 2010, 
foram defendidas em 35 universidades, e 
que o maior crescimento se deu a partir 
de 2003. Esse incremento significativo nos 

anos recentes revela certo consenso sobre 
a importância desse profissional nas esco-
las e, em consequência, a necessidade de 
adensar o conhecimento sobre suas atri-
buições e práticas.

b) Na literatura pedagógica

Uma coletânea especialmente dedica-
da ao coordenador pedagógico apresenta 
seu 1° volume em 1998 (Edições Loyola), 
e hoje está com seu 10° volume no prelo. 
Nos textos nela apresentados são discuti-
das inúmeras questões referentes ao co-
ordenador pedagógico, quanto ao papel, à 
identidade, aos saberes, às habilidades de 
relacionamento interpessoal, às relações 
de poder dentro da escola, às dificuldades 
de construir um trabalho coletivo que seja 
refletido no projeto da escola, à formação 
centrada na escola, entre outros.

Procuramos sintetizar os fundamentos 
que estão subjacentes em tais discussões, 
pelas falas de alguns autores da coletânea.

Almeida (2000) registra experiências 
bem sucedidas assumidas por coordena-
dores pedagógicos para elaborar projetos 
para a melhoria do ensino noturno em 
escolas estaduais paulistas, tendo alavan-
cado seu trabalho nas especificidades de 
cada escola e afirma:

a formação continuada deve estar centra-
da na escola [...]. É o lugar onde os sabe-
res e as experiências são trocadas, vali-
dadas, apropriadas e rejeitadas [...]. É no 
cruzamento dos projetos individuais com 
o coletivo, nas negociações ali implicadas 
que a vida na escola se faz e que, quanto 
mais os projetos individuais estejam con-
templados no coletivo, maior a possibi-
lidade de sucesso destes.” (ALMEIDA: 
2000, p. 86)

Nessa mesma linha, Placco e Souza 
(2008, p.28) afirmam:
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...é preciso que o projeto da escola seja um 
espelho que reflita cada um de seus par-
ticipantes, com suas marcas e caracterís-
ticas específicas, que contribuem, a seu 
modo, para o trabalho da escola. Mas esse 
espelho, a um só tempo, reflete também 
a escola, como coletivo, com objetivos e 
finalidades que visem à formação do aluno 
e dos professores.

Bruno (1998), ao tratar dos desencon-
tros de expectativas dos diferentes envol-
vidos na construção do trabalho coletivo 
das escolas, ao questionar qual seria o pa-
pel do coordenador, afirma:

Podemos pensar em três visões possíveis 
para o papel do coordenador: uma como 
representante dos objetivos e princípios 
da rede escolar a que pertence [...], outra, 
como educador que tem a obrigação de fa-
vorecer a formação dos professores, colo-
cando-os em contato com diversos auto-
res e experiências para que elaborem suas 
próprias críticas e visões de escola (ainda 
que sob as diretrizes da rede em que atu-
am) e, finalmente, como alguém que tenta 
fazer valer suas convicções, impondo seu 
modelo para o projeto pedagógico. (BRU-
NO: 1998, p.15)

O que é recorrente nos textos da cole-
tânea (que tem apresentado sucessivas 
reedições) é a defesa de que a função prin-
cipal do CP é a formação continuada dos 
professores, seja na própria escola, em ho-
rários de trabalho pedagógico coletivo ou 
atendimento individual, seja estimulando 
a participação em cursos, congressos, se-
minários, orientações técnicas.

Os textos sugerem que as atribuições 
do coordenador, no que se refere à di-
mensão formativa, se fundamentam em: 
promover a articulação da equipe escolar 
para elaborar o projeto político-pedagó-
gico da escola; mediar as relações inter-
pessoais; planejar, organizar e conduzir as 
reuniões pedagógicas; enfrentar as rela-
ções de poder desencadeadas na escola; 

desempenhar sua prática atendendo à di-
versidade dos professores e das escolas; 
efetivar o registro escrito como forma de 
sustentar a autoria de seu papel na esco-
la. Para tanto, saberes específicos são re-
queridos, além dos saberes da docência, 
embora ancorados neles, o que reporta à 
necessidade de novas aprendizagens.

c) Na legislação

A consulta aos documentos legais, 
parte integrante da pesquisa já referida, 
evidencia que todas as regiões do Brasil 
instituem a figura do coordenador peda-
gógico, em se tratando das redes munici-
pal e estadual, embora com denominações 
diversas: pedagogo, supervisor, professor 
coordenador, coordenador pedagógico, 
em algumas redes como cargo, em outras 
como função.

Por que a opção por focalizar a legis-
lação: porque entendemos (na pesquisa 
e nesta comunicação) que o coordenador 
pedagógico, como sujeito histórico, é de-
terminado por diferentes configurações da 
função que exerce, e estas decorrem:

•	 da estrutura oficial: do que chega ao 
coordenador, do instituído legal, e 
como isso é absorvido por ele;

•	 da estrutura da escola: como a orga-
nização da escola interfere no traba-
lho da coordenação;

•	 do sentido que o coordenador con-
fere, tanto ao instituído legal como 
à organização da escola; entra aí sua 
subjetividade.

Na última década, em todos os estados 
pesquisados, a coordenação pedagógica 
foi instituída para a escola como um todo, 
e não para projetos especiais, como se fa-
zia anteriormente em algumas redes. O que 
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significa que é possível ter um coordenador 
para uma escola pequena, ou para uma de 
grande porte, o que, neste caso, o sobre-
carrega. Com poucas exceções, é isto que 
revela a pesquisa. Mesmo porque, como 
profissional da escola, no âmbito da rede 
estadual e municipal, as atribuições dadas a 
esses profissionais são muitas, envolvendo 
desde a liderança do PPP (projeto político 
pedagógico), a funções administrativas de 
assessoramento da direção, mas, sobretu-
do, atividades relativas ao funcionamento 
pedagógico da escola e de apoio aos pro-
fessores. Assim, uma análise da legislação 
das cinco regiões do país revela que estão 
previstas, como função do coordenador, 
atividades como avaliação dos resultados 
dos alunos da escola, diagnóstico da situa-
ção de ensino e aprendizagem, supervisão 
e organização das ações pedagógicas co-
tidianas (frequência de alunos e professo-
res, andamento do planejamento de aulas 
(conteúdos ensinados), planejamento das 
avaliações, organização de conselhos de 
classe, organização do material necessário 
para as aulas e reuniões pedagógicas, orga-
nização das avaliações feitas pelos sistemas 
de ensino – municipal, estadual ou nacional, 
atendimento a pais etc.), além da formação 
continuada dos professores.

A análise das atribuições do CP pela le-
gislação leva a concluir que há atribuições 
explicitamente formativas (que se referem 
ao papel do CP como formador de profes-
sores) e outras potencialmente formativas 
(referem-se a atribuições que tangenciam 
o papel formativo do CP, pois dependem 
do significado que o CP dê a elas), que são 
a maioria e, finalmente, atribuições que 
não se referem ao papel formativo do CP. 
No entanto, mesmo estas últimas, depen-
dendo do sentido que se lhes atribua, apre-
sentar-se-ão como formativas.

Exemplificando, a partir de atribuições 
prescritas na legislação sobre o coordena-
dor pedagógico nas redes estadual e muni-
cipal de São Paulo: - “assumir o trabalho de 
formação continuada, a partir do diagnósti-
co dos saberes dos professores para garan-
tir situações de estudo e de reflexão sobre a 
prática pedagógica, estimulando os profes-
sores a investirem em seu desenvolvimento 
profissional” e “conhecer os recentes refe-
renciais teóricos relativos aos processos de 
ensino e aprendizagem, para orientar os 
professores” - são atribuições nas quais a 
ação formativa está em evidência.

As atribuições: – “assegurar a participa-
ção ativa de todos os professores do seg-
mento/nível objeto da coordenação, garan-
tindo a realização de um trabalho produtivo 
e integrador” e – “organizar e selecionar 
materiais adequados às diferentes situações 
de ensino e de aprendizagem” - são atribui-
ções potencialmente formativas, pois: 1) a 
ideia de um trabalho produtivo e integrador 
sugere uma ação formativa por parte do 
CP; 2) para que se proceda à organização e 
seleção de materiais adequados, faz-se ne-
cessária a utilização de critérios que se esta-
beleçam no processo de formação.

As atribuições: – “participar das diferen-
tes instâncias de tomada de decisão quan-
to à destinação de recursos financeiros, 
materiais e humanos da unidade escolar” 
e  “organizar e sistematizar a comunicação 
de informações sobre o trabalho pedagó-
gico junto aos responsáveis dos alunos4” 
- são atribuições que não evidenciam o pa-
pel formativo do CP.

O EXECUTADO NAS ESCOLAS
•	 Na visão dos coordenadores 

pedagógicos

Um ponto que é recorrente na fala dos 
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CPs refere-se à multiplicidade de atribui-
ções que lhes são imputadas – atribuições 
que, na maioria das vezes, são assumidas 
por eles. Assim é que os CPs de todas as 
regiões identificam como atribuições suas 
na escola (mudando apenas de ordem de 
priorização nas regiões e redes de ensi-
no): atendimento a professores, alunos e 
pais; atendimento a demandas do diretor 
e de técnicos das secretarias estaduais ou 
municipais de educação; atividades admi-
nistrativas; organização de eventos; aten-
dimento às ocorrências que envolvem os 
alunos. Em algumas regiões, ainda, apa-
recem: organização da entrada de alunos, 
acompanhamento dos alunos nos horários 
de intervalos, gerenciamento de conflitos 
na escola, organização de horários de pro-
vas com destaque para o atendimento às 
questões disciplinares, que são trazidas 
pelos professores.

Apenas na Região Sudeste aparece ex-
plicitamente, na fala dos coordenadores, 
a atribuição de formação de professores 
como sua responsabilidade (e também a 
realização de visitas às salas de aula). Ain-
da assim, essa formação é percebida ape-
nas ocorrendo nos horários de trabalho 
coletivo. Esses coordenadores são os úni-
cos que colocam a função formativa como 
prioridade.

Embora todos afirmem que sua função 
é acompanhar o trabalho dos professores 
e o desempenho dos alunos, ao listarem 
as atividades administrativas, as interven-
ções disciplinares, o acompanhamento dos 
projetos elaborados por órgãos centrais 
para serem executados nas escolas e até 
o encaminhamento de alunos para seto-
res de atendimento específico, parece-nos 
que sobra pouco tempo para fazer o acom-
panhamento aos professores. Essa atribui-
ção, que é potencialmente formativa, fica 

esmaecida diante de outras atribuições.

Em síntese, a multiplicidade de fazeres 
é o eixo condutor da fala dos CPs.

A fala de uma CP retrata bem a multipli-
cidade de tarefas do seu dia a dia, e a justi-
ficativa para fazê-las:

Quando você cai na escola – e você cai 
em um setor pedagógico de uma escola 
grande como essa – você vê uma reali-
dade muito difícil com uma comunidade 
muito difícil, com muita violência e essas 
crianças fazem parte dessa sociedade e 
dessa comunidade tão violenta. Quando 
isso acontece, você já começa a se deparar 
com outras coisas para resolver [...]. (CP da 
cidade de Curitiba, PR).

Concretamente, “outras coisas” se re-
ferem ao atendimento às ocorrências que 
acontecem na escola, na tentativa de pro-
teger alunos e professores, organização de 
eventos para angariar fundos para suprir 
necessidades de recursos, atendimentos 
às demandas do diretor, deixando de lado 
as atividades formativas, a articulação do 
trabalho pedagógico dos professores em 
torno do projeto político-pedagógico da 
escola e atividades transformadoras e ino-
vadoras, que provoquem a ampliação da 
aprendizagem dos alunos.

•	 Na visão de diretores e professores

Os diretores entendem que os coorde-
nadores pedagógicos devem participar de 
tudo o que acontece na escola, pois con-
sideram sua função como de gestão. Es-
peram que os coordenadores assumam, 
como responsabilidades, atribuições liga-
das ao aluno, ao professor e à comunida-
de escolar. Em síntese, ratificam as atri-
buições declaradas pelos coordenadores, 
mencionando, com destaque, as atribui-
ções que dão suporte a eles, diretores.

Com exceção da Região Sudeste, os 
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diretores não se referem explicitamente 
à função formativa dos CPs e reconhecem 
o volume de atividades que fica sob a res-
ponsabilidade do CP para justificar a invia-
bilização do processo formativo na escola.

...o coordenador tem que fazer N ativida-
des. Como é que ele faz uma formação, se 
ele tem que sentar com o professor e, ao 
mesmo tempo, tem que estar atendendo o 
aluno, o professor, ao chamado de um pai 
que vem aqui, e assim vai...? Então, fica di-
fícil estar fazendo esse trabalho. (Diretor 
da cidade de Natal, RN).

Analisando considerações como essa, 
percebe-se que os diretores aceitam que 
as atividades exercidas pelo CP devem 
atender às necessidades diversas que sur-
gem na escola e que são priorizadas pela 
equipe escolar, em detrimento das atribui-
ções que, de fato, são de sua responsabili-
dade, como é o caso da atuação formativa. 
Fica a impressão de que há uma inversão 
de prioridades nas funções exercidas por 
este profissional, pois seria mais adequado 
lamentar que não seja possível atender a 
tantas outras demandas existentes na es-
cola, quando o CP precisa cuidar da forma-
ção dos professores.

Os professores, em sua maioria, nas 
diferentes regiões, compactuam com os 
diretores, considerando que os coordena-
dores exercem função de direção, porque 
suas atividades têm afinidades com as da 
direção. Enumeram, também, como prin-
cipais atividades do CP: atendimento aos 
pais, aos alunos, orientação a alunos com 
dificuldades de aprendizagem, encami-
nhamento a médicos. Alguns se referem a 
atividades ligadas às questões pedagógi-
cas e de planejamento; outros identificam 
o trabalho de CP como fiscalização, pois é 
ele quem verifica se o professor está cum-
prindo o planejamento e as rotinas da es-
cola. Outros, ainda, identificam o trabalho 

como de ordem burocrática.

 A TENSÃO ENTRE O PRESCRITO 
E O EXECUTADO

Os dados coletados nas cinco regiões 
brasileiras sobre o trabalho dos coordena-
dores pedagógicos permitem considerar 
que a maioria deles não tem como priori-
dade a formação de seus professores. Mas 
afirmam que esta é uma de suas atribui-
ções e que deveriam dar conta dela. Eis o 
primeiro ponto de tensão. Gostariam de 
dar conta das atribuições prescritas na le-
gislação e discutidas na literatura pedagó-
gica, mas a rotina eletrizante da escola não 
lhes permite.

Acresce ainda que, se a legislação os 
favorece por dar-lhes um status profis-
sional, estabelece, no entanto, um rol de 
atribuições difícil de ser cumprido. O CP 
tenta atendê-las, mas fica com o peso de 
não dar conta de suas responsabilidades. 
É impossível atender às demandas do sis-
tema, do diretor, das famílias, dos alunos, 
da escola como um todo. As questões for-
mativas aparecem na lista de prioridades, 
mas acabam sendo sugadas por outras 
emergentes.

O segundo ponto de tensão refere-se 
ao formato das formações. Informam os 
coordenadores que, na maioria das regiões 
do Brasil, quem planeja e organiza a for-
mação de professores são as Secretarias 
de Educação (do Estado e do Município), 
isto é, as propostas de formação (muitas 
vezes com objetivos a atingir, conteúdos e 
modalidades de avaliação dos resultados) 
vêm dos órgãos centrais, sem a partici-
pação dos coordenadores. Eles passam a 
ser meramente executores das propostas 
do Sistema. Em poucos casos, há partici-
pação das escolas, no sentido de fazerem 
levantamento das necessidades de seus 
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professores quanto à formação e levarem-
-nas como sugestão para elaboração das 
propostas.

Como, na maioria dos estados, a forma-
ção é planejada pelas instâncias superio-
res, via de regra as formações se realizam 
nos momentos de reuniões ou permanên-
cias dos professores, ou nos momentos 
estipulados como horário de permanência 
coletiva, horário nem sempre condizente 
com as possibilidades dos professores.

O terceiro ponto de tensão, decorrente 
dos dois primeiros, refere-se à dificuldade 
da resolução da equação desejado versus 
executado.

Retomamos a colocação de Bruno 
(1998), que apareceu no tópico anterior, 
porque nos parece apropriada para os três 
pontos que optamos por discutir aqui:

Podemos pensar em três visões possíveis 
para o papel do coordenador:

uma como representante dos objetivos e 
princípios da rede escolar a que pertence 
(...), outra, como educador que tem a obri-
gação de favorecer a formação dos pro-
fessores, colocando-os em contato com 
diversos autores e experiências para que 
elaborem suas próprias críticas e visões 
de escola (ainda que sob as diretrizes da 
rede em que atuam) e, finalmente, como 
alguém que tenta fazer valer suas convic-
ções, impondo seu modelo para o projeto 
pedagógico. (BRUNO: 1998, p. 15).

A dificuldade quanto à primeira vi-
são: “CP como representante de obje-
tivos e princípios da rede escolar” já foi 

esclarecida, quando se mostrou a multipli-
cidade de objetivos e princípios – muitas 
vezes contraditórios – presentes nas pro-
postas legais. A proposição de “Formação 
de Professores” fica prejudicada pelas de-
mandas também contraditórias dos parti-
cipantes da própria escola. Como poderia 
o CP pensar “Tentar fazer valer suas con-
vicções, “impondo seu modelo”? Além de 
ser esta uma tarefa impossível, no quadro 
que os coordenadores apresentaram, sua 
validade é questionável. Na realidade, es-
sas convicções e modelos precisam ser 
discutidos coletivamente, pois represen-
tam ideias e valores pessoais e sociais ne-
cessários à consecução de uma educação 
de qualidade. Não é fácil operacionalizar 
as ideias de Almeida (2000), de que “a for-
mação deve estar centrada na escola” e 
de que “é no cruzamento dos projetos in-
dividuais com o coletivo, nas negociações 
ali implicadas que a vida na escola se faz”, 
que coadunam com as de Placco e Souza 
(2008): “é preciso que o projeto de cada 
escola seja um espelho que reflita cada um 
de seus participantes, com suas marcas e 
características específicas”. Aceitá-las no 
discurso é bonito, mas executá-las na es-
cola é tarefa complexa, dadas as determi-
nações do sistema, das demandas que vêm 
de todos os lados e que interferem nos ob-
jetivos propostos. Acresce a isso a consta-
tação que os dados evidenciam: a precária 
formação que é oferecida para os coorde-
nadores exercerem suas funções.

NOTAS EXPLICATIVAS
3   http://www.fvc.org.br/estudos-e-pesquisas/livro-2-2011.shtml

4   As quatro primeiras atribuições foram retiradas da resolução SEE nº. 88/2007 e as duas últimas, do edital de concurso realizado na Rede 

Municipal, publicado no Diário Oficial em julho de 2009.
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a educação de jovens e adultos e SUA DIMENSÃO 
POLÍTICA: O CASO DE CAMPINAS, SP.

Education of juveniles and adults and its politic 
dimension: the case of campinas, sp.

Débora Cristina Jeffrey 1
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RESUMO

Esta pesquisa documental retrata a qualidade do ensino na educação de jovens e adultos (EJA), a 
partir da análise da legislação e documentos oficiais produzidos pelas Secretarias Estadual e Muni-
cipal de ensino. A questão da qualidade do ensino na EJA é entendida como um termo polissêmico e 
amplo e foi apresentada neste estudo por meio de três dimensões: normativa, política e educativa. 
Evidenciou-se, após o levantamento documental, que a qualidade de ensino na EJA, em particular no 
município de Campinas, na rede estadual e municipal de ensino, é entendida como um processo que 
visa garantir o direito à educação, mediante as condições de acesso, permanência e oferta de condi-
ções para o funcionamento das unidades escolares e atendimento à população, cumprindo assim os 
preceitos constitucionais e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, n. 9.394/96.

Palavras-Chave: Qualidade de ensino • Educação de Jovens e Adultos • Sistema de Ensino.

ABSTRA CT

This documental research states the teaching quality in the education of juveniles and adults (EJA) 
based on the legal analysis and official documents issued by both State and Municipal Education Se-
cretaries. The question of teaching quality in EJA is currently understood as a wide and polysemic 
term and was demonstrated in this study by three dimensions: normative, politic and educational. 
One pointed out after documental research that the teaching quality at EJA, mainly in the city of 
Campinas in the public (government) school system is understood as a process to assure education 
rights via access conditions, permanency and availability of school units and population service, ac-
complishing the constitutional commandments and statements of the law that provides basis and 
guideline for education (law 9394/96). 

Key words: Teaching quality • Juvenile and Adults Education • Teaching System.

1   (UNICAMP) Grupo de Estudos e Pesquisas de Educação de Jovens e Adultos (GEPEJA) Observatório da Educação/CAPES
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INTRODUÇÃO
A qualidade da educação tem apresen-

tado inúmeras definições e interpretações, 
já que o termo pode ser entendido como 
polissêmico, pois se relaciona e se confi-
gura mediante a relevância política, social, 
cultural ou econômica que possui em um 
determinado contexto educacional. Esse 
processo pode ser entendido através de 
Brandão (1992), ao compreender que não 
há um único tipo educação, mas sim várias 
educações que podem atender diferentes 
propósitos em cada sociedade, comunida-
de ou grupo.

Para Fonseca (2009), a qualidade da 
educação pode ser definida em diferentes 
perspectivas, com destaque para: 

a.	 A responsabilidade do Estado na ga-
rantia do direito individual, por meio 
da oferta, acesso e permanência de 
todos no sistema de ensino;

b.	 As políticas governamentais no es-
tabelecimento de iniciativas que 
visem a regulação do sistema (ava-
liação externa), financiamento pú-
blico, inovação tecnológica, forma-
ção do quadro administrativo e de 
docentes;

c.	 A dinâmica das instituições educa-
tivas no estabelecimento da ges-
tão institucional, autoavaliação e 
currículo.

Esses diferentes aspectos apontados 
por Fonseca (2009) podem ser analisados 
através do caráter conferido à qualidade da 
educação pelo Estado, Governos e institui-
ções educativas, que Demo (2002) deno-
mina como instrumental (atividades meio) 
ou político (atividades fins). O caráter ins-
trumental, segundo o autor, se refere às 

condições materiais, estruturais e de pes-
soal oferecidas ao sistema educacional, 
servindo de base para as reformas educa-
cionais, enquanto o político visa combater 
a injustiça e as desigualdades por meio de 
uma perspectiva democrática, que objeti-
va a garantia da qualidade de vida.

Tanto o caráter instrumental como o 
caráter político, conferidos à qualidade da 
educação, além de coexistirem, podem 
nortear as ações, iniciativas e políticas edu-
cacionais estabelecidas pelos governos, o 
que, para Oliveira e Araújo (2005), poderá 
favorecer a garantia ao direito à educa-
ção por meio do acesso, das condições de 
atendimento e permanência da população 
escolar; para Enguita (1995), contribuir no 
atendimento às demandas do mercado; e 
para Freire (1987) levar à conscientização e 
à transformação social dos sujeitos.

Embora cada autor, acima indicado, 
destaque as diferentes perspectivas e pos-
sibilidades de configuração da qualidade 
da educação, mediante o seu caráter, Ga-
dotti (2009) considera que o termo repre-
senta um novo paradigma de educação 
e, portanto, deverá ser reconstruído, de 
modo que a:

Qualidade significa melhorar a vida das 
pessoas, de todas as pessoas. Na educa-
ção, a qualidade está ligada diretamente 
ao bem-viver de todas as nossas comuni-
dades, a partir da comunidade escolar. A 
qualidade na educação não pode ser boa 
se a qualidade do professor, do aluno, da 
comunidade é ruim. Não podemos sepa-
rar a qualidade da educação da qualidade 
como um todo, como se fosse possível ser 
de qualidade ao entrar na escola e piorar 
a qualidade ao sair dela. Por isso, o tema 
qualidade é tão complexo. Não basta me-
lhorar um aspecto para melhorar a educa-
ção como um todo (GADOTTI, 2009, p.7).

Gadotti (2009, p. 7), ao analisar o signifi-
cado do termo, ressalta a dimensão social, 
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cultural e política que o envolve, enten-
dendo a sua complexidade e polissemia. 
Porém, enquanto o referido autor proble-
matiza a qualidade da educação como um 
processo complexo, o ideário internacio-
nal a compreende como algo vinculado ao 
contexto econômico e produtivo, como 
bem destacou o Relatório Delors (2004, p. 
72), ao se referir ao objetivo educacional a 
ser alcançado, por diversos países, incluin-
do o Brasil.

Esse objetivo educacional expresso em 
um Relatório Internacional, que contou 
com o apoio da UNESCO, foi difundido 
mundialmente, ao final dos anos de 1990, 
tendo como base fundamental a apren-
dizagem ao longo da vida (lifelong lear-
ning). Desloca-se, portanto, o centro das 
atenções da qualidade da educação dos 
processos educativos, condições de infra-
estrutura e recursos humanos, para os re-
sultados educacionais, com destaque para 
a aprendizagem que deverá, segundo Ma-
cedo (2002, p.142), valorizar as competên-
cias pessoais e favorecer, de acordo com 
Delors (2004, p. 90): 

[...] aprender a conhecer, isto é, adquirir 
os instrumentos da compreensão; apren-
der a fazer para poder agir sobre o meio 
envolvente; aprender a viver juntos, a fim 
de participar e cooperar com os outros em 
todas as atividades humanas; finalmente 
aprender a ser, via essencial que integra as 
três precedentes (Delors, 2004, p. 90).

Na análise de Miranda (1997, p. 41), essa 
proposição leva ao estabelecimento de um 
novo padrão de conhecimento, que não 
tem mais a escola como o principal espaço 
de aprendizagem, pois os conhecimentos, 
saberes e informações poderão ser aces-
sados, buscados e adquiridos através dos 
novos recursos tecnológicos. Para isso, a 
autora (op. cit.) considera que os indivíduos 
deverão aprender a buscar a informação e 

utilizá-la, já que o novo padrão de conhe-
cimento será: “[...] menos discursivo, mais 
operativo, menos particularizado, mais in-
terativo, comunicativo; menos intelectivo, 
mais pragmático; menos setorizado, mais 
global, não apenas fortemente cogniti-
vo, mas também valorativo” (MIRANDA, 
1997, p. 41).

Diante dessa análise, entende-se que 
a qualidade da educação deixa de ser um 
aspecto retratado como uma questão lo-
cal, envolvendo a garantia de direitos e 
o atendimento das demandas educacio-
nais, e passa a ter dimensões globais. Para 
Dale (2004, p. 423), esse ideário educativo 
se caracteriza pela configuração de uma 
agenda globalmente estruturada resul-
tante das forças econômicas que passam 
a operar supra e transnacionalmente, para 
romper ou ultrapassar as fronteiras nacio-
nais, ao mesmo tempo que reconstroem as 
relações entre as nações.

Certamente, esse processo não é linear 
e não decorre, de acordo com Ball (2001, p. 
112), de uma transposição da agenda edu-
cacional global, no qual os Estados-Nação 
perderiam o controle total sobre suas de-
cisões políticas, mas da convergência de 
paradigmas que expressa a invocação de 
políticas com uma base de princípios e 
tecnologias comuns, mecanismos opera-
cionais idênticos e efeitos de primeira e se-
gunda ordens semelhantes. 

DIMENSÃO DA POLÍTICA 
EDUCACIONAL DA EJA: ANOS 

2000.
A Educação de Jovens e Adultos na ges-

tão do governo Lula foi e está sendo retra-
tada como uma temática no qual as ações 
governamentais  são identificadas como 
políticas de diversidade, com o intuito de 
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promover ora a inclusão social e, em outro 
momento, focalizar a diversidade existen-
te na sociedade brasileira (MOEHLECKE, 
2009).

Esse processo é evidente, ao se analisar 
a estrutura do Ministério da Educação que, 
a partir do ano de 2004, criou a Secreta-
ria de Educação Continuada, Alfabetiza-
ção e Diversidade (SECAD) que aglutinou 
os departamentos de Educação de Jovens 
e Adultos e o de Educação para a Diversi-
dade e Cidadania – responsável pela Edu-
cação Escolar Indígena, Diversidade e In-
clusão Educacional, Educação no Campo, 
Educação Ambiental e Ações Educacionais 
Complementares. 

Moehlecke (2009, p. 468), ao analisar 
as políticas de diversidade na educação 
no Governo Lula, evidenciou o seguinte 
aspecto:

A concentração de programas com ques-
tões, públicos, demandas e histórias tão 
distintas é defendida com base na apos-
ta de que seria possível, por meio dessa 
nova configuração, fortalecer o trabalho 
desenvolvido em cada área específica e 
transversalizar a perspectiva da diversida-
de para as demais secretarias e ministérios 
(MOEHLECKE, 2009, p. 468).

Além da tentativa de fortalecer o traba-
lho em cada área específica e transversali-
zar a perspectiva da diversidade, Moehle-
cke (2009) destaca que as políticas do MEC 
adotadas após a criação da SECAD estive-
ram associadas com sua proximidade à so-
ciedade civil organizada, através da cons-
tituição de comissões de assessoramento 
ou de parcerias na execução de programas 
e projetos. A autora considera que esses 
mecanismos de participação da socieda-
de civil organizada serviram para atenuar 
as tensões e pressões que eventualmente 
recaiam sobre o governo.

Ainda a esse respeito, Moehlecke (2009, 
p. 483) apontou alguns aspectos proble-
máticos com relação à atuação da SECAD 
na tentativa de fomentar a inclusão social 
e favorecer a valorização da diversidade, 
com destaque para:

a.	 A dificuldade do MEC para alcan-
çar o objetivo de tranversalizar a 
perspectiva da diversidade para o 
conjunto das secretarias do minis-
tério e promover o desenvolvimento 
de programas e projetos articula-
dos;	

b.	 Valorização de políticas direciona-
das aos grupos sociais mais vulnerá-
veis e discriminados como garantia 
para a efetivação do direito de todos 
à educação;

c.	 A variedade de significados atribu-
ídos ao termo diversidade, que ex-
pressou as disputas internas e ex-
ternas ao governo pela definição de 
projetos educacionais de modos dis-
tintos com o intuito de responder às 
demandas dos movimentos sociais 
no reconhecimento de suas múlti-
plas diversidades;

d.	 Dependência das pessoas que estão 
à frente da gestão dos programas, 
devido à baixa institucionalidade 
destes, que não conferiu um apa-
rato normativo de suporte para ga-
rantir a permanência das propostas 
a médio e longo prazo.

Tais aspectos evidenciados por Moehle-
cke (2009) contribuem para o entendimen-
to das principais características da gestão 
educacional durante o Governo Lula, entre 
os anos de 2003 e 2009, que, segundo Oli-
veira (2009, p. 208),  se pautaram na ten-
tativa de resgate de direitos e garantias 
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estabelecidas  na Constituição Federal de 
1988; no estabelecimento de uma relação 
entre a elevação dos padrões de desem-
penho educativo e a crescente competiti-
vidade internacional; e a naturalização de 
políticas que veiculam as capacidades de 
escolha e ação individual à transformação 
institucional, por meio do estabelecimento 
do compromisso de todos com a educação. 

Nesse contexto de resgate do direito e 
da garantia à educação, assegurados na 
Constituição Federal de 1988 e na LDB 
n. 9.394/96 e na relação entre os padrões  
de desempenho educativo e a competiti-
vidade educacional descritos por Oliveira 
(2009, p. 208), é que a EJA se configurou 
no Brasil, tendo como principal grupo a ser 
atendido o jovem.

Observa-se que todos os programas do 
Governo Federal apresentados caracteri-
zam-se por iniciativas que fomentam polí-
ticas compensatórias e focalizadoras, em-
bora destaquem a questão da diversidade, 
ora em uma perspectiva de inclusão social, 
ora em uma perspectiva de garantia do di-
reito à educação.

Além disso, é importante destacar que 
em nenhum dos programas há uma inte-
gração entre as ações do MEC direciona-
das à educação básica e os demais ministé-
rios que oferecem suporte aos programas 
implementados destinados à população 
de jovens e adultos.

Por sua vez, a categorização dos jovens 
em grupos etários específicos – adoles-
centes, jovens e adultos jovens - a fim de 
atender as especificações internacionais, 
acaba por excluir os adultos e idosos, que 
não correspondem à faixa etária benefici-
ária dos programas apresentados, cons-
tituindo uma problemática na oferta da 
garantia do direito à educação de todos, 

independentemente do grupo etário, con-
forme prevê a Constituição Federal de 
1988 e a LDB n. 9.394/96.

No entanto, embora os programas prio-
rizem os jovens, Di Pierro (2008, p. 370) sa-
lienta que há uma tendência nas políticas 
de educação de pessoas jovens e adutas, 
em âmbito latino-americano, que é a pro-
posta de uma articulação intersetorial de 
dois tipos: 

a. �Enfatiza a promoção social, compre-
endendo programas destinados a 
populações  em situação de pobreza 
e risco social, no qual a adesão dos 
beneficiários aos programas de alfa-
betização, elevação de escolaridade 
ou capacitação  para o trabalho são 
contrapartidas de transferência de 
renda mínima; 

b. �Procura satisfazer as múltiplas apren-
dizagens dos jovens e adultos através 
da formação geral, a capacitação ge-
ral para o trabalho, valores e habili-
dades relevantes, saúde, relações de 
gênero, interculturalidade, acesso às 
novas tecnologias, entre outros.

Essa tendência intersetorial existente 
na América Latina, conforme apontou Di 
Pierro (2008, p. 370), que enfatiza a pro-
moção social por meio da geração de ren-
da ou destaca a satisfação das múltiplas 
aprendizagens dos jovens e adultos, pare-
ce se manifestar nos programas adotados 
pelo Governo Federal, especialmente após 
o ano de 2003, período em que o ideário 
da educação e a aprendizagem ao longo da 
vida se legitimam e contribuem para justi-
ficar as ações propostas.

Essa tendência predominante no aten-
dimento de jovens e adultos, entre a fai-
xa etária de 15 a 29 anos, representa um 
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processo denominado por Ball (2001, p. 
112) como de convergência de paradig-
mas, que resulta na invocação de políticas 
com base em princípios e tecnologias co-
muns, mecanismos operacionais idênticos 
e efeitos de primeira e segunda ordem 
semelhantes.

Entende-se, assim, que os programas 
adotados pelo Governo Federal, desde o 
ano de 2003, pelo MEC e demais ministé-
rios, com relação à EJA, refletem uma ten-
dência latino-americana que, segundo Di 
Pierro (2005, p. 1119), expressa um novo 
paradigma para a área ao sugerir:

[...] que a aprendizagem ao longo da vida 
não é só um fator de desenvolvimento 
pessoal e um direito de cidadania (e, por-
tanto, uma responsabilidade coletiva), 
mas também uma condição de participa-
ção dos indivíduos na construção de socie-
dades mais tolerantes, solidárias, justas, 
democráticas, pacíficas, prósperas e sus-
tentáveis (DI PIERRO, 2005, p. 1119). 

Nota-se, que o ideário da educação e 
aprendizagem ao longo da vida  envolve 
um processo de desenvolvimento social, 
de direito à cidadania dos sujeitos da EJA, 
como destacou a autora, porém visam a 
construção de uma sociedade mais jus-
ta e sustentável, daí, a preocupação com 
a formação do jovem, que seria o sujeito 
preparado para dar vida a esse projeto, por 
meio de sua empregabilidade e capacida-
de empreendedora.

No Brasil, os programas destinados ao 
jovem fundamentam-se nesse ideário, 
mas vêm se concretizando, por meio de 
parcerias com a sociedade civil organiza-
da e de um processo de descentralização 
das ações envolvendo os governos locais 
(estados e municípios). Cabe à União ide-
alizar e atribuir as ações entre os demais 
entes federados, procurando incentivar a 

participação local e induzindo às políticas 
de EJA.

Apesar do crescente número de progra-
mas destinados aos jovens e vinculados à 
EJA, duas problemáticas se fortalecem a 
cada dia, sem que sejam solucionadas: a 
ausência de regulação dos programas im-
plementados, tendo-se em vista a verifica-
ção do êxito ou fracasso das medidas e a 
garantia do direito à oferta da modalidade 
EJA na rede regular de ensino, já que, sem 
uma articulação entre as ações e os pro-
cessos de escolarização oferecidos pelo 
Poder Público, tal direito corre o risco de 
não ser cumprido.

DIMENSÃO EDUCATIVA DA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS: O CASO DE 

CAMPINAS, SP.
O sistema educacional de Campinas, 

SP, é constituído por três redes de ensino: 
estadual (Secretaria Estadual de Campi-
nas), municipal (Secretaria Municipal de 
Campinas) e privada (Secretaria Estadual 
de Educação). Referente à Educação de 
Jovens e Adultos, de acordo com dados do 
Censo Escola (2012), o sistema educacional 
do município possuía matriculados na mo-
dalidade EJA presencial, referente ao ano 
de 2012: 9.343 alunos na modalidade em 
Campinas, SP, sendo que a  rede estadual 
possuía 3.329 matrículas, representando 
35,7%, enquanto a municipal 5.916 ma-
trículas, dispondo de 63,3% destas (46%), 
a privada detinha 98 matrículas, com 1% 
do total e a rede federal com nenhuma 
matrícula.

Nesse sentido, a compreensão e análi-
se da qualidade da educação de jovens e 
adultos, no município de Campinas, SP, re-
sultará na delimitação das redes estadual e 
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municipal que apresentam maior represen-
tatividade. Por isso, optou-se pela análise 
documental da legislação, a fim de nortear 
o entendimento sobre esse aspecto.

 Assim, no que se refere à legislação que 
embasa a rede estadual de ensino e a qua-
lidade da educação de jovens e adultos, o 
Quadro 1 indica as orientações normativas 
que a orientam, nesse sentido.

Os atos normativos destacados no Qua-
dro 1, se referem à qualidade da EJA atra-
vés da garantia do acesso, permanência e 
condições materiais de apoio aos alunos 
matriculados. Como se vê, a questão cen-
tral é garantir e proporcionar o cumpri-
mento da oferta e do direito à educação 
àqueles que não tiveram oportunidade de 
acesso ou de continuidade de estudos, na 
idade própria, cumprindo, desse modo, os 
preceitos normativos presentes na Consti-
tuição Federal de 1988 e LDB n. 9.394/96.

Com relação à rede municipal de Cam-
pinas, SP, a qualidade de ensino é entendi-
da assim, como a rede estadual, a garantia 

do acesso, permanência e oferta de con-
dições materiais, físicas e estruturais, que 
deverão ser destinadas aos alunos matri-
culados. Porém, desde o ano de 2007, é 
enfatizado, de acordo com a Secretaria 
Municipal de Educação (SME-Campinas), 
que a qualidade de ensino deve ser:

[...] entendida como o melhor que uma 
comunidade escolar pode conseguir fren-
te às suas reais condições, com o objetivo 
de servir a população naquilo que é espe-
cífico da educação: formação e instrução. 
(...) A qualidade não é optativa no serviço 
público. É uma obrigação. Deve incluir os 
processos que conduzem à emancipação 
humana e ao desenvolvimento de uma so-
ciedade mais justa (SME, 2007, p. 76).

Em síntese, a SME-Campinas (2007; 
2010) compreende que a qualidade do en-
sino na rede municipal, incluindo a EJA, 
deverá contemplar:

O estudo, sugestão e deliberação jun-
tamente com a Secretaria Municipal de 
Educação, medidas que visam à expansão 
qualitativa do Ensino Municipal;

•	 A universalização do ensino, 

Ano Documento Dispõe Qualidade na EJA

2009
Deliberação CEE 
N.º 82/2009

Estabelece as diretrizes para os Cursos 
de Educação de Jovens e Adultos em 
nível do Ensino Fundamental e Médio, 
instalados ou autorizados pelo Poder 
Público no Sistema de Ensino do 
Estado de São Paulo

Art. 37 - a educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino 
fundamental e médio na idade própria.                                            

 § 2º - O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas 
e complementares entre si.

2010
Resolução SE 3, 
de 13-1-2010  

Dispõe sobre alterações na 
organização dos cursos de Educação 
de Jovens e Adultos, mantidos pelas 
escolas estaduais

 Artigo 1º - Os Cursos de Educação de Jovens e Adultos - EJA, 
de frequência obrigatória às aulas (presenciais) ou de presença 
flexível e atendimento individualizado, implementados pelos 
Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos – CEEJAs, 
passarão a adotar, em caráter obrigatório, a partir de 2010, 
materiais didáticos de apoio, organizados e selecionados por 
esta Pasta, consolidados como Propostas Curriculares dos 
cursos regulares de Ciclo II do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio do Estado de São Paulo, para os alunos ingressantes e em 
continuidade; 

Quadro 1: Legislação e indicativo de qualidade na EJA – Rede Estadual de São Paulo.

Fonte: SEE-SP (WWW.educacao.sp.gov.br).
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garantia dos padrões mínimos de 
qualidade de ensino, definidos como 
variedade e quantidade mínimas, 
por aluno, de insumos indispensá-
veis ao desenvolvimento do proces-
so de ensino-aprendizagem;

•	 A viabilização de projetos e progra-
mas especiais para crianças, jovens 
e adultos em situação de vulnerabili-
dade social. O Sistema Municipal de 
Ensino, assegurada sua autonomia, 
organizará em regime de colabora-
ção junto ao Sistema Estadual de 
Ensino o atendimento adequado à 
demanda; 

•	 A criação das bases de uma política 
de recursos humanos capaz de con-
duzir de forma mais eficaz o desem-
penho, a qualidade, a produtividade 
e o comprometimento do integran-
te do Quadro do Magistério com os 
resultados do seu trabalho, estabe-
lecimento do piso de vencimento.

É possível considerar que a rede 

municipal de Campinas tem uma concepção 
mais abrangente sobre a qualidade de 
ensino, em todos os níveis de ensino 
atendidos, incluindo a modalidade EJA, 
com ênfase na estrutura, funcionamento, 
organização, oferta de condições e 
investimento no quadro docente, o que 
indica, pelo menos nos documentos 
normativos, o comprometimento com a 
qualidade de ensino.

No entanto, embora os atos e documen-
tos normativos indiquem o comprometi-
mento com a qualidade de ensino, nota-se 
que esse ainda é um processo desafiador 
tanto para a Secretaria Estadual de Edu-
cação quanto para a Secretaria Municipal 
de Campinas, pois como este é um termo 
polissêmico e amplo, certamente os Go-
vernos têm optado por priorizar a educa-
ção básica regular, que contempla os níveis 
obrigatórios de ensino. Desse modo, ape-
sar dos avanços, a EJA ainda não tem tido 
um indicador de qualidade que contemple 
as diversidades de experiências e vivências 
dos alunos e profissionais envolvidos nesse 
processo. 
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RESUMO

O texto investiga a organização e volume do trabalho dos docentes que lecionam nos anos finais do 
ensino fundamental em todo o Brasil, por meio da análise dos microdados do Censo Escolar de 2013. 
Constatou-se que há uma diversificação na organização do trabalho e diferenças significativas entre o 
número de turmas e de alunos para cada docente. Professores com atuação exclusiva no EFII tendem 
a ter uma situação melhor de trabalho no que diz respeito ao número de turmas e total de matrículas 
quando comparada com a dos professores que também lecionam em outro nível de ensino, sobretu-
do dentre aqueles que estão no EFII e EM. Foram identificadas melhores condições de trabalho entre 
os professores que lecionam exclusivamente em uma rede de ensino e em uma unidade escolar. Por 
outro lado, as situações de trabalho menos desejadas em termos de número de turmas e de alunos 
são daqueles que atuam  no EFII e EM e em mais de uma escola.

Palavras-chave: �Volume de trabalho do professor • Anos finais do Ensino Fundamental • Censo Es-
colar

ABSTRA CT

The text investigates the organization and work load of teachers who work in the final years of the 
basic education in Brazil via the microdata analysis provided by the School Census 2013. One founded 
that there is a diversification in the work organization and significant differences between the number 
of school classes and students to each teacher. Teacher who work exclusively at the second grade of 
the basic education (EFII) tend to have a better work condition as far as the number of school classes 
and total enrollment of students number are concerned compared to teacher who also teach in other 
levels of education, mainly among the ones who are located at the second grade of the basic edu-

1  Fundação Carlos Chagas. 
2  Fundação Carlos Chagas.
3  Fundação Carlos Chagas.
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cation (EFII) and high school (EM). One identified better work conditions among teachers who work 
exclusively in one single school chain and in one single school unit. On the other hand the less desired 
work conditions as far as the number of school classes and students are concerned were of the ones 
who work in both EFII e EM and in more than one school. 

Keywords: Teacher workload • Final years of the basic education • School Census

INTRODUÇÃO
Na literatura sobre o trabalho docente 

no Brasil, a quantidade de turmas e alu-
nos com os quais o professor trabalha é 
recorrentemente apresentada como parte 
integrante de suas condições de trabalho. 
Dado que os números levantados nas pes-
quisas são consideravelmente altos, o vo-
lume de trabalho docente gerado a partir 
deles é apresentado como uma evidência 
da precarização do trabalho, sendo comu-
mente estudado em termos dos seus efei-
tos sobre a saúde dos professores.

Embora os estudos encontrados sejam 
relevantes no sentido de levantar e explo-
rar a questão da organização e do volume 
de trabalho docente, as tendências meto-
dológicas das pesquisas focaram, quase 
que exclusivamente, em situações muito 
específicas, com predomínio de pequenas 
amostras de sujeitos, em contextos muito 
particulares.

Diante disso, o presente trabalho visa 
apresentar a quantidade de turmas e de 
alunos de docentes que lecionam nos anos 
finais do ensino fundamental em todo o 
Brasil, analisando as diferenças entre as 
condições enfrentadas por professores 
dadas as diferentes características da or-
ganização do seu trabalho. Trata-se de 
números que impactam diretamente no 
volume de trabalho desses docentes, um 
fator relevante tanto do ponto de vista da 
qualidade do trabalho que o professor po-
derá desenvolver, quanto na sua satisfação 
profissional e qualidade de vida. 

O texto baseia-se na análise dos dados 
do Censo da Educação Básica de 2013. A 
escolha pela análise da quantidade de alu-
nos e turmas dos professores que lecionam 
nos anos finais do ensino fundamental 
deve-se ao fato de que é justamente nes-
sa etapa de ensino que os alunos passam 
a ter aulas com professores especialistas 
em disciplinas específicas e, por consequ-
ência, os professores passam a ter maiores 
números de turmas e de alunos. A análi-
se da quantidade de alunos e turmas dos 
professores que lecionam no ensino médio 
também segue essa lógica e faz parte de 
etapas posteriores a esta pesquisa.

REVISÃO DE LITERATURA

A única publicação com dados em nível 
nacional encontrada sobre as condições de 
organização do trabalho docente no Brasil 
foi o “Estudo Exploratório sobre o profes-
sor brasileiro com base no Censo Escolar 
da educação básica, 2007”, publicado pelo 
INEP em 2009. Nela são encontrados, en-
tre outros, dados sobre a quantidade de 
turmas nas quais os professores leciona-
vam. No entanto, o estudo trouxe apenas 
uma breve visão das possibilidades de ex-
ploração do tema que a atual estrutura dos 
dados do Censo Escolar da Educação Bási-
ca oferece. 

Na literatura sobre as condições de or-
ganização do trabalho docente no Brasil, 
predominou a discussão de um trabalho 
docente precarizado, especialmente, sob 
a ótica da intensificação das demandas 
profissionais promovidas em alguns casos 
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pelas reformas educacionais ou transfor-
mações sociais. O volume de trabalho dos 
professores não foi o centro das investiga-
ções, mas emergiu nos resultados das pes-
quisas sobre as condições de trabalho.  

No exame dos estudos realizados por 
pesquisadores da Rede Latinoamericana 
de Estudos sobre Trabalho Docente (Rede 
Estrado), que são representativos de uma 
ou mais redes de ensino, a precariedade 
das condições de trabalho, destacada pe-
las jornadas de trabalho duplas ou triplas, 
carga horária de trabalho e elevado nú-
mero de alunos nas turmas, foi registrada 
em artigos da autoria de Miranda (2006), 
Dias-da-Silva e Fernandes (2006), Santos 
(2006) e Monfredini (2006). 

Uma das abordagens mais frequentes 
nos estudos sobre o tema se encontra na 
área da saúde com investigações relacio-
nadas à síndrome de burnout, estresse 
ocupacional, ergonomia, além de análises 
de caráter psicológico e suas relações com 
as condições de trabalho dos professores.

Lopes e Pontes (2009), trabalhando 
com 40 professores do ensino fundamental 
e médio da rede particular e rede estadual 
da cidade de Maceió, Alagoas, verificaram 
uma associação positiva entre número de 
turmas e carga horária em relação à di-
mensão emocional. Quanto maior o núme-
ro de turmas e, consequentemente, maior 
a carga horária de trabalho do professor, 
haveria maior tendência da elevação do 
desgaste emocional. 

Neves (2008), em uma pesquisa com 
601 professores de escolas públicas esta-
duais e municipais de ensino fundamental 
e médio da cidade de Pelotas, Rio Gran-
de do Sul, observou que quanto mais va-
riado o trabalho docente em termos do 
número de turmas, turnos e escolas, maior 

o volume de trabalho e mais esforço inte-
lectual. Nesses casos, o desgaste emocio-
nal seria muito maior, o que justificaria a 
sobrecarga mental e consequentemente a 
exaustão e perda do sentido do trabalho.

Rodrigues (2009) analisou os fatores 
relacionados ao contexto pedagógico que 
implicam no trabalho e na saúde de 357 
professores do ensino fundamental e mé-
dio da rede estadual de Curitibanos, San-
ta Catarina, que se afastaram do trabalho 
por problemas de saúde. A autora concluiu 
que a tendência para o adoecimento po-
deria ser explicada devido à carga exces-
siva de trabalho e diversidade de turmas, 
fatores que intensificavam o trabalho do 
professor. 

Na mesma linha de Rodrigues, Maia 
(2010) analisou as condições de trabalho 
de 29 professores do Ensino Fundamental 
I e II, da rede municipal de Sorocaba, a par-
tir dos motivos revelados em 62 licenças 
médicas referentes a transtornos mentais 
e de comportamento. As conclusões do 
estudo apontaram para uma concentração 
de afastamentos dos professores que atu-
avam no Ensino Fundamental II, pois lecio-
navam para um número maior de turmas, 
tinham um número maior de alunos e, con-
sequentemente, possuíam uma carga de 
trabalho muito maior.

A organização do trabalho docente e 
seus efeitos sobre o volume de trabalho de 
professores que lecionam nos anos finais 
do Ensino Fundamental aparecem espe-
cialmente em alguns trabalhos que ana-
lisaram reformas educacionais no Brasil. 
Por exemplo, a reforma educacional pau-
lista, empreendida entre os anos de 1995 
e 2000.

Moreira (2007) explica que, como parte 
da reforma paulista, uma das alterações 
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ocorreu na carga horária, pois a redução 
do número de aulas das disciplinas por sé-
rie implicou que os docentes tivessem que 
trabalhar com um número maior de tur-
mas, como ilustrou o autor: 

“(...) As disciplinas de Biologia e Geo-
grafia no ensino médio, por exemplo, pas-
saram a contar com duas aulas semanais. 
Por isso alguns docentes passaram a traba-
lhar com 16 turmas de alunos ao invés de 8 
ou 9 como ocorria antes da reforma” (MO-
REIRA: 2007, p. 95). 

Outra modificação que afetou o traba-
lho docente se refere ao número mínimo 
de alunos por turma, pois houve um acrés-
cimo de 5 alunos em média para cada nível 
de ensino.

Mendes (2009) aplicou questionários a 
31 professores do ensino fundamental II 
que atuavam em duas escolas localizadas 
no interior de São Paulo e identificou que 
os professores que atuavam em disciplinas 
com menor número de aulas semanais, 
para comporem suas cargas-horárias, tra-
balhavam com 15 turmas ou mais, chegan-
do a atender um número de 600 alunos 
durante o ano.

Por meio do trabalho de Faria (2010), 
pode-se pressupor que haja uma grande 
diversidade de situações a que os profes-
sores paulistas podem ser submetidos em 
termos do volume de trabalho. Ao analisar 
a organização do trabalho de professores 
do ensino médio e fundamental II da rede 
pública do estado de São Paulo, os resul-
tados apontaram que o número de turmas 
por professor variava de uma a quarenta. 
Um grupo de 18,9% lecionava para 1 a 5 
turmas; 25,3% de 6 a 10 turmas; 23,2% de 
11 a 15 turmas; 14,7% de 16 a 20 turmas e 
5,3% de 21 a 40 turmas. A relação de alu-
nos por professor, por sua vez, apresentou 

média de 404,7 alunos, com o mínimo de 16 
e o máximo de 1210 alunos por professor.

METODOLOGIA DE ANÁLISE 
DOS DADOS

No intuito de contribuir na discussão 
sobre as condições de trabalho dos profes-
sores, sobretudo a partir de informações 
censitárias, este estudo trata dos professo-
res que lecionam no Ensino Fundamental II 
nas escolas de todo o território nacional. A 
partir dos microdados de professores dis-
poníveis no Censo Escolar 2013 foi cons-
truída uma base de dados considerando os 
aspectos a seguir. 

No que tange à função exercida na es-
cola, foi considerado apenas o registro 
denominado “docente”, excluindo-se os 
outros possíveis (“Auxiliar de educação in-
fantil”, “Profissional/Monitor de atividades 
complementares” e “Tradutor Intérprete 
de Libras”). 

O conjunto de docentes da base de da-
dos utilizada engloba apenas aqueles que 
lecionam em pelo menos uma turma no 
Ensino Fundamental II e atuam exclusiva-
mente no ensino regular, não exercendo 
a docência nas modalidades “Educação 
Especial – Modalidade substitutiva” e/ou 
“Educação de Jovens e Adultos”. Por conta 
desse recorte, este estudo abrange 80,8% 
dos docentes do ensino fundamental II, 
uma vez que os demais 19,2% atuam tam-
bém em outras modalidades de ensino.

Ressalta-se também que, embora o 
foco seja os professores EFII, os totais de 
turmas e de alunos não se referem ape-
nas aos dados específicos do Ensino Fun-
damental II. Consideram-se também as 
informações desse conjunto de docentes 
relativas aos demais níveis de ensino, caso 
lecione na Educação Infantil e/ou Ensino 
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Fundamental I e/ou Ensino Médio. Essa 
decisão baseia-se no fato de que o estu-
do tem como eixo temático a organiza-
ção e volume de trabalho do professor, e 
por isso supõe prudente a inclusão dessas 
informações.

Diante do exposto, a seguir são anali-
sados os resultados das tabulações feitas 
quanto aos números médios de turmas e de 
matrículas por professor e alunos por turma.

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
DO PROFESSOR DO EFII 

SEGUNDO O CENSO ESCOLAR 
2013

A partir dos dados apresentados na Ta-
bela 1, pode-se observar, para o conjunto 
de docentes considerado nesta pesquisa, 
que há múltiplas combinações e arranjos 
possíveis em relação à organização do tra-
balho desses profissionais. Constata-se a 
possibilidade pelos docentes de exercerem 
a docência em mais de uma etapa de ensi-
no, em uma ou mais escolas, e um ou mais 
municípios, em escolas de diferentes cate-
gorias administrativas (Federal, Estadual, 
Municipal e Privada) e até mesmo lecionar 
disciplinas muito distintas.

Em relação às etapas de ensino, veri-
fica-se que cerca de 47% do conjunto de 
professores pesquisados trabalham exclu-
sivamente nesse nível de ensino, quase 1/3 
atuam no EFII e EM, 10,9% no EFII e EFI e 
10,5% no EFII e outros1. Uma das possíveis 
explicações para a existência de um per-
centual elevado de professores que traba-
lham no EFII e EM deriva da própria organi-
zação disciplinar dos currículos desses dois 
níveis de ensino, uma vez que eles contam 
com estruturas curriculares semelhantes.

Quanto ao número de escolas em que os 

docentes trabalham, verifica-se que pou-
co mais de 1/3 deles lecionam em duas ou 
mais escolas. Já em relação ao número de 
municípios, nota-se que 8,7% trabalham 
como docente em mais de uma cidade. 

No que se refere à categoria administra-
tiva das instituições em que esses profes-
sores exercem a docência, destaca-se que 
a maior parte deles atua exclusivamente 
em escolas de redes estaduais de ensino, 
correspondendo a 37,2% do total; outros 
29,8% em redes municipais e 16,5% no se-
tor privado. Ressalta-se ainda que 15,7% 
desses docentes atuam em mais de uma 
rede de ensino (Estadual e Municipal ou 
Estadual e Privada ou Municipal e Privada).

Tal diversificação na organização do 
trabalho pelos professores relaciona-se 
também com as condições de trabalho 
exposta aos docentes. A partir dos dados 
a serem apresentados a seguir, verifica-
-se que há diferenças expressivas entre o 
número de turmas e de alunos para cada 
docente a depender do arranjo no qual o 
professor está associado.

A Tabela 2 apresenta estatísticas bá-
sicas dos números médios de turmas, de 
matrículas e de alunos por turma dos do-
centes que lecionam no EFII, segundo o 
agrupamento, etapa de ensino e categoria 
administrativa das escolas. Nela é possí-
vel observar que professores com atua-
ção exclusiva no EFII tendem a ter uma 
situação melhor de trabalho em termos 
de número de turmas e número total de 
matrículas quando comparada com a dos 
professores que também lecionam em 
outro nível de ensino, sobretudo dentre 
aqueles que estão no EFII e EM ou EFII e 
“outros”. Enquanto que as médias de tur-
mas e de alunos dos professores que tra-
balham exclusivamente no EFII são de 6,0 
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  N %

ETAPA

Só EFII 275.402 46,8
EFII+EFI apenas 63.942 10,9
EFII+EM apenas 187.669 31,9
EFII+outros 61.627 10,5

N de Municípios
Um município 537.533 91,3
Dois ou mais municípios 51.107 8,7

N de escolas
Uma escola 389.916 66,2
Duas ou mais escolas 198.724 33,8

Categoria Administrativa

Estadual 219.266 37,2
Municipal 175.495 29,8
Em duas redes 92.226 15,7
Privada 97.288 16,5
Outros 4.365 0,7

Tabela 1. �Docentes em exercício no EFII, segundo a etapa, categoria administrativa, números de municípios e de 
escolas em que atuam.

Tabela 2. �Médias de turmas, de matrículas e de alunos por turma dos docentes que lecionam no EFII, segundo o 
agrupamento, etapa de ensino e categoria administrativa das escolas.

  Só EFII
EFII+ EFI 
apenas

EFII+EM 
apenas

EFII+ outros Total

Estadual

Turmas 5,9 8,5 9,6 10,4 8,0

Matrículas 177,0 223,8 289,5 277,5 237,5

Alunos por turma 29,4 25,6 30,0 25,8 29,4

Municipal

Turmas 5,8 8,0 8,9 7,0 6,4

Matrículas 157,6 198,3 239,7 149,6 164,8

Alunos por turma 26,1 23,9 26,1 20,3 25,1

Em duas 
redes

Turmas 9,7 9,7 12,6 13,3 12,0

Matrículas 273,6 254,6 375,3 349,2 339,5

Alunos por turma 27,9 25,8 29,4 25,8 28,0

Privada

Turmas 5,2 9,6 9,7 15,2 8,6

Matrículas 134,3 200,7 272,3 330,5 213,9

Alunos por turma 24,2 19,7 26,7 21,0 23,9

Outros

Turmas 5,3 14,1 13,6 17,4 12,5

Matrículas 154,5 351,2 407,8 463,5 358,3

Alunos por turma 29,3 24,9 29,9 26,6 28,8

Total

Turmas 6,0 8,7 10,4 11,5 8,3

Matrículas 167,2 211,2 308,8 279,0 228,8

Alunos por turma 27,1 23,4 29,3 23,2 27,0
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e 167,2, respectivamente, entre os profes-
sores com jornadas de trabalho no EFII e 
EM a média de turmas é 10,4 e de alunos 
é 308,8, ou seja, um aumento de mais de 
73% em relação ao número de turmas e de 
85% em relação ao número de alunos. 

Outra constatação importante diz 
respeito à análise dos dados segundo os 
diferentes agrupamentos de categoria 
administrativa das escolas nas quais os 
docentes lecionam. A situação em termos 
de número de alunos e de turmas para os 
docentes que trabalham apenas em redes 
municipais é melhor em relação aos de-
mais agrupamentos, uma vez que suas mé-
dias são de 164,8 e 6,4, respectivamente. 

Dentre os professores das redes estadu-
ais e das escolas privadas, embora possu-
am médias relativamente semelhantes de 
número de turmas (8,0 e 8,6, respectiva-
mente), destaca-se que a diferença entre 
eles se dá notadamente quando obser-
vados os números médios de alunos por 
turma, tendo os professores das escolas 
privadas, em média, uma situação com-
parativamente melhor, já que possuem 
menores médias de alunos (213,9 no setor 
privado e 237,5 em redes estaduais) e de 
alunos por turma (23,9 no setor privado e 
29,4 em redes estaduais).

As maiores médias de total de alunos 
(alunos por turma e número de turmas por 
professor) se apresentam para os docentes 
que atuam em mais de uma rede. Compa-
rativamente aos docentes que trabalham 
apenas em redes municipais, esse grupo 
tem praticamente o dobro de turmas e de 
alunos. Quando cruzadas as informações 
sobre a categoria administrativa das es-
colas e a etapa de ensino, nota-se que a 
situação mais preocupante é a do profes-
sor que atua, ao mesmo tempo, em mais 

de uma rede e no EFII e EM. Esse grupo de 
professores em média possui 12,6 turmas, 
leciona para um total médio de 375,3 alu-
nos e tem em cada sala de aula uma média 
de 29,4 alunos.

Outro aspecto relevante para a análi-
se das condições de trabalho docente diz 
respeito ao número de escolas em que 
atuam. A Tabela 3 apresenta estatísticas 
dos números médios de turmas, de ma-
trículas e de alunos por turma, segundo o 
agrupamento de categoria administrativa 
das escolas e número de unidades que os 
docentes lecionam. A comparação entre 
os grupos de professores que trabalham 
em apenas uma escola e dos que lecionam 
em mais de uma unidade permite obser-
var que o segundo grupo possui médias 
de turmas (11,4) e de matrículas (315,5) 
bem superiores ao dos professores que 
atuam em apenas uma escola (6,7 e 184,6, 
respectivamente). 

Em relação ao agrupamento de cate-
goria administrativa, verifica-se melhor 
situação no grupo de professores de es-
colas de redes municipais e que lecionam 
em apenas uma escola, com médias de 
5,6 turmas por professor e 147,5 matrícu-
las. O grupo de professores de escolas do 
setor privado e que lecionam em apenas 
uma escola, embora tenham sido registra-
das médias de turmas por professor muito 
semelhantes à encontrada dentre o grupo 
de docentes de redes estaduais (7,1 e 7,3, 
respectivamente), a média de alunos por 
turma (23,3 no setor privado e 29,6 em 
redes estaduais) e a média de matrículas 
(172,9 no setor privado e 219,7 em redes 
estaduais) são bem inferiores.

Dos professores que lecionam em mais 
de uma escola, verifica-se melhor situa-
ção daqueles que atuam apenas em redes 
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municipais. Por outro lado, dentre os pro-
fessores que atuam em mais de uma escola 
na rede privada as médias de turmas (13,4) 
e de alunos matriculados (346,2) são mais 
elevadas quando comparadas às demais 
categorias de análise, até mesmo daqueles 
docentes que lecionam em mais de uma 
rede de ensino.

Nota-se que em todos os agrupamentos 
de categoria administrativa analisados, os 
professores que lecionam em mais de uma 
escola tendem a ter maiores médias de nú-
mero de turmas e de matrículas, quando 
comparados com os que atuam em apenas 
uma escola.

Sabe-se que há diferenciações  impor 

tantes em relação ao número de tumas e de 
alunos por professor, a depender das disci-
plinas ministradas. Tal diferença pode ser 
explicada, em grande parte, devido ao fato 
da diversidade de carga horária entre as 
disciplinas, sobretudo na comparação en-
tre Língua Portuguesa e Matemática e, por 
exemplo, Geografia, História, Ciências, Ar-
tes, Língua Estrangeira. As duas primeiras 
concentram grande parte das horas-aula da 
grade curricular das escolas.

Por conta disso, na Tabela 4 a seguir, 
são apresentadas algumas estatísticas dos 
números médios de turmas e de matrículas 
dos docentes que lecionam no EFII, segun-
do os agrupamentos de disciplinas leciona-
das e etapa de ensino2 [Tabela 4].

  Uma escola
Duas ou mais esco-

las
Total

Estadual
Turmas 7,3 10,6 8,0
Matrículas 219,7 306,2 237,5
Alunos por turma 29,6 28,8 29,4

Municipal
Turmas 5,6 9,2 6,4
Matrículas 147,5 233,7 164,8
Alunos por turma 25,1 25,0 25,1

Em duas redes
Turmas   12,0 12,0
Matrículas   339,5 339,5
Alunos por turma   28,0 28,0

Privada
Turmas 7,1 13,4 8,6
Matrículas 172,9 346,2 213,9
Alunos por turma 23,3 25,7 23,9

Outros

Turmas 5,6 15,4 12,5

Matrículas 162,5 440,7 358,3

Alunos por turma 29,2 28,7 28,8

Total

Turmas 6,7 11,4 8,3

Matrículas 184,6 315,5 228,8

Alunos por turma 26,8 27,4 27,0

Tabela 3. Médias de turmas, de matrículas e de alunos por turma dos docentes que lecionam no EFII, segundo o 
agrupamento de categoria administrativa das escolas e número de unidades em que lecionam.
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De modo geral, pode-se distinguir três 
grandes grupos de disciplinas de acordo 
com as distribuições médias de turmas 
e de alunos por professor. O primeiro diz 
respeito ao grupo de professores que le-
cionam Língua Portuguesa e Matemática, 
o segundo aos docentes de Ciências, Biolo-
gia, Química e Física,  História e Geografia 
e o terceiro ao grupo dos profissionais de 
Línguas Estrangeiras e Artes ou Educação 
Física.  

Como já indicado anteriormente, verifi-
ca-se que os professores que lecionam Lín-
gua Portuguesa ou Matemática tendem 
a ter menores números de turmas e de 
matrículas, quando comparados aos pro-
fessores das demais disciplinas. Enquanto 
que para os professores de Português e 
Matemática os números médios de turmas 
são de 6,4 e 6,1, respectivamente; para os 
que lecionam Artes, Educação Física ou 
Línguas Estrangeiras tais médias são supe-
riores ou iguais a 9,2.

Em relação ao número médio de alu-
nos por professor, verificam-se também 

diferenças expressivas quando compara-
dos os diferentes grupos de professores 
mencionados. Para os professores do pri-
meiro grupo (Língua Portuguesa ou Mate-
mática) as médias de alunos são de 173,3 
e 164,8, respectivamente. Por outro lado, 
nos demais conjuntos, essas médias são su-
periores, sobretudo entre aqueles profes-
sores que ministram disciplinas de Língua 
Estrangeira (258,5) ou Artes e Educação 
Física (244,8). Os professores de Geografia 
e História e os de Ciências da Natureza (Ci-
ências, Química, Física e Biologia) podem 
ser considerados o grupo intermediário em 
relação ao número de turmas e de matrí-
culas, já que suas médias de turmas variam 
de 7,2 a 7,8 e o de alunos de 194,4 a 214,4.

Destaca-se também que em todos os 
agrupamentos de disciplinas analisados, 
os professores que lecionam no EFII e EM 
tendem, em média, a ter números de alu-
nos e de turmas mais elevados, quando 
comparados aos demais agrupamentos de 
etapa.

Diante das informações sobre a 

 
Língua 

Portuguesa
Matemática

Biologia, 
Ciência, 

Química e 
Física

História e 
Geografia

Línguas 
Estrangeiras 

e Língua 
Indígena

Artes e 
Educação 

Física

Só EFII
Turmas 4,9 4,7 5,6 6,3 6,7 6,6

Matrículas 134,5 129,2 154,1 174,0 184,6 180,9

EFII+EFI 
apenas

Turmas 5,8 5,3 5,4 5,6 9,2 8,2

Matrículas 140,5 127,8 129,5 133,4 212,1 200,5

EFII+EM 
apenas

Turmas 8,8 8,5 10,2 11,3 11,7 12,0

Matrículas 258,1 249,1 298,5 333,3 343,5 354,2

EFII+ 
outros

Turmas 7,8 7,0 7,5 7,7 12,5 12,1

Matrículas 187,3 168,7 178,0 184,7 295,8 290,0

Total
Turmas 6,4 6,1 7,2 7,8 9,6 9,2

Matrículas 173,3 164,8 194,4 214,4 258,5 244,8

Tabela 4. Números médios de turmas e de matrículas dos docentes que lecionam no EFII, segundo os agrupamen-
tos de disciplinas lecionadas e etapa de ensino.
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organização e do volume do trabalho dos 
professores analisadas neste estudo, po-
de-se considerar que a carreira docente 
possibilita diferentes arranjos, vislumbran-
do uma diversidade na organização do tra-
balho em termos de carga horária, local de 
trabalho, nível de ensino, disciplinas minis-
tradas, número de empregadores etc.

Diferentes arranjos “provocam” situa-
ções de trabalho muito diferentes em ter-
mos de número de turmas e de alunos por 
professor. Identificam-se tendências de 
melhores condições de trabalho entre os 
professores que lecionam exclusivamente 
em uma rede de ensino e em uma unidade 
escolar. Por outro lado, é possível que as 

situações de trabalho menos desejadas em 
termos de número de turmas e de alunos 
sejam daqueles que atuam sobretudo no 
EFII e EM e em mais de uma escola. 

Tais informações apontam para a neces-
sidade de aprofundarmos nossos conheci-
mentos em relação à carreira de docente. 
Sugere-se a análise mais detalhada dos 
dados produzidos em relação à docência, 
especialmente dos disponibilizados anual-
mente pelo INEP por meio do Censo Esco-
lar, para a avaliação e aprimoramento das 
políticas relativas às condições de trabalho 
docente.

NOTAS EXPLICATIVAS
1  A categoria “outros” refere-se ao grupo de professores que lecionam em mais de dois níveis de ensino (por exemplo: EI, EFI e EFII ou 

EFII e nas etapas relativas à educação profissional ou no ensino fundamental multietapa ou ensino fundamental de 9 anos – correção 

de fluxo).

2  Para o processamento das estatísticas de cada um dos grupos de disciplinas, foram considerados, além das informações dos profes-

sores que lecionam apenas a(s) disciplina(s) do agrupamento, os dados referentes ao número de turmas e de matrículas das demais 

disciplinas ministradas, caso isso ocorra. Ou seja, as informações do professor que leciona Matemática e Física, por exemplo, foram 

computadas tanto no grupo de professores de Matemática como no grupo que compreende as disciplinas de Biologia, Física, Ciências 

e Química.
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RESUMO

Este texto é resultado de investigação que teve a finalidade de discutir a proposta de formação de 
professores para exercício na educação básica, no Estado de São Paulo, presente na Deliberação n. 
111/2012 e a formação realizada nos cursos de Pedagogia das universidades estaduais, em particular, 
da Unesp. A pesquisa  permitiu analisar o que está no cerne das determinações oriundas do Conselho 
Estadual de Educação de São Paulo na formulação das  Diretrizes Curriculares fixadas na Deliberação 
n° 111/2012. Qual é a base epistemológica da Deliberação? A forma como o currículo é ali tratado 
aponta para uma perspectiva de formação de professores como intelectuais, sujeitos capazes de de-
senvolver um processo de ensino de qualidade? O currículo proposto tem alguma aproximação com 
o que consta nos Projetos Políticos Pedagógicos das instituições formadoras que têm sido avaliadas 
como de excelência nos diferentes sistemas avaliativos aos quais se submetem atualmente os Cursos 
Superiores? Para responder a essas questões realizamos uma revisão bibliográfica do conhecimento 
já produzido na área e  uma análise documental para referendar as respostas encontradas. Dentre 
os resultados podemos afirmar que, ao determinar como deve ser a organização dos currículos dos 
cursos de Formação de Professores para a Educação Básica, a citada Deliberação ignora aspectos 
históricos, conceituais e contextuais que estruturam a organização atual desses cursos, bem como 
desconsidera muito do conhecimento científico, já produzido, em diferentes momentos e espaços 
acadêmicos.

Palavras-chave: Formação Docente; Diretrizes Curriculares; Reforma Educacional.

Abstract

This article is the result of an investigation that aimed to discuss the proposal of teachers formation 
for exercising their activities in the fundamental education in the state of São Paulo, according to the 
Deliberation 111/2012 and formation put in place in the Education courses at the universities, mainly 
UNESP (State of São Paulo University). The research allowed to analyze what is in the core of the de-
terminations provided by the State Counsel of Education of São Paulo for the formulation of the Cur-
ricular Guidelines stated in the Deliberation 111/2012. Which is the Deliberation epistemologic basis? 
Does the way the curriculum is treated lead teachers formation perspective as intelectuals, subjects 
capable to develop a high quality teaching process?  Has the proposed curriculum some proximity to 

1   UNESP/Marília
2   UNESP/Marília CEPAE
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what is stated in the Politic Pedagogic Projects of the forming institutions being evaluated as of excel-
lence in the different evaluation systems to which the University Courses are submitted? In order to 
answer to these questions a bibliographic revision of the already produced knowledge in the area was 
carried as well as a documental analysis to countersign the founded answers. Among the results one 
can claim that the Deliberation when it determines how the curriculums of the Fundamental Teachers 
Formation Programs should be organized it ignores historical, conceptual and context aspects that 
provides structure to the current organization of these courses, as well as it disconsider very much of 
the scientific knowledge already produced in different moments and academic spaces. 

Key words: Teachers Formation; Curriculum Guidelines; Educational Reform.

INTRODUÇÃO
Atualmente o ensino superior no Bra-

sil está inserido em um quadro bastante 
desafiador por receber tanto as inúmeras 
demandas de cunho social e de caráter pe-
dagógico, como as demandas  oriundas dos 
setores econômicos e dos direcionamentos 
nem sempre coerentes das políticas gover-
namentais. Nesse contexto, a educação su-
perior no país está contida em um cenário 
que envolve diversos atores, com diferentes 
propósitos e perspectivas, o que faz desse 
nível de ensino uma área complexa, envol-
vida num jogo político nem sempre fácil de 
ser entendido ou analisado. Com este texto 
nos propomos ao desafio de refletir sobre 
os direcionamentos que têm sido dados aos 
cursos de licenciatura, pelos gestores da po-
lítica educacional no Estado de São Paulo.

Com a intenção de contribuir para o de-
bate acerca da formação de professores 
para a educação básica no Brasil, elege-
mos como objeto de estudo, neste traba-
lho investigativo, as determinações legais 
oriundas de normatização que o Conselho 
Estadual de Educação de São Paulo publi-
cou, em 14/03/2012, sob a denominação 
de Deliberação CEE  n° 111/2012. O caput 
desse documento legal anuncia sua finali-
dade como sendo a de fixar Diretrizes Cur-
riculares Complementares para a Formação 
de Docentes para a Educação Básica nos 

Cursos de Graduação de Pedagogia, Nor-
mal Superior e Licenciaturas, oferecidos 
pelos estabelecimentos de ensino superior 
vinculados ao sistema estadual. 

Este artigo tem como ponto de partida a  
importância da formação inicial do profes-
sor, considera  avanços significativos  nessa 
área de conhecimento, assim como no cam-
po do currículo e do saber docente, os quais, 
articulados podem oferecer maior compre-
ensão dos efeitos que a implementação das 
novas diretrizes curriculares para o curso 
de Pedagogia, propostas pela Deliberação 
111/2012, podem acarretar na formação ini-
cial dos futuros profissionais da educação.

Embora não possam ser respondidas 
plenamente, nos limites deste trabalho, as 
problematizações e questões que serviram 
como balizadoras para a estruturação do 
estudo do tema proposto, bem como para 
a organização deste texto, são as seguin-
tes:. 1) Quais são as questões estruturantes 
e a base epistemológica dessa Deliberação? 
2) A forma como o currículo é ali tratado 
aponta para uma perspectiva de formação 
de professores como intelectuais, com fun-
damentação teórica consistente, sujeitos 
capazes de desenvolver um processo de 
ensino que garanta uma aprendizagem de 
qualidade? 3) O currículo proposto na nova 
norma tem alguma aproximação com o que 
consta nos Projetos Políticos Pedagógicos 
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das instituições formadoras que têm sido 
avaliadas como de excelência nos diferen-
tes sistemas avaliativos aos quais se sub-
metem atualmente os Cursos Superiores? 
4) Passados mais de 150 anos dos primeiros 
cursos de formação de professores para a 
Escola Primária em São Paulo, a evolução 
do conhecimento da área de Educação e as 
várias reformas educativas, que análise po-
demos fazer da atual proposta? 

Para tentar responder a essas questões, 
realizamos uma revisão bibliográfica do 
conhecimento já produzido na área, bem 
como procedemos a uma análise documen-
tal na busca de dados que referendassem as 
respostas encontradas. Procuramos, des-
sa forma, estabelecer relação entre as de-
mandas de professores e alunos dos cursos 
de Pedagogia das universidades estaduais 
paulistas, as concepções de formação do-
cente e organização curricular explicitadas 
nos documentos legais que são objeto des-
te estudo (Deliberação CEE nº 111/2012 e 
Portaria CEE/GP nº 441/2012) e as possi-
bilidades que podem advir desse contexto 
desafiador e complexo.

Para encaminhar a pesquisa, também 
selecionamos documentos que estruturam 
o Curso de Pedagogia da Faculdade de Fi-
losofia e Ciências da UNESP/Marília - o Pro-
jeto Político Pedagógico, os relatórios dos 
sistemas avaliativos internos e externos 
(ENADE, Guia do estudante e Comissão 
Permanente de Avaliação – CPA) - e os ana-
lisamos numa perspectiva problematizado-
ra e reflexiva, a fim de compreender suas 
determinações históricas e contextuais, na 
tentativa de desvelar as concepções e dire-
cionamentos para a educação e a formação 
de professores. 

Outro levantamento feito para ampliar 
a consistência de nossas conclusões foi  

buscar a relação existente entre o desem-
penho no IDESP – Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica - das instituições 
de ensino da região de Marília, e o número 
de alunos egressos do Curso de Pedagogia 
da FFC/Marília que atuam como educado-
res nas escolas com alto desempenho.  

Os temas de estudo que escolhemos 
para ampliar o nosso olhar sobre esse ob-
jeto de conhecimento foram os seguintes: 
1) Formação de professores - com destaque 
para as contribuições resultantes da inves-
tigação do contexto da realidade concreta, 
articulando-a com as determinações mais 
amplas (SAVIANI, 1996; TARDIF, 2002); 2) 
Reforma Curricular – entendendo que dife-
rentes currículos formam diferentes pesso-
as e que isso implica em enxergá-los como 
um processo social constituído de conflitos 
e lutas entre diferentes tradições e concep-
ções sociais, como afirma Ivor  F. Goodson 
(2012); 3) Avaliação Educacional em Larga 
Escala – como prática que incorpora con-
cepções, tensões e que é reveladora de vín-
culos e de posicionamentos muitas vezes 
antagônicos (AFONSO, 2000); e Pedago-
gia - como sendo a educação que pensa a si 
mesma, ou seja, que fala para si, se avalia e 
se imagina, ou seja, um campo que se mos-
tra pelas diferentes vertentes construídas 
ao longo da história, na busca de traduzir 
como o conhecimento humano se constitui. 
(GATTI, 2012).

O CURRÍCULO PROPOSTO E 
O CURRÍCULO VIVENCIADO: 
CONTRADIÇÕES EXPLÍCITAS

Os debates sobre o currículo nos cursos 
de licenciatura têm assumido maior des-
taque nos últimos anos no Brasil, princi-
palmente motivados pelas variadas altera-
ções que as propostas curriculares oficiais 
buscam implementar por diferentes textos 
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legais. Além dos vários direcionamentos, 
que contemplam diferentes perspectivas, 
a questão dos currículos nos cursos desti-
nados à formação de professores sofre os 
efeitos dos múltiplos enfoques teóricos que 
se desdobram e se reorganizam em uma 
variedade de concepções e pressupostos. 
Concordamos com Lopes e Macedo (2010)  
quando afirmam que a marca do campo do 
currículo no Brasil é o hibridismo.[...] um cam-
po mais assinalado pela diversidade orgâni-
ca do que pela uniformidade.[...] um campo 
contestado em que se misturam influências, 
interdependências, rejeições (LOPES e MA-
CEDO, 2010, p.47).

O que está acima afirmado ficou eviden-
ciado nos estudos realizados com os repre-
sentantes dos Conselhos dos seis Cursos de 
Pedagogia dos seis campi da UNESP1 que 
oferecem esse curso, com a finalidade de 
analisar os currículos que estavam sendo 
implementados em cada um desses espa-
ços acadêmicos, na tentativa de reformulá-
-los em um  processo negociado de articula-
ção entre eles. Esse movimento reflexivo de 
olhar de forma mais detalhada e aprofunda-
da sobre o que estava sendo vivido por nos-
sos alunos no percurso escolar, possibilitou 
concluirmos o  quanto estamos imersos em 
um contexto híbrido e plural, com múltiplos 
enfoques e perspectivas. 

A diferença se manifesta tanto na carga 
horária quanto nas outras categorias de aná-
lise que os representantes dos Conselhos de 
Curso de Pedagogia levantaram para pro-
ceder ao estudo dos PPPs com a finalidade 
de repensar a organização curricular dos 
cursos. Alguns destaques dessas especifici-
dades dos cursos merecem ser dados aqui, 
tais como, o da diversidade de denomina-
ção dada aos componentes curriculares que 
compõem a matriz de cada curso; a ênfase 
em diferentes áreas do conhecimento com 

destinação de cargas horárias diferencia-
das. A diversidade identificada nas matrizes 
curriculares dos seis cursos de Pedagogia da 
mesma universidade – UNESP – nos remete 
à necessidade de explicitar que todos esses 
cursos foram normatizados pelos mesmos 
documentos legais2. Cabe aqui uma ques-
tão: Por que respostas tão diferenciadas 
para um mesmo arcabouço legal? Ivor F. 
Goodson (2012) nos auxilia a pensar sobre 
isso quando afirma:

Uma história do currículo que se limitasse 
a buscar o lógico e o coerente estaria es-
quecendo precisamente o caráter caótico e 
fragmentário das forças que o moldam e o 
determinam.(Goodson,2012, p.9)

É igualmente importante que uma 
história do currículo não se detenha nas 
deliberações conscientes e formais a 
respeito daquilo que deve ser ensinado 
nas escolas, tais como leis e regulamentos, 
instruções, normas e guias curriculares, 
mas que investigue também os processos 
informais e interacionais pelos quais aquilo 
que é legislado é interpretado de diferentes 
formas, sendo frequentemente subvertido 
e transformado. (idem).

Nessa direção, com os estudos realiza-
dos, de forma conjunta pelos Conselhos 
de Curso, foi possível compreender  que 
as diferenças detectadas na organização 
curricular dos cursos estavam diretamente 
relacionadas aos processos informais, inte-
racionais, históricos e contextuais vivencia-
dos em cada campus. Cada uma das especi-
ficidades identificadas era referente a uma 
história e a um contexto.

Quando esse processo de reflexão co-
letiva sobre a possível articulação entre 
os currículos dos cursos de pedagogia da 
UNESP ganhava maior consistência e sig-
nificação, fomos surpreendidos pela apro-
vação da Deliberação CEE-SP 111/2012 
promulgada pela Resolução SEE-SP de 
14/03/2012, fixando Diretrizes Curriculares 
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Complementares para a Formação de Do-
centes para a Educação Básica nos Cursos 
de Graduação de Pedagogia, Normal Supe-
rior e Licenciaturas, oferecidos pelos esta-
belecimentos de ensino superior vinculados 
ao sistema estadual. 

A reação da comunidade acadêmica das 
universidades públicas paulistas foi imedia-
ta.  Com relação aos cursos de Pedagogia, 
ficou evidenciado que existe uma profunda 
irreconciliável distância entre o que deter-
mina a citada Deliberação e o que propõem 
os projetos políticos pedagógicos dos cur-
sos. Os argumentos que referendam esta 
afirmação foram amplamente divulgados 
entre a comunidade acadêmica e, inclusi-
ve, encaminhados ao Conselho Estadual de 
Educação na forma de vários documentos 
formulados com essa intenção, tais como: 
a Carta Aberta da UNESP/Marília; o Mani-
festo da UNICAMP, a Moção de Repúdio do 
Conselho de Curso da UNESP/Presidente 
Prudente, a Moção de Repúdio da FEUSP, 
o Manifesto da Comissão de Cursos de Li-
cenciatura das UNESP, e a Solicitação do 
Fórum das Universidades Públicas no Esta-
do de São Paulo – Em Defesa da Educação 
Pública ao Conselho Estadual de Educação. 
Quando esse registro de pesquisa estava 
sendo concluído, tomamos conhecimento 
de que o Conselho de Reitores das Universi-
dades estaduais Paulistas – o CRUESP – en-
caminhou, no dia 28 de junho de 2013, um 
ofício ao Conselho Estadual de Educação de 
São Paulo, requerendo a revogação da Deli-
beração 111/12 e solicitando:

Que sejam reabertos os canais de diálogo 
entre representantes das universidades 
e o CEE, com o único e claro objetivo da 
construção fundamentada de referências 
exequíveis e compromissadas do Estado de 
São Paulo, através dos seus órgãos educa-
cionais (Universidades) e normativos (CEE) 
para com a educação pública e de qualida-
de para todos (CRUESP – 28/06/2013).

Nos documentos acima mencionados  
fica evidenciado o descontentamento da 
comunidade acadêmica com o fato de que 
a Deliberação nº 111/12, na direção opos-
ta da legislação que a antecedeu (Del. CEE 
nº 78/2008), deixa de explicitar que, para 
atendimento ao que está previsto naquela 
norma legal, está ressalvada a autonomia 
universitária. A Constituição Federal ao de-
terminar, em seu Artigo 207: “As universi-
dades gozam de autonomia didático-cientí-
fica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial,[...]”, garante que as normatiza-
ções complementares não contrariem esse 
princípio constitucional.

Uma outra questão proposta na Deli-
beração CEE 111/12 que foi rejeitada por 
todos os representantes das universidades 
estaduais de São Paulo foi o fato de o tex-
to trazer de volta a dualidade na formação 
de professores das séries iniciais do Ensino 
Fundamental e da Pré-Escola possibilitan-
do que ela ocorra em dois cursos diferentes 
– Normal Superior e Pedagogia. Os ques-
tionamentos que surgiram a partir dessa 
proposição foram os seguintes: Que vanta-
gem essa dualidade pode trazer? A forma-
ção de docentes para os demais conteúdos 
curriculares não é feita sempre numa de-
terminada licenciatura? Duas licenciaturas 
com nomes diferentes não sugerem uma 
indefinição no caráter da formação que se 
pretende? É preciso esclarecer que, apesar 
dos estudos intensivos realizados em vá-
rios encontros organizados para esse fim, 
não foi possível encontrar respostas a esses 
questionamentos no texto da Deliberação 
e nem em outros documentos oriundos do 
Conselho Estadual de Educação.

Nos estudos que realizamos para o de-
senvolvimento desta pesquisa, entende-
mos que fica explícita, no texto da Delibe-
ração 111/12, uma tentativa de resolver 
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problemas oriundos da formação dos con-
cluintes do Ensino Médio, por meio dessa 
proposta de reorganização da matriz curri-
cular das licenciaturas. Isso se evidencia no 
inciso I do Artigo 4º, quando a Deliberação 
prevê a destinação de 800 horas da carga 
horária do curso de Pedagogia para a for-
mação científico-cultural dos alunos. Já o 
Artigo 5º registra que a formação científi-
co-cultural tem por objetivo ampliar a for-
mação obtida no ensino médio [...].É im-
portante definir se essa proposta não fica 
alicerçada no esvaziamento de conteúdos 
de fundamento para a formação dos futu-
ros educadores para atender o objetivo de 
garantir aos alunos de Pedagogia os conhe-
cimentos científico-culturais que não foram 
devidamente aprendidos na Educação Bási-
ca. A formação profissional desse segmen-
to pode ficar prejudicada, quando a ênfa-
se da reforma curricular proposta recai na 
apropriação de “competências especifica-
mente voltadas para a prática da docência 
e da gestão do ensino” (Art. 6º)  – saber fa-
zer - e não dos conhecimentos necessários e 
essenciais ao trabalho docente e à atuação 
educativa competentes e compromissados 
com uma educação plena.

Sobre esse viés na formação profissional 
dos educadores, Freitas (2002, p. 148) já 
denunciava que as atuais políticas para os 
cursos de graduação retiraram da forma-
ção dos professores a formação científica e 
acadêmica própria do campo da educação, 
transferindo-a para o campo do conheci-
mento relacionado à epistemologia da prá-
tica. Para Brzezinski (2008), prevalece no 
Brasil uma política para a educação que re-
sulta de um jogo de forças opostas entre os 
interesses do governo e os da sociedade ao 
formar o professor. 

Na continuidade dos embates entre as 
decisões do CEE/SP e as argumentações 

dos representantes dos cursos de Pedago-
gia das universidades estaduais paulistas, 
em 02/10/2012, aquele órgão normativo 
publica a Portaria CEE/GP nº 441, desig-
nando uma Comissão de Conselheiros com 
as seguintes finalidades:

I- promover uma melhor compreensão da 
Deliberação CEE nº 111/2012, apresentan-
do as concepções de formação de professo-
res que a fundamentaram, tendo em vista 
acompanhar as discussões e responder as 
dúvidas e questionamentos das instituições 
de ensino superior”; 

II- “traçar um painel das principais tendên-
cias e iniciativas sobre formação de pro-
fessores presentes no Brasil e no exterior, 
tendo em vista identificar resultados ou 
conclusões que poderiam informar uma 
política de formação de professores para o 
Estado de São Paulo. (Portaria CEE/GP nº 
441/2013).

Ao analisar a forma como esse texto le-
gal foi redigido fica evidenciado que o Con-
selho Estadual de Educação desconsiderou 
os exaustivos estudos feitos, em diferentes 
momentos e espaços acadêmicos, para es-
tudo e análise da referida Deliberação. Ao 
admitirem pretender ‘promover uma me-
lhor compreensão da Deliberação CEE nº 
111/2012, apresentando as concepções de 
formação de professores que a fundamenta-
ram’,  os legisladores confirmaram o fato de 
que essas diretrizes foram elaboradas sem 
nenhuma participação efetiva daqueles 
que realmente deveriam fazê-lo, ou seja, 
a comunidade acadêmica envolvida com a 
pesquisa e a prática de formação de edu-
cadores. Se tivesse ocorrido essa participa-
ção, tão oportuna quanto necessária, não 
haveria a necessidade, declarada na Porta-
ria CEE/GP nº 441, de ‘promover uma maior 
compreensão’ e   apresentar as ‘concepções 
de formação [...] que a fundamentaram’, já 
que os que participaram da elaboração do 
referido documento devem compreendê-lo, 
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bem como devem conhecer as concepções 
de formação que o embasam.

O inciso II da Portaria CEE/GP nº 441, ao 
destacar que a Comissão Especial foi desig-
nada também com a intenção de traçar um 
painel das principais tendências e iniciativas 
[...] tendo em vista identificar resultados ou 
conclusões que poderiam informar uma po-
lítica de formação de professores para o Es-
tado de São Paulo, indica que esses estudos 
não foram realizados antes da elaboração 
da Del. CEE 111/12. Se a coleta desses da-
dos é importante para informar uma políti-
ca de formação de professores, como está 
afirmado, entendemos que esse procedi-
mento deveria, entre outros, ter antecedido 
a formulação das novas diretrizes curricu-
lares publicadas pelo Conselho Estadual de 
Educação. 

Ao destacar a importância da identifi-
cação de resultados para informar uma po-
lítica de formação de professores, o legisla-
dor nos instigou a pesquisar os resultados 
alcançados pelo curso de Pedagogia da 
FFC/UNESP, na tentativa de explicitar se, 
e como, esses dados poderiam subsidiar as 
tomadas de decisão para uma política de 
formação de professores.

O ESTUDO A PARTIR DO 
CONTEXTO DO CURSO DE 

PEDAGOGIA DA FFC/ MARÍLIA
A opção por colocar foco, de forma espe-

cífica,  no curso ministrado na UNESP/Marí-
lia, está embasada no fato de as pesquisa-
doras ministrarem aulas nessa instituição 
e estarem vivenciando, desde a publicação 
da nova legislação que determina as dire-
trizes curriculares para as licenciaturas no 
Estado de São Paulo, o esforço de alunos e 
professores, desse campus, no sentido de 
buscarem alternativas para  uma proposta 

negociada, em que fosse possível chegar a 
uma visão mais democrática dessa política 
de reforma curricular, visando à racionaliza-
ção e ao embasamento, tanto das decisões 
da administração central como das deci-
sões dos contextos escolares (MOREIRA, 
2012, p. 181). 

Outro fator que direcionou o nosso olhar 
para a especificidade do que ocorre na FFC/
UNESP/Marília foi o fato de o Curso de Pe-
dagogia dessa instituição, ter obtido, nos úl-
timos anos, os melhores resultados nas ava-
liações externas e internas a que tem sido 
submetido  (ENADE, Guia do estudante e 
Comissão Permanente de Avaliação – CPA) 
e seus alunos egressos terem uma atuação 
numericamente significativa e importante 
na rede municipal de ensino de Marília, que 
tem obtido desempenho considerado exce-
lente no IDEB - Índice de Desenvolvimento  
da Educação Básica. 

Ao analisarmos o que está definido no 
Projeto Político Pedagógico da FFC/Marí-
lia, encontramos a proposta de: Nos quatro 
anos exigidos para a formação do pedagogo 
será enfatizada a formação para a atuação 
docente na Educação Infantil e nos Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental e para a Gestão 
Educacional, conforme definido pelas Diretri-
zes Curriculares para os Cursos de Pedagogia. 
Ao fazermos o levantamento dos alunos 
egressos do curso, fica constatado que eles 
representam a maioria dos profissionais 
que atuam na rede municipal de ensino de 
Marília/SP. Vale aqui o destaque que esse 
município tem obtido sistematicamente 
excelentes médias no Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica –IDEB – (6,4, 
em 2012). Por mais que tenhamos motivos 
para relativizar os índices de avaliação ex-
terna em larga escala, entendemos que a 
ênfase dada, no PPP do curso de Pedago-
gia da UNESP/Marília, tem resultado em 
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uma formação do profissional que tem sido 
condizente com demandas da  formação 
dos alunos das séries iniciais da Educação 
Básica. 

Com relação a esses resultados obtidos 
em sistemas avaliativos, concordamos com 
Afonso (2000) quando denuncia a função 
coercitiva e controladora do Estado ao im-
plementar esses sistemas de avaliações em 
larga escala, Sabemos, ainda, que os resul-
tados obtidos nesses processos avaliativos, 
por si só, não representam mais do que po-
dem, ou seja, são indicadores, nem sempre 
confiáveis ou consistentes, que podem ser 
utilizados em diferentes perspectivas e in-
tenções e não representam, quando regis-
tram resultados positivos, a garantia de um 
processo educacional plural e justo. 

Nessa perspectiva, apesar de conscien-
tes do fato de o curso de Pedagogia da 
FFC/UNESP-Marília ter obtido conceito 5 
no ENADE, 5 estrelas no Guia do Estudan-
te  e conceito A na avaliação institucional 
realizada pela Comissão Permanente de 
Avaliação, não significa, por si só, a ga-
rantia da qualidade necessária e desejável 
para a formação dos futuros educadores e 
não podemos deixar de entender que esses 
dados deveriam ser considerados pela 
instituição responsável pela normatização 
das diretrizes curriculares para essa 
licenciatura, quando fosse proceder a iden-
tificação de resultados para informar uma 
política de formação de professores. Uma 
reforma curricular que desconsidere a his-
toricidade de currículos existentes, como é 
o caso da FFC/Marília, vai na direção do que 
denuncia Carlos Skliar (2010) de que sujei-
tamo-nos a transformar a transformação es-
quecendo – ou melhor, negando – todo ponto 
de partida (Skliar, 2010, p. 196-197). 

Ao fazer a denúncia da inconsistência da 
mudança sem origem, esse autor nos ajuda 

a compreender a razão de ter havido uma 
rejeição explícita ao que os legisladores pro-
puseram no texto da Deliberação 111/12. Ao 
impor uma mudança profunda no currículo 
dos cursos de formação de professores, o 
texto legal desconsiderou os fatores históri-
cos e contextuais que têm sido construídos 
ao longo dos mais de 150 anos de história 
dos cursos de formação de professores pri-
mários. Isso aconteceu  porque não foram 
ouvidos aqueles que fazem parte desse 
contexto e dessa história, ou seja, alunos e 
professores dos cursos de licenciatura das 
universidades paulistas. 

Ao ignorar a perspectiva histórica e con-
textual dos cursos de formação de profes-
sores nas Universidades Paulistas, o Conse-
lho Estadual de Educação elabora diretrizes 
que, se implementadas, desmontariam os 
Projetos Políticos Pedagógicos existentes 
que foram elaborados atendendo às de-
mandas e às especificidades de cada local 
de formação. Para exemplificar trazemos 
o que consta no PPP do curso de Pedago-
gia da UNESP/Marília que organiza o seu 
currículo em 3360 horas (inclusive as 405 
de Estágio Supervisionado), sendo, 2955 
horas relativas ao ensino do núcleo de es-
tudos básicos, destinado aos fundamentos 
da educação; três núcleos de aprofunda-
mentos dedicados à Educação Infantil, à 
Educação Especial e à Gestão Educacional; 
e o núcleo de estudos integradores, consti-
tuído por projetos e programas de estudos. 
Já no estabelecido na Deliberação 111/12, 
a carga horária destinada a essa formação 
seria reduzida para 2000 horas, porque de-
termina que 800 horas sejam dedicadas à 
formação científico-cultural que tem o ob-
jetivo de ampliar a formação obtida no En-
sino Médio.

Um currículo concebido sem a validação 
dos que constroem e possuem os resultados 
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que serviriam para informar uma política 
de formação de professores, tem intenções 
alheias às necessidades daqueles que o vi-
venciarão. Por isso, concordamos com Ivor 
F. Goodson (2012)  quando afirma que o 
currículo escrito não passa de um testemu-
nho visível, público e sujeito a mudanças, 
uma lógica que se escolhe para, mediante 
sua retórica, legitimar uma escolarização. 
Como tal, o currículo escrito promulga e 
justifica determinadas intenções básicas de 
escolarização. (GOODSON, 2012, p.21).

Ao refletir sobre quais são as intenções 
básicas de escolarização que nortearam a 
elaboração da Deliberação 111/12 temos 
como hipótese que as concepções que a 
orientaram pretendem gradativamente 
retirar da formação de educadores a sua 
natureza científica e acadêmica, inerentes 
ao campo da educação, focalizando-a em 
um novo patamar de conhecimento que 
é o campo das práticas educativas. Vários 
estudos vêm firmando essa perspectiva, 
fortalecidos pelas reformas educativas das 
últimas décadas.

Em documento denominado Formação 
inicial de professores para a educação básica: 
uma (re)visão radical que foi elaborado por 
uma das relatoras da Deliberação 111/12, a 
Dra. Guiomar Namo de Mello (1999), encon-
tramos, na nossa opinião, o que fundamen-
ta as propostas de formação de professores 
contempladas pelas diretrizes curriculares:

Os professores não são necessários para 
qualquer projeto pedagógico, mas para 
aqueles que vão trabalhar de acordo com as 
diretrizes estabelecidas na lei, promovendo 
a constituição das competências definidas 
nas diferentes instâncias de normatização 
e recomendação legal e pedagógica, para 
ensinar e fazer aprender os conteúdos que 
melhor podem ancorar a constituição des-
sas competências. Os modelos de institui-
ções de formação docente que interessam 
ao país são, portanto, aqueles que propi-
ciam ou facilitam a construção de um perfil 
de profissional adequado para essa tarefa. 
(MELLO, 1999, p. 10)

A forma como a relatora argumenta nes-
se documento indica a implementação de 
uma política de formação de professores 
que tem na certificação de competências e 
na avaliação seus fundamentos e sua cen-
tralidade. Defendemos que é preciso colo-
car em foco as construções históricas dos 
educadores na luta por uma formação do-
cente que contemple uma outra concepção 
de educação e de formação, a formação hu-
mana e autônoma. A discussão que foi pos-
ta com a publicação da Deliberação 111/12 
coloca em campos antagônicos projetos de 
educação e formação: por um lado, aqueles 
que privilegiam o controle do desempenho 
com vistas à competência e competitivida-
de e, por outro, projetos que privilegiam os 
fundamentos e os fins da educação com ên-
fase na pesquisa, na investigação e na for-
mação multidisciplinar sólida.

NOTAS EXPLICATIVAS
1   Localizados nas Unidades de Araraquara, Bauru, Marília, Presidente Prudente, Rio Claro e São José do Rio Preto

2   LDB - nº 9394/96; Parecer nº 009/2001 do CNE; Resolução do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica - CNE/CEB 

nº 02/2001 e a Resolução do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno - CNE/CP nº 01/2002
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é apresentar um estudo dos resultados obtidos a partir da análise dos ques-
tionários que acompanham as avaliações do IDEB, em particular no aspecto relacionado à gestão 
escolar.  Pretende-se identificar, por meio da análise quantitativa dos dados, quais características, 
dentre aquelas consultadas, determinaram a elevação, queda ou estagnação dos índices das escolas. 
Foram tomados, como base para o estudo, os dados da base do INEP relativos ao ano de 2011.  A 
análise efetuou-se por meio de comparação do índice em todo o território nacional, destacando as 
características regionais e locais. Para a estruturação deste estudo, apresentamos um breve histórico 
da implantação das avaliações de larga escala na recente política educacional e finalmente apresen-
tamos os resultados quantitativos obtidos na análise.   

Palavras-chave: IDEB • Gestão democrática • Qualidade do ensino.

ABSTRA CT

The aim of this paper is to show a study of the results obtained from the analysis of the questionnai-
res that follow the IDEB evaluations, in particular the aspect related to the school management. One 
intends to identify, by data quantitative analysis, which characteristics, among the consulted ones, 
determined either elevation, drop or stagnation of the school indexes. The data of the 2011 INEP 
database were used as the foundation of this study. Analysis was made by comparing the index in the 
entire national territory, pointing out regional and local characteristics.  For the study organization 
one show a short implementation history of the wild scale evaluations in the recent educational policy 
and at the end quantitative results obtained in the analysis were shown.   

Key words: IDEB • Democratic management • Teaching quality.

1   UFSCar
2   UFSCar
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INTRODUÇÃO
O uso da estatística na educação não é 

recente. Nas duas últimas décadas, entre-
tanto, pôde-se observar o crescimento do 
uso de técnicas estatísticas na determina-
ção de ações na esfera político-educacio-
nal. A abordagem estatística tem o intuito 
de auxiliar a visualização e compreensão 
dos diferentes aspectos das políticas edu-
cacionais para o planejamento e projeção 
de novas estratégias a partir dos resulta-
dos obtidos. A partir dessa perspectiva, 
vêm sendo elaborados diferentes tipos de 
pesquisas com vistas à produção de indi-
cadores de qualidade educacional, com di-
ferentes abrangências e metas. Essas me-
didas advêm de uma concepção gerencial 
adotada pelos Estados com a perspectiva 
de otimização dos sistemas educacionais e 
elevação da eficiência na gestão dos recur-
sos financeiros

POLÍTICA EDUCACIONAL E 
INDICADORES ESTATÍSTICOS
A estatística passou a constituir um dos 

principais fatores de determinação de es-
tratégias políticas educacionais a partir da 
Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, 
em março de 1990. Nessa conferência, os 
países signatários, entre eles o Brasil, assu-
miram o compromisso de desenvolver pro-
jetos voltados para a equidade e maximi-
zação dos recursos financeiros, orientados 
pela perspectiva dos quatro pilares da edu-
cação apresentados no Relatório Delors 
(1996). Isso exigia, entretanto, a produção 
de um indicador que permitisse visualizar 
os aspectos prioritários a serem enfrenta-
dos. Quatro anos depois, o Fórum Mundial 
de Educação de Dakar em 2000 teve como 
principal objetivo avaliar os resultados do 
processo iniciado em Jomtien. Verificou-se, 

nessa oportunidade, a dificuldade que a 
maioria dos países apresentava para atin-
gir as metas propostas. Novos compromis-
sos foram firmados para o ano de 2015 a 
partir da implementação de avaliação por 
meio de indicadores dos processos enca-
minhados por meio dos compromissos pe-
los países signatários. 

Um dos aspectos mais importantes 
desses compromissos refere-se ao fato de 
tratarem prioritariamente de políticas de 
gestão pública, que deveriam ser estabele-
cidas a partir do conhecimento proporcio-
nado pela análise de dados quantitativos 
que permitiriam estabelecer quais pontos 
deveriam ser privilegiados pela ação esta-
tal. No Brasil, a produção de indicadores 
gerenciais teve início no período entre 1995 
e 2001, quando era ministro da educação 
o economista Paulo Renato Costa Souza, 
durante o governo do presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Souza deu início a mu-
danças estruturais que empregavam técni-
cas de gerenciamento baseadas em diag-
nósticos, indicadores, metas e projeções e 
cujo ápice foi a implantação de um sistema 
nacional de avaliação. As medidas tiveram 
como base a LDB, que em seu artigo 9º, in-
ciso VI, determina a necessidade de:

VI - assegurar processo nacional de ava-
liação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em cola-
boração com os sistemas de ensino, ob-
jetivando a definição de prioridades e a 
melhoria da qualidade do ensino (BRASIL, 
1996).

Dentro dessa concepção foi criado, em 
1990, o SAEB (Sistema de Avaliação da 
Educação Básica) realizado por amostra-
gem bienalmente. Em 1998 foi criado o 
ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio). 
Durante o período da presidência de Luiz 
Inácio Lula da Silva, foram criadas duas no-
vas avaliações, baseadas nas experiências 
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anteriores. O INEP, Instituto de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira,  
órgão do Ministério da Educação que des-
de o período de Souza vinha elaborando 
as propostas de avaliação, implantou em 
2005 a Prova Brasil, que mantinha a ava-
liação amostral do Saeb, e que passou a 
ser denominada de Avaliação Nacional da 
Educação Básica (ANEB) e posteriormente 
Avaliação Nacional do Rendimento Esco-
lar (ANRESC). As novas avaliações, mais 
detalhadas que as anteriores, mudaram o 
foco para a unidade escolar. Atingindo to-
das as escolas, as avaliações apresentam 
informações cada vez mais precisas sobre 
a educação escolar brasileira. Foi incorpo-
rado ao sistema um questionário socioeco-
nômico, pelo qual os estudantes fornecem 
informações sobre fatores que influenciam 
o seu desempenho. 

Em 2007 foi criado o Plano de Desenvol-
vimento da Educação (PDE), lançado con-
comitantemente ao Decreto nº 6.094/2007, 
que instituiu o “Plano de Metas Compro-
misso Todos pela Educação”. O “Plano de 
Metas” estabelece 28 ações que abrangem 
todos os níveis e modalidades de ensino. A 
partir de 2011 foi implantada a “Provinha 
Brasil”, destinada a avaliar o desempenho 
em leitura e escrita das crianças de 6 a 8 
anos de idade da rede pública e voltada 
para a alfabetização e letramento. Dentro 
do espírito do PDE é criado o IDEB. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) foi criado pelo Inep em 2007 
e representa a iniciativa pioneira de reunir 
num só indicador dois conceitos igualmen-
te importantes para a qualidade da educa-
ção: fluxo escolar e médias de desempe-
nho nas avaliações. Ele agrega ao enfoque 
pedagógico dos resultados das avaliações 
em larga escala do Inep a possibilidade de 
resultados sintéticos, facilmente assimi-
láveis, e que permitem traçar metas de 
qualidade educacional para os sistemas. 
O indicador é calculado a partir dos dados 

sobre aprovação escolar, obtidos no Censo 
Escolar, e médias de desempenho nas ava-
liações do Inep, o Saeb – para as unidades 
da federação e para o país, e a  Prova 
Brasil – para os municípios.(BRASIL, MEC, 
2007)

O Ideb permite ao INEP identificar quais 
as escolas públicas mais vulneráveis e que 
podem ser consideradas de atendimento 
prioritário. Essas escolas, mediante um 
plano de adesão, podem receber recursos 
e apoio técnico e pedagógico.  O Ideb é um 
indicador que representa o índice da quali-
dade da educação a partir da observação 
de dois aspectos: o fluxo (progressão ao 
longo dos anos) e o desenvolvimento dos 
alunos (aprendizado). Cada escola tem me-
tas definidas individualmente pelo INEP 
que levam em conta o valor do seu Ideb ini-
cial. Um importante instrumento aliado ao 
Ideb é o Censo Escolar, um levantamento 
de dados estatístico-educacionais de âm-
bito nacional realizado todos os anos. 

Trata-se do principal instrumento de co-
leta de informações da educação básica, 
que abrange as suas diferentes etapas e 
modalidades: ensino regular (educação 
Infantil e ensinos fundamental e médio), 
educação especial e educação de jovens 
e adultos (EJA). O Censo Escolar coleta 
dados sobre estabelecimentos, matrí-
culas, funções docentes, movimento e 
rendimento escolar. Essas informações 
são utilizadas para traçar um panorama 
nacional da educação básica e servem de 
referência para a formulação de políticas 
públicas e execução de programas na área 
da educação, incluindo os de transferên-
cia de recursos públicos como merenda e 
transporte escolar, distribuição de livros 
e uniformes, implantação de bibliotecas, 
instalação de energia elétrica, Dinheiro 
Direto na Escola e Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). (BRASIL, MEC, 2007)

Os dados obtidos no Censo Escolar so-
bre o rendimento (aprovação e reprovação) 
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e movimento (abandono) escolar dos alu-
nos do ensino Fundamental e Médio são, 
juntamente com Saeb e Prova Brasil, utili-
zados para o cálculo do Ideb.   Um dos as-
pectos importantes das avaliações de larga 
escala é o fato delas não apenas regularem 
a ação das escolas, mas também de todo o 
sistema de ensino e os sistemas de admi-
nistração pública, guiando e direcionando 
novas políticas educacionais. 

AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
DEMOCRÁTICA A PARTIR DOS 

DADOS DO IDEB
O intuito deste estudo é apresentar 

algumas conclusões obtidas a partir das 
respostas dos gestores escolares aos ques-
tionários encaminhados pelo INEP. Foram 
selecionadas apenas as questões relativas 
à gestão da escola, em particular aquelas 
que dizem respeito à gestão democráti-
ca da escola.  Procurou-se estabelecer a 
correlação entre as questões que foram 
apresentadas no questionário e o Ideb 
final da escola.  Dessa forma é possível 
verificar, dentro dos parâmetros estabe-
lecidos pelo INEP, a importância de cada 
questão e a intensidade de sua influên-
cia na determinação do Ideb.  A intenção 
é verificar em que medida os indicadores 
apontados podem oferecer alguma 
contribuição para a tomada de decisão dos 
setores governamentais e apontar saídas e 
perspectivas a partir dos casos exitosos.

METODOLOGIA DE ANÁLISE 
QUANTITATIVA

De acordo com o Censo de 2011, exis-
tiam no Brasil 194.932 estabelecimentos 
de ensino de Educação Básica, dos quais 
157.381 pertenciam à rede pública e 37.551 
à rede privada. Os docentes da educação 
básica eram 2.039.261. Na Educação 

Básica existem 50.972.619 alunos matricu-
lados dos quais 43.053.942 estão na rede 
pública e 7.918.677 na rede privada.  

Os dados utilizados foram obtidos na 
base do INEP de questionários dos direto-
res - TS_QUEST_DIRETOR.csv; Os dados 
de divulgação do Ideb foram obtidos na 
base de dados do IDEB 2011 - divulgacao-
-anos-finais-escolas-2011.xls e divulgacao-
-anos-iniciais-escolas-2011.xls. A partir 
desses arquivos foi gerada uma base de 
dados única, incluindo-se o IDEB 2011 para 
as séries iniciais e finais e variáveis relacio-
nadas ao perfil do diretor e à gestão escolar 
de todas as escolas das redes estadual e 
municipal que responderam integralmente 
à Prova Brasil 2011.

O número de escolas avaliadas neste 
trabalho se encontra na Tabela 1:

Dependência
Séries 
Iniciais

Séries 
Finais

Estadual 10.020 16.943
Municipal 30.343 13.867
Total 40.363 30.810

Para determinar se e quais variáveis 
apresentam diferenças significativas em 
relação ao IDEB 2011, foi ajustado um Mo-
delo Linear Generalizado (MCCULAGH e 
NELDER, 1989), que consegue explicar 
55,1% da variabilidade do Ideb das séries 
iniciais e 43% da variabilidade do Ideb das 
séries finais. Além das variáveis de interes-
se para este artigo, referentes ao processo 
de gestão escolar e à experiência do dire-
tor, as demais variáveis foram incluídas no 
modelo para efeitos de controle. O Gráfico 
1 indica a importância relativa das variá-
veis analisadas nas séries iniciais e finais. É 
facilmente verificável que o papel da loca-
lização (40% da importância relativa), fica 
mais claramente estabelecido no Gráfico 
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2.  A unidade da federação onde se localiza 
a escola é fundamental para a determina-
ção do Ideb. No Gráfico 3 pode-se observar 
que na Região Sudeste prevalece a nota 
superior a 5,0 para as séries iniciais. Nas 
séries finais acima da nota 4,0 estão os es-
tados do Sudeste, exceto o Rio Grande do 
Sul, e acrescido do estado de Mato Gros-
so. Tanto nos casos de séries iniciais como 
finais, os piores resultados são obtidos na 
Região Norte, nos estados do Pará, Mara-
nhão e Amapá e Nordeste, excetuando-se 

os estados de Piauí e Pará.  Também a lo-
calização urbana possibilita uma ascensão 
no Ideb em relação às escolas rurais, como 
se pode observar no Gráfico 4. No Gráfico 
5 é possível constatar que as redes estadu-
ais ainda mantêm um padrão de qualidade 
maior do que as redes municipais, tanto 
nas séries iniciais como finais, segundo o 
padrão do IDEB. 

Os gráficos a seguir tratam de ques-
tões relativas à gestão escolar. No Gráfico 
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Gráfico 1 – importância relativa dos grupos de variáveis

Gráfico 2 – importância das variáveis de localização (40% de importância relativa)
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Gráfico 4 – localização da escola

Gráfico 3

6 pode-se constatar o papel relativo de 
cada uma das categorias, números de reu-
niões do conselho, apoio da comunidade 
à gestão e forma de elaboração do PPP – 
Projeto Político Pedagógico da Escola. É 
importante que se observe que são três di-
mensões que se referem à participação da 
comunidade na escola e salta aos olhos a 
importância da forma como é elaborado o 
Projeto Político Pedagógico da escola. Es-
sas questões serão retomadas a seguir.

O Gráfico 7 permite verificar que a ela-
boração coletiva, realizada com a colabo-
ração de professores, funcionários e alu-
nos contribui significativamente para a 
elevação do Ideb. Um aspecto interessante 
a se observar é que a alternativa de elabo-
rar sozinho ou reproduzir o modelo da se-
cretaria de educação produzem o mesmo 
resultado. 

Os gráficos 8 e 9 referem-se ao papel 
da comunidade na gestão da escola. No 
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Gráfico 6 – importância das variáveis do processo de gestão escolar (aprox. 8% De importância relativa) 

Gráfico 5 - Dependência administrativa

Gráfico 8 pode ser observado que o papel 
do Conselho só se torna significativo a par-
tir de três reuniões ao ano (ou mais), o que 
significa que um Conselho realmente pre-
sente na gestão da escola e atuante é im-
portante fator para elevação do IDEB.  No 
Gráfico 9 pode-se observar o fundamental 
papel do apoio da comunidade ao diretor 
na elevação do IDEB.  

Os gráficos seguintes referem-se às va-
riáveis relativas às características do dire-
tor. Relativamente, pode-se constatar que 
a forma como foi conduzido ao cargo, a 

experiência como diretor de escola e a ex-
periência na escola atual são fatores deter-
minantes da elevação do IDEB.

No Gráfico 11 podemos observar que 
nas redes estaduais os processos de sele-
ção (por concurso) conjugados com eleição 
lideram, de forma absoluta, e estão rela-
cionados aos mais elevados IDEBs. O fato 
da maioria das redes estaduais possuírem 
processos de seleção baseados em concur-
sos públicos parece ser fundamental para 
que se determine a importância desse as-
pecto no IDEB. 
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Gráfico 7 – forma de elaboração do projeto pedagógico

Gráfico 8 – reuniões do conselho escolar no ano do levantamento

Gráfico 9 –apoio da comunidade à gestão do diretor
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Gráfico 10 – importância das variáveis de experiência do diretor (aprox. 15% De importância relativa)

Gráfico 11 – forma como assumiu a direção da escola (rede estadual)

Gráfico 12 – forma como assumiu a direção da escola (rede municipal)
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O Gráfico 12 refere-se à forma de con-
dução ao cargo nas redes municipais. 
Nesse caso a existência de um processo 
de seleção para a ocupação do cargo de 
diretor determina os melhores IDEBs. É 
importante que se tenha em mente que 
nesses casos a maioria dos municípios, 

que passaram por processo de municipali-
zação, adotaram a indicação como forma 
prioritária de condução de diretores. A dis-
tância em termos de IDEB do processo de 
indicação em relação ao de seleção pode 
denotar a indicação de indivíduos que não 
são profissionais da educação ou que não 

Gráfico 13 – tempo de experiência na área de educação

Gráfico 14 – tempo de experiência como diretor da escola atual
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Gráfico 15 – carga horária semanal como diretor da escola atual

têm formação específica nessa área   

Um dos aspectos que chama a atenção 
em termos de importância na determi-
nação do IDEB é o tempo de experiência 
do diretor na área de educação. Os dados 
indicam que é altamente significativa a di-
ferença entre um profissional no início de 
carreira e aquele com mais de 20 anos de 
magistério. Além disso, parece ser direta-
mente proporcional a quantidade de anos 
de experiência do diretor em relação ao 
IDEB alcançado pela escola.   

Outro aspecto importante é apontado 
pelo Gráfico 14, que representa o papel do 
tempo de experiência do diretor na sua es-
cola atual. As faixas de 10 a 15 e com mais 
de 20 anos na direção da escola atual apa-
recem como determinantes na elevação 
do IDEB da escola. 

A carga horária do diretor é outro fator 
que pesa significativamente na determina-
ção do IDEB. Jornadas de 40 horas ou mais 
são importantes para a elevação do IDEB, 
significando que uma presença maior do 
diretor na unidade escolar e uma maior in-
teração com os problemas da escola propi-
ciam melhores resultados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo aqui proposto permite que 

se compreenda a importância de alguns 
fatores ligados à gestão democrática da 
escola na determinação de uma melhoria 
da qualidade de ensino. Em determinados 
casos pode-se constatar aquilo que já vi-
nha sendo anunciado pela maior parte dos 
estudiosos da área educacional: a gestão 
democrática, com a participação da comu-
nidade, é fator crucial no desempenho da 
escola, o que pode ser demonstrado pe-
los resultados do Ideb.  Juntamente com 
a elaboração coletiva do Projeto Político 
Pedagógico da escola, a participação da 
comunidade e o apoio desta comunidade 
ao diretor constituem os aspectos mais 
importantes, relativamente, para a eleva-
ção do IDEB. Além destas, questões como 
o tempo de experiência do diretor e sua 
fixação na unidade escolar permitem que 
se compreenda que uma maior relação 
com comunidade escolar, conjugada  com 
um diretor ativo e que se dedique apenas 
a uma escola, propicia uma melhoria na 
qualidade do ensino, segundo os critérios 
do IDEB. 

Nenhuma dessas questões é nova. O 
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importante aqui é que estes dados po-
dem ser utilizados como fundamento para 
a tomada de decisões na área de política 
educacional. Questões como as relações 
políticas de natureza patrimonialista, que 
ainda persistem na esfera escolar, podem 
ser agora consideradas a partir dos resul-
tados negativos que apresentam para as 

escolas cujos diretores são escolhidos por 
indicação ou por sistemas que não fixam 
os diretores nas escolas, mudando-os ao 
sabor da política eleitoral. 
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Resumo

Este artigo analisa as implicações para a formação de professores das parcerias entre o público e o 
privado na educação. Os dados apresentados são da pesquisa que estuda a parceria entre o Insti-
tuto Unibanco através do Programa Jovem de Futuro em redes públicas de Ensino Médio no Brasil 
que é parte da pesquisa CNPq “Implicações da relação público-privada para a democratização da 
educação”, realizada pelo Grupo de Pesquisa: Relações entre o Público e o Privado na Educação. As 
principais fontes foram documentos vinculados ao tema.  O referencial teórico-metodológico par-
te do pressuposto de que a política educacional não é, simplesmente, determinada pelas mudanças 
que estão ocorrendo na redefinição do papel do Estado, mas é parte constitutiva dessas mudanças. 
Portanto, é importante analisar a política educacional atual no contexto da redefinição do papel do 
Estado, que está inserida em um movimento maior do capitalismo em que, na tentativa de superar 
sua crise, foram estabelecidas como estratégias principais o neoliberalismo, a globalização, a rees-
truturação produtiva e a terceira via. Estratégias que acabaram redefinindo as fronteiras entre o pú-
blico e o privado, tanto na alteração da propriedade (público não estatal), quanto ao que permanece 
na propriedade estatal, mas passa a ter a lógica do mercado, reorganizando os processos de gestão 
(quase-mercado). Esse processo tem implicações nas políticas educacionais e, mais especificamente, 
na parceria público-privada, que acaba por redefinir o conteúdo das políticas públicas de educação. 
É a lógica privada mercantil no sistema público influenciando a gestão, o currículo das escolas e a 
formação dos professores. Dessa forma, analisaremos, neste artigo, como ocorre a formação dos 
professores na proposta do Instituto Unibanco através do Programa Jovem de Futuro, abordando o 
conteúdo da proposta de gestão do programa.Escolhemos pesquisar o Instituto Unibanco por ter atu-
ação nacional, mas são muitas as parcerias que influenciam redes públicas de educação atualmente 
no Brasil. 

Palavras-chave: Público • Privado • Formação de professores • Unibanco.

1  IFSUL-Charqueadas - mariacaetano@charqueadas.ifsul.edu.br
2  UFRGS/PPGEDU, CNPq - veraperoni@gmail.com



538

Caetano MR, Peroni VMV. Relações entre o público e o privado e a formação de professores no programa jovem de futuro do instituto unibanco 
• Revista @mbienteeducação - Universidade Cidade de São Paulo Vol. 7 - nº 3 • set/dez, 2014 - 537-51

        

        

ISSN 1982-8632

Abstr act

This paper aims to analyze the implications for teacher training partnerships between the public and 
private education. The data presented are from the research that studies the partnership between 
Institute Unibanco by Program Jovem de Futuro in public networks of high school in Brazil that is part 
of the research CNPq “Implications of public-private relationship to the democratization of education” 
conducted by Research Group: Relations between the Public and the Private in Education. The main 
sources were documents related to the issue. The methodological theoretical framework assumes 
that educational policy is not simply determined by the changes taking place in redefining the role of 
the state, but is an integral part of these changes. Therefore, it is important to analyze the current 
educational policy in the context of redefining the state’s role, which is part of a larger movement of 
capitalism that, in trying to overcome its crisis; have been established as key strategies neoliberalism, 
globalization, restructuring productive and the third way. Strategies that ended up redefining the 
boundaries between public and private, both in change of ownership (public non-state), as to what 
remains in state ownership, but is replaced by the logic of the market, reorganizing management 
processes (quasi- market) .This process has implications for educational policy, and more specifically, 
the public-private partnership, which ultimately redefine the content of public education policies. It is 
the private market logic in the public system influencing the management, the curriculum of schools 
and teacher training. Thus, we will analyze in this paper, as in the training of teachers in the proposal 
of the Institute Unibanco through the Program Jovem de Futuro, addressing the contents of the pro-
gram management proposal. We chose to search Instituto Unibanco because it is national presence, 
but there are many other partnerships that influence public networks of education today in Brazil.

Key words: Public • Private • Teacher training • Unibanco.

Introdução
Este trabalho é parte da pesquisa CNPq 

“Implicações da relação público-privada 
para a democratização da educação1”, re-
alizada pelo Grupo de Pesquisa: Relações 
entre o Público e o Privado na Educação2, 
vinculado ao Núcleo de Política e Gestão 
da Educação do Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. A pesquisa envolve 
duas partes complementares: uma de in-
terlocução teórica com os autores inter-
nacionais e a outra das diferentes formas 
de relação público-privada nas etapas e 
modalidades da educação básica no Brasil 
através de um  mapeamento de distintas 
possibilidades de materialização do públi-
co e o privado nas etapas e modalidades 
da educação básica. Destacamos as distin-
tas formas dessa relação, através de par-
cerias com instituições com ou sem fins 

lucrativos, e também no fomento às parce-
rias como política pública ou no conteúdo 
gerencial de alguns programas e políticas 
educacionais.  Para este artigo apresenta-
remos a parceria entre sistemas públicos 
de educação e o Instituto Unibanco, mais 
especificamente o Programa Jovem de 
Futuro e como este influencia na forma-
ção de professores e gestores das escolas 
públicas.

O referencial teórico-metodológico que 
baseia as produções do grupo parte do 
pressuposto de que a política educacional 
não é determinada pelas mudanças que 
estão ocorrendo na redefinição do papel 
do Estado, mas é parte constitutiva des-
sas mudanças (PERONI, 2003). Portan-
to, o Estado, assim como o capital, nesta 
pesquisa, são tratados  como relação ou 
processo. São parte importante do movi-
mento de correlação de forças de sujeitos 
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(THOMPSON, 1981) situados em um 
contexto histórico e geográfico (Harvey, 
2005). Estado e sociedade civil são perpas-
sados por correlações de forças de classes 
sociais e projetos societários distintos. As-
sim, ressalta-se que esta pesquisa trata da 
sociedade civil mercantil, onde o privado 
está vinculado ao mercado. O foco da aná-
lise é a privatização do público, na lógica 
mercantil, com implicações para o pro-
cesso de democratização no Brasil. Dessa 
forma, não se trata de uma contraposição 
entre Estado e sociedade civil, pois se vive 
ainda em uma sociedade de classes em que 
sociedade civil e Estado são perpassados 
por interesses mercantis (PERONI, 2013).

Entendemos ainda que as redefini-
ções no papel do Estado fazem parte de 
um processo maior inserido na crise do 
capital que introduziu, através de estra-
tégias como o Neoliberalismo, a Terceira 
Via, e a Reestruturação Produtiva, a mo-
dificação na gestão pública, embora com 
conceitos distintos, interligados em um 
emaranhado híbrido para que o proje-
to do capital se instalasse nas estruturas 
do Estado, imprimindo sua lógica. E uma 
das estratégias é o fortalecimento do Ter-
ceiro Setor, repassando a execução das 
políticas sociais – nesse caso a educação 
- para as instituições privadas ou ONGs3. 

No Brasil, a partir da reforma do Estado 
instituída por Fernando Henrique Cardoso 
nos anos de 1990, instituições do Terceiro 
Setor mercantil passam a assumir um pa-
pel preponderante com o estabelecimento 
de bases políticas e sociais para legitimar 
“soluções humanizadoras do capital”, pro-
jetos que se inscrevem na agenda de atu-
alização da socialdemocracia a partir da 
Terceira Via na qual consta a partilha de 
responsabilidade das questões sociais com 
a sociedade. Para operacionalizar essa 
estratégia, iniciativas como aproximar a 

noção de sociedade civil à de Terceiro Se-
tor e legitimar a responsabilidade social 
empresarial são postas em movimento, 
resultando na organização de empresários 
orientados para as questões sociais (CAE-
TANO, 2013).

Com essa perspectiva, organizações 
privadas sem fins lucrativos se apresentam 
como sujeitos coletivos4 capazes de inter-
vir em questões sociais no país e advogam 
a necessidade do fortalecimento de suas 
instituições para provimento de serviços 
de interesse público por meio de legislação 
favorável as ações que promovem como a 
isenção ou renúncia fiscal.

 Com a ascensão do presidente Lula à 
presidência da República em 2003 e sua 
ampla composição político-partidária em 
que se somavam muitas forças antagôni-
cas para governar o país, houve continui-
dades e aprofundamentos em relação ao 
tipo de gestão desenvolvida pelo novo go-
verno em relação ao anterior (FHC) - a cha-
mada gestão gerencial. Essa continuidade 
se materializa em 2003 quando é publicado 
o Plano de Gestão do Governo Lula – “Ges-
tão Pública para um Brasil de Todos” - que 
sugere transformações macro institucio-
nais que afetam o papel do Estado em fun-
ção da transformação da gestão pública 
por intermédio de um Estado ativo e uma 
gestão econômica consistente. “A cons-
trução deste Estado requer esforços de 
transformação na gestão pública. A bus-
ca de um novo padrão de relacionamento 
entre o governo e as empresas estatais, no 
qual fiquem definidos os marcos da gestão 
empresarial e da gestão do interesse pú-
blico.” (PLANO DE GESTÃO DO GOVER-
NO LULA, 2003). As propostas do gover-
no Lula de “Revitalização do Estado” são 
chamadas por alguns, de novo desenvol-
vimentismo. Por um lado, temos o Estado 
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financiador, que exerce o papel de indutor 
do crescimento econômico, fortalecendo 
grupos privados em setores considerados 
estratégicos. Por outro, temos o Estado 
investidor, responsável pelo investimento 
em obras de grande infraestrutura, que se 
manifestam no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC). O Estado se torna, 
assim, a principal alavanca para agentes 
privados que têm capacidade de disputa 
no mercado interno e externo.

Ainda na perspectiva do governo Lula, 
as mudanças nas relações entre Estado e 
sociedade civil foram marcadas por uma 
agenda de “concertacion” com a insti-
tuição do Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (CDES5), em 2003, 
que representa a construção de um espaço 
público não estatal. Entram em cena di-
ferentes sujeitos representantes do setor 
público e do setor privado, entre os quais 
o Instituto Unibanco e os sujeitos que o 
representam, apontando historicamente 
a ineficiência do padrão de gestão vigen-
te na educação. Seu diagnóstico sugere à 
educação os mecanismos de gestão da es-
fera privada, que são reconhecidos como 
capazes de responder às necessidades de 
melhoria dos índices educacionais, inserin-
do na educação a lógica do mercado, for-
mando um quase-mercado, o qual altera a 
lógica do público, introduzindo concepções 
de gestão privada nas instituições públicas 
sem alterar a propriedade das mesmas.

A lógica privada no sistema público 
também é materializada na rede pública 
brasileira através do “Plano de Metas Com-
promisso Todos pela Educação” (PDE), no 
segundo governo Lula (2007-2010), que 
foi um acordo nacional em prol da educa-
ção em que municípios, estados, iniciativa 
privada e ONGs buscam um mesmo ob-
jetivo: melhorar a qualidade da educação 

brasileira. No Plano de Metas, o Guia de 
Tecnologias educacionais torna-se a ma-
terialização da esfera privada inserida na 
educação pública, já que fomenta as par-
cerias com o setor privado. Nesse sentido, 
o Guia de Tecnologias educacionais procu-
ra atender aos interesses da classe privada 
e empresarial, como é o caso do Instituto 
Unibanco. 

Assim, os setores privados apresentam-
-se como indutores das políticas educacio-
nais no Brasil, como constatamos com o 
Instituto Unibanco a partir da sua inserção 
no Ensino Médio, pois eles detêm tecno-
logias educacionais às quais o Estado não 
tem acesso e necessita deles em função 
da amplitude de seus programas e na ga-
rantia da educação. Ao mesmo tempo em 
que o Ministério da Educação recomenda 
os programas do Instituto Unibanco pelo 
Guia de Tecnologias Educacionais do MEC, 
legitima-os perante a sociedade brasileira 
e a comunidade educacional.

 É nessa relação que deve ser incorpora-
da a reflexão da contradição que se coloca 
para o metabolismo do capital entre a di-
nâmica mundializada do capital versus os 
limites do Estado (MÉSZÁROS, 1999), haja 
vista que, à medida que o Estado amplia 
sua atuação na educação básica, apresen-
ta limites nesse atendimento e, por opção 
política, busca auxílio na sociedade civil 
vinculada ao mercado (CAETANO,2013).

 O caso do Instituto Unibanco é muito 
peculiar, pois este, através da sua presi-
dência e conselheiros, mantém relações 
de influências com o poder público e em-
presários de todo o Brasil, em especial 
com aqueles que atuam diretamente no 
mercado, através de uma ampla rede de 
relacionamentos com a mídia, divulgando, 
assim, as ações do Instituto. Também pos-
sui marketing empresarial, tem espaço de 
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atuação em diversas associações, funda-
ções, governos e nos próprios organismos 
internacionais. Na figura a seguir apresen-
tamos as relações que se estabelecem en-
tre os sujeitos do Instituto.

Nessa rede de relações, destacamos o 
Conselho de governança do Instituto Uni-
banco - é composto pelo presidente Pedro 
Moreira Salles, vice-presidente Pedro 
Sampaio Malan, superintendência execu-
tiva Ricardo Henriques. Além disso, é for-
mado pelos conselheiros Antônio Matias, 
Cláudio de Moura Castro, Cláudio Luiz da 
Silva Haddad, Marcos de Barros Lisboa, Ri-
cardo Paes de Barros, Tomas Tomislav, An-
tonin Zinner, Thomaz Souto Corrêa Netto 
e Wanda Engel. 

Figura 1 – Relações estabelecidas entre os sujeitos do Instituto Unibanco.

A figura visualiza quem são os sujeitos 
que participam do Conselho de Governan-
ça, bem como onde atuam ou atuaram.  
Destacamos com cores distintas a própria 
instituição financeira Itaú/Unibanco, gover-
no, instituições privadas educacionais, do 
terceiro setor, organizações internacionais 
e outras instituições financeiras para ana-
lisarmos as suas experiências, no sentido 
dado por Thompson, isto é, de onde falam 
e como se relacionam ou não com a educa-
ção. Os sujeitos que participam do Conse-
lho de Governança são sujeitos históricos 
em relação a outros sujeitos, que defendem 
interesses individuais ou coletivos, por isso 
é necessário estudá-los nas relações que es-
tabelecem com indivíduos ou grupos.

Fonte: Documentos do Instituto Unibanco  Elaborado por PERONI, Vera; CAETANO, Raquel; HOCHMULLER, Greice.
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O Instituto Unibanco
O Instituto Unibanco6 foi criado em 

1982, inicialmente para promover as ações 
e os investimentos sociais do banco, e  ex-
pandiu sua atuação na educação formal em 
2003. O Instituto tinha como objetivo que 
suas tecnologias se transformassem em 
políticas públicas, por isso em 2007 conce-
beu e implantou o Projeto Jovem de Futuro 
(PJF), que atuou em escolas de Ensino Mé-
dio, de forma experimental, em três esco-
las paulistanas. No ano seguinte, aplicou o 
projeto-piloto em 20 instituições de ensino 
de Minas Gerais e 25 do Rio Grande do Sul. 
Já em 2009, o projeto se expandiu para 
mais 41 escolas do Estado de São Paulo. 
Em 2011, as unidades participantes da fase 
experimental tornaram-se as primeiras a 
cumprir todo o ciclo do Ensino Médio sob a 
ação do Jovem de Futuro e deram subsídio 
para a validação do projeto e para sua apli-
cação em larga escala, em parceria com 
o Programa Ensino Médio Inovador, do 
Ministério da Educação, Secretaria de As-
suntos Estratégicos da Presidência (SAE) e 
cinco Secretarias Estaduais de Educação, 
cujo objetivo, segundo o Instituto, é a me-
lhoria do Ensino Médio público

A missão do Instituto Unibanco, por 
ele mesmo, é contribuir para o desenvol-
vimento dos alunos do Ensino Médio em 
escolas públicas, concebendo, validando 
e disseminando novas tecnologias ou me-
todologias que melhorem a qualidade e a 
efetividade das políticas públicas. O Insti-
tuto conta com um Conselho de Adminis-
tração ativo, formado por especialistas, e 
uma diretoria, conforme dados do site e 
apresentados na Figura 1, comprometida 
com a interlocução e com o Conglomera-
do Itaú/Unibanco. O Instituto optou por 
desenvolver suas ações no Ensino Médio 
por ser o passaporte mínimo tanto para a 

inserção no mercado de trabalho quanto 
para a continuidade dos estudos. (www.
institutounibanco.org).

Para alcançar os objetivos, houve uma 
ampla estruturação no IU com o objetivo 
de atingir um maior número de escolas 
com o Projeto Jovem de Futuro no Ensi-
no Médio. O Ensino Médio vem passando 
por reformulações em nível nacional e sua 
finalidade a partir da nova proposta inti-
tulada “Ensino Médio Inovador (PROEMI) 
” do MEC é apoiar propostas pedagógicas 
inovadoras e a organização curricular das 
escolas públicas estaduais de Ensino Mé-
dio disponibilizando apoio técnico e finan-
ceiro com um currículo dinâmico, flexível e 
compatível com as exigências da sociedade 
contemporânea (BRASIL, 2011). Ou seja, 
a porta de entrada do Instituto Unibanco 
através do Programa Jovem de Futuro é a 
mudança na proposta curricular nas esco-
las estaduais de Ensino Médio.

O Programa Jovem de Futuro
 Atualmente, a principal tecnologia do 

Instituto Unibanco é o Jovem de Futuro. 
Trata-se de um projeto de Gestão Escolar 
para Resultados que oferece às escolas 
participantes apoio técnico e financeiro 
para, em um período de três anos (duração 
do Ensino Médio), melhorar substancial-
mente seu desempenho. As escolas rece-
bem capacitação e assessoria técnica para 
planejar, executar, acompanhar e avaliar 
uma proposta de melhoria de seus resul-
tados e R$ 100/aluno/ano para financiar as 
ações estratégicas previstas nesse plano.

O Jovem de Futuro, conforme o Insti-
tuto Unibanco (2012), é uma proposta que 
visa mobilizar alunos, professores e famí-
lias em torno de metas pactuadas para um 
mesmo objetivo: garantir que os jovens 
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entrem, permaneçam, tenham um bom 
desempenho e terminem o Ensino Médio. 
(UNIBANCO,2012).

Não existe um arcabouço legal que tra-
ta especificamente do Programa Jovem de 
Futuro, mas o programa está ancorado em 
vários projetos do Ministério da Educação, 
como o Guia de Tecnologias Educacionais, 
os convênios firmados entre as Secretarias 
de Educação do Estado e o Ministério da 
Educação para implantação do Programa 
Figura 2 – Abrangência do programa

Fonte: Instituto Unibanco (2013) 

Ensino Médio Inovador, para implantação 
do Projeto Jovem de Futuro e para garantir 
o financiamento do ciclo do Projeto Jovem 
de Futuro (03 anos), SIMEC e PDDE (www.
dejau.com.br/admin/.../040420121PPT_
vc_PROEMI_PJF.ppt). Não é objetivo das 
autoras aprofundar essa questão neste 
texto, mas evidenciar as relações que se 
estabelecem entre o Ministério da Educa-
ção, FNDE e Instituto Unibanco para exe-
cutar um programa com gestão privada, de 
um banco privado voltado ao mercado, na 
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rede pública, com verba pública. No mapa 
que segue, apresentamos a abrangência 
do programa no país com dados de 2013: 

Conforme estamos demonstrando ao 
longo deste texto, o Projeto Jovem de 
Futuro (PJF) apresenta uma atuação con-
siderável nas escolas de Ensino Médio do 
país. Isso se dá, em especial, através das 
secretarias estaduais de educação, consi-
derando que as escolas estaduais são as 
que possuem maior número de matrículas 
nesse nível de ensino, conforme Censo Es-
colar, realizado em 2010.

Figura 3 - Programas derivados do Jovem de Futuro

Fonte: Organização- as autoras, 2014.

As metodologias Jovem de 
Futuro

 O Instituto Unibanco oferece às esco-
las participantes do projeto as  Metodolo-
gias Jovem de Futuro, que, conforme o PJF 
(Instituto Unibanco, 2012), são estratégias 
elaboradas a partir de necessidades de-
tectadas no cotidiano escolar. Essas estra-
tégias são organizadas em metodologias 
pedagógicas, que contribuem para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem e meto-
dologias de mobilização e articulação, que 
auxiliam para a realização de ações que 
fomentam a participação da comunidade 
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no ambiente escolar e fortalecem as rela-
ções com o entorno. Na figura que segue, 
demonstramos como elas se organizam no 
projeto.

De acordo com o Projeto Jovem de Fu-
turo (2012), as Metodologias Pedagógi-
cas têm como objetivo contribuir para o 
processo de ensino e aprendizagem. São 
elas: Entre Jovens, O Valor do Amanhã na 
Educação, Jovem Cientista, Introdução ao 
Mundo do Trabalho e Entendendo o Meio 
Ambiente Urbano. As Metodologias de 
Mobilização e Articulação visam contribuir 
para a realização de ações que fomentem 
a participação da comunidade no ambien-
te escolar e fortaleçam as relações com o 
entorno. São elas: Agente Jovem, Supe-
ração na Escola, Fundos Concursáveis e 
Monitoria. Para que as instituições de en-
sino e as secretarias de educação elabo-
rem seus Planos de Ação e monitorem sua 
realização, foi concebido e desenvolvido, 
pelo Instituto Unibanco, a ferramenta on-
line Sistema de Gestão de Projetos (SGP). 
Parece-nos conveniente afirmar que as so-
luções para os problemas da escola já es-
tão preestabelecidos, ou seja, para cada 
problema que a escola apresenta, já exis-
te uma solução prévia. Se a escola apre-
sentar dificuldades no processo de ensino 
e aprendizagem, existem metodologias 
para tal. Caso as dificuldades sejam de par-
ticipação, o PJF apresenta outras soluções 
metodológicas, como em um manual ope-
racional. Destacamos, também, a questão 
da autonomia da escola e do próprio pro-
cesso de democratização. Nesse caso, a 
escola e a comunidade podem participar, 
mas sua participação fica restrita ao esta-
belecido pelo programa.

Encontra-se aqui, portanto, um viés edu-
cacional que busca desarticular o trabalho 
desenvolvido pelos gestores e professores 

para, em consequência disso, desarticular 
uma consciência política neles, sobre eles 
e a partir deles. “Essa concepção invaria-
velmente procura ver a escola de forma li-
near e não contraditória.” (EVANGELISTA, 
1990, p.34). No sentido de pensar esse ca-
ráter contraditório da escola, recorremos a 
Cury, quando afirma que

os agentes pedagógicos representam os 
divulgadores mais imediatos da concep-
ção de mundo que busca o consentimen-
to ativo e coletivo das classes sociais. Em 
função do projeto hegemônico existen-
te. Ao atuarem nesse nível, tornam-se 
mediadores. Para as consciências, das 
realidades sociais que defendem e divul-
gam. (CURY, 1992, p.113).

 Essa forma de compreender a escola 
elucida, de modo mais objetivo, seu cará-
ter contraditório, demonstrando que, se 
de um lado, no seu interior é veiculado um 
conteúdo que busca o consentimento dos 
gestores/educadores/educandos para um 
projeto dominante, de outro lado é possí-
vel difundir um conhecimento que dê conta 
de compreender esse projeto, articulando, 
ao mesmo tempo, um projeto próprio dos 
dominados (EVANGELISTA, 1990). Con-
cordamos com a autora quando afirma que 
os agentes pedagógicos agem no âmbito 
da hegemonia, divulgando e consolidan-
do principalmente a concepção de mundo 
própria da burguesia; não se pode afirmar, 
entretanto, que esse processo conte com 
sua atuação consciente. Nesse sentido, 
esta pesquisa tem também o objetivo de 
socializar com os leitores, professores e 
gestores sobre essas questões fundantes 
da gestão da educação e da escola implí-
citas ao PJF.

Formação dos professores
Para participar do PJF os professores 

e gestores fazem um curso de formação 
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com aproximadamente 120 horas que é 
oferecido durante os três anos do projeto. 
É importante destacar que o curso preten-
de atingir os profissionais da escola e se-
cretaria de educação que são o centro das 
decisões na definição e na elaboração das 
políticas. Na escola, participam o diretor, o 
coordenador pedagógico e um professor, 
e na secretaria de educação participam 
supervisores e técnicos responsáveis por 
acompanhar as escolas.

O curso desenvolve o conceito de Ges-
tão Escolar por Resultado (GEpR) nos mó-
dulos Planejamento e Execução. A princi-
pal maneira que o Jovem de Futuro propõe 
para efetivar a gestão focada em resulta-
dos na escola é a construção de um Plano 
de Ação. É por meio dele que a comunida-
de escolar deve fazer o diagnóstico, para 
alcançar os resultados esperados. O Plano 
de Ação por escola é validado e acompa-
nhado pela equipe de supervisores. (Rela-
tório Anual 2012. Instituto Unibanco). Na 
figura a seguir, apresentamos o ciclo de 
gestão do Programa:
Figura 4 – Ciclo de gestão do Programa

Fonte: Material da formação de gestores, Ceará 2013.

A formação continuada de professo-
res para atuar no PJF é oferecida antes do 
programa ser implantado e ao longo dele. 

Na formação inicial, apresenta-se um con-
junto de lâminas padronizadas a todas as 
capacitações, independentemente do es-
tado ou região do país. A capacitação tem 
como objetivo reforçar comportamentos 
esperados dos professores em relação ao 
trabalho a ser desenvolvido, e a figura do 
coordenador/supervisor torna-se central 
nesse processo de adequação do trabalho 
do docente às normas do Programa.

Se pensarmos no “pressuposto da 
neutralidade científica e inspirada nos 
princípios da racionalidade, eficiência e 
produtividade” (SAVIANI, 2010, p.381), a 
aproximação do planejamento do PJF tem 
como proposta torná-lo objetivo e opera-
cional. A operacionalização dos objetivos 
e a mecanização do processo de planeja-
mento estão contempladas na proposta 
através da padronização de esquemas de 
planejamento previamente formulados 
aos quais se devem ajustar as disciplinas e 
as práticas pedagógicas do Ensino Médio. 

Para acompanhar as ações do PJF, o 
Instituto Unibanco desenvolveu uma Pla-
taforma online de gestão de projetos das 
escolas e formação à distância. Atualmen-
te, é composta pelo Sistema de Gestão de 
Projetos (SGP) e pelo Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA) que, conforme o Ins-
tituto Unibanco (2012), serão em breve in-
tegrados. A plataforma permite às escolas 
construir os seus Planos de Ação, de forma 
alinhada às diretrizes do MEC (PDE Inte-
rativo, outros programas do Ministério ou 
mesmo outras fontes de financiamento). 
Após a aprovação do plano, elaborado de 
acordo com as necessidades identificadas 
pelo diagnóstico da escola, é possível rea-
lizar o acompanhamento da execução das 
ações e identificar desvios em relação ao 
que foi planejado, seja em relação ao tem-
po ou ao orçamento. 
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Para colaborar com o alcance dos re-
sultados propostos no Plano de Ação pe-
las escolas participantes do projeto, o PJF 
disponibiliza Metodologias, conforme já 
apresentamos, que são estratégias edu-
cacionais elaboradas a partir de necessi-
dades detectadas no cotidiano escolar. 
Elas buscam fomentar ações, projetos e 
trabalhos de forma interdisciplinar; corri-
gir dificuldades e fragilidades específicas 
encontradas nas escolas; articular a comu-
nidade escolar, visando à sustentabilidade 
e à obtenção de resultados; e potencializar 
ações já existentes na escola. Nesse caso, 
o elemento principal passa a ser a organi-
zação racional dos meios, apresentando 
o professor e o aluno posição secundária, 
relegados à condição de meros executores 
do processo de planejamento.

 Refletindo sobre o formato apresenta-
do na capacitação inicial dos professores, 
percebemos que este visa à intervenção 
pedagógica, tentando provocar uma mu-
dança cultural e comportamental espe-
rada (SOUZA JUNIOR, 1994). Para os 
autores, que relacionam o treinamento 
aos processos gerenciais, o núcleo dessa 
pedagogia está na proposição de que se 
deve treinar massiva, intensivamente e, se 
necessário, repetidas vezes as pessoas. “É 
preciso motivar, propiciar o envolvimento 
de todos para que haja mudança de men-
talidade, de cultura, de comportamentos.” 
(Idem, p.16). 

 Para atingir um maior número de pro-
fessores, o treinamento é voltado para a 
aplicação imediata. Os textos do treina-
mento, na maioria das vezes slides, são 
constituídos pelas normas e padrões a se-
rem internalizados. Conforme Machado, 
“a uniformização dos métodos de geren-
ciamento e a forma como são introduzi-
dos no cotidiano do trabalho constituem 

mecanismos de disciplinamento e de mo-
delamento dos trabalhadores.” (Ibidem, 
p.16) em especial dos professores.

No entanto, para Saviani (1996), a for-
mação docente deve estar fundamenta-
da em bases teóricas sólidas, apoiadas 
na reflexão filosófica e no conhecimento 
científico como condição para a efetiva 
compreensão do homem como síntese 
de múltiplas determinações, assim como 
das vinculações do trabalho pedagógico 
no contexto da prática social (SAVIANI, 
1996). Conforme o autor, a reflexão filosó-
fica possibilita ao educador a superação de 
uma compreensão sobre a prática pedagó-
gica concebida de forma fragmentária, in-
coerente, desarticulada e simplista, guiada 
pelo senso comum, por uma compreensão 
unitária, coerente, articulada, intencional 
e cultivada, guiada pela consciência filosó-
fica. Trata-se de uma reflexão crítica sobre 
os problemas que se apresentam na reali-
dade educacional, o que o PJF tem negado, 
pois apresenta soluções já definidas às es-
colas, aos gestores e aos professores.

Avaliação do programa
A avaliação dos resultados obtidos pelo 

Programa é coordenada pelo pesquisador 
Ricardo Paes de Barros, conselheiro do IU 
e subsecretário da SAE (já mencionado 
como um dos sujeitos importantes no PJF). 
É ele que coordena a avaliação de impacto 
nas escolas participantes. A metodologia 
da avaliação ocorre a partir de um grupo 
de intervenção que recebe o PJF por três 
anos com aporte de recursos e avaliações 
desenvolvidas pelo IU e um grupo de con-
trole que responde à prova sem desenvol-
ver o projeto.

Segundo o IU, a avaliação serve para 
identificar os aspectos do desenho e a for-
ma de implementação do programa que 
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necessitam aperfeiçoamento. Ela também 
é uma fonte de informações para a elabo-
ração de programas similares no futuro. 
Percebemos que, como qualquer progra-
ma de larga escala, o Programa Jovem de 
Futuro vem sendo aplicado em estados 
com características muito próprias e parti-
culares do Brasil, desconsiderando as reali-
dades presentes em cada escola.

Concordamos com Saviani (1996) quan-
do diz que a mesma sociedade que tanto 
prega a individualidade, a autonomia, a 
liberdade e a criatividade como seus mais 
altos valores, opera nos indivíduos a mais 
brutal padronização e o mais brutal esva-
ziamento. E é nesse contexto que continu-
amos a questionar as consequências para 
a democratização da educação e da escola 
com a inserção de programas como o Jo-
vem de Futuro nas redes de ensino do país. 

Considerações Finais
Neste trabalho procuramos trazer o 

debate que realizamos em nossas pes-
quisas acerca da  relação entre o públi-
co e o privado e, mais especificamente, a 
proposta de formação de professores do 
Instituto Unibanco que faz parceria com 
escolas públicas de Ensino Médio, através 
do programa Jovem do Futuro. O Instituto 
Unibanco tem uma característica diferente 
e muito preocupante, ele financia a escola 
e, assim, muitas escolas públicas acabam 
aderindo para receber recursos, e, portan-
to, submetendo-se às metas do Instituto, 
que interfere em toda a escola, desde o 
conselho escolar, currículo, chegando até 
aos conteúdos de ensino. 

A formação de professores, de técnicos 
das secretarias de educação e gestores da 
escola está vinculada a princípios geren-
ciais de gestão para resultados e os cursos 
são obrigatórios, com grande prejuízo para 

a autonomia do professor e a liberdade de 
ensino. Questionamos as implicações para 
a democratização da educação dessa pro-
posta de parceria, principalmente em um 
país que não tem um histórico de cultura 
democrática e deu passos importantes no 
período recente pós-ditadura. Ao dar os 
primeiros passos nesse sentido, os sujei-
tos, individuais e coletivos, vinculados ao 
mercado, se articularam para uma grande 
ofensiva para barrar esse projeto e impri-
mir novamente a lógica de mercado na 
educação, como historicamente ocorreu 
neste país. 

A Gestão Escolar para Resultados, que é 
a base da proposta de formação, utiliza fer-
ramentas gerenciais, na lógica de progra-
mas da Qualidade Total, muito presentes 
nas empresas brasileiras a partir dos anos 
90 como a padronização, o ciclo do PDCA, 
o controle de processos e o controle de 
resultados. As metodologias empregadas 
pelo Instituto também são padronizadas e 
replicáveis, ao contrário das propostas de 
reestruturação produtiva que propõem a 
formação de um trabalhador criativo, que 
responda rapidamente às demandas com 
capacidade de raciocínio e trabalho em 
equipe. 

Portanto, ao mesmo tempo em que o 
processo produtivo exige a elevação do ní-
vel intelectual dos trabalhadores para que 
estes possam acompanhar as mudanças 
tecnológicas, essa elevação do nível inte-
lectual precisa ser limitada aos aspectos 
mais atrelados ao processo de reprodução 
da força de trabalho, evitando-se, a todo 
custo, que o domínio do conhecimento 
venha a tornar-se um instrumento de luta 
por uma radical transformação das rela-
ções sociais de produção. Como os repre-
sentantes do capital precisam exercer uma 
ininterrupta atividade para não perder sua 
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hegemonia sobre o conjunto da sociedade, 
eles se utilizam de estratégias de obtenção 
de consensos, do estabelecimento de re-
des de relações entre empresas e buscam 
a adesão da população ao projeto político 
e econômico neoliberal.

Enfim, verificamos que as parcerias são 
uma das formas encontradas para o capital 

chegar diretamente à escola, à sala de aula, 
e definir e controlar o que e como será en-
sinado. Questionamos por que as redes 
públicas, que têm o dever constitucional 
de garantir o direito à educação, buscam 
as parcerias com as instituições privadas, 
mais uma vez tendo como parâmetro a ló-
gica mercantil

Notas Explicativas:
1  Sobre esta pesquisa ver PERONI, 2013.

2  O grupo de pesquisa relações público-privado na educação está vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universida-

de Federal do Rio Grande do Sul (PPGEDU/ UFRGS) e é composto por duas bolsistas PIBIC, mestrandos, doutorandos, mestres, dou-

tores e docentes do Programa, assim como pesquisadores de outras instituições, totalizando 20 membros. Esse grupo estuda o tema 

público/privado desde 2001 e, sobre esse tema, foram concluídas dissertações e teses e vários trabalhos estão em fase de elaboração. 

Atualmente o grupo de pesquisa realiza reuniões quinzenais onde em duplas traz para a discussão dos dados e análises, participando, 

desse modo, de todas as fases do processo de elaboração.

3  Sobre este assunto ver PERONI (2003, 2006, 2008b, 2009) e PERONI, ADRIÃO (2005). http://www.ufrgs.br/ufrgs/faced/peroni

4  Sujeitos individuais e coletivos na perspectiva de Thompson (1981).

5  Sobre este assunto ver PERONI, CAETANO, 2012

6  Sobre este assunto ver Monteiro (2013).
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RESUMO

Pretende-se neste trabalho apresentar os resultados de uma pesquisa realizada em 2012 e 2013, com 
o objetivo de verificar características da atuação e conduta de jovens das camadas populares no am-
biente de educação formal, a escola e dentro de uma instituição socioeducativa, sem a finalidade de 
compará-las. Fundamentou-se teoricamente em Apple e Sacristán, Pais e Dayrell. Utilizou-se uma 
metodologia com abordagem qualitativa e, como instrumentos, reuniões com características de gru-
po focal, observação de condutas dos sujeitos envolvidos e entrevistas. Analisaram-se os dados a 
partir de quatro categorias: diálogo, participação, satisfação e autonomia. Constatou-se que, no pro-
cesso emancipatório do aluno, o paradigma de gestão escolar assumido, mais do que a formalidade 
da instituição, influencia a conduta do estudante. 

Palavras-chave: Gestão escolar • Instituição sócio-educativa • Processo emancipatório.

ABSTRA CT

In this article one intends to show the results of a research carried out in 2012 and 2013, aiming to 
observe the main acting and behavioral characteristics of lower classes young fellows in the formal 
education context, the school as well as inside a socio-educational institute, without the aim of com-
parison. Theoretically founded in Apple and Sacristan, Pais and Dayrell. One used a methodology as 
a qualitative approach and as instruments meetings with characteristics of focus groups, behavioral 
observations of the enrolled subjects and interviews.  Provided data were analyzed from 4 categories: 
dialog, participation, satisfaction and autonomy. One found that in the student emancipation process 
the admitted management paradigm influences the student attitude, more than the formality of the 
institution.

Key words: School management • Socio-educational institution • Emancipation process.

1   Pontifícia  Universidade Católica de São Paulo
2   Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
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INTRODUÇÃO
Este trabalho parte de uma preocupa-

ção com as características de conduta de 
doze alunos entre homens e mulheres, se-
lecionados por frequentarem simultanea-
mente duas instituições diversas – a escola 
pública e uma instituição socioeducativa. 
Sem a pretensão de comparar essas duas 
instituições – que são, sabidamente, de 
natureza distinta –, discutem-se questões 
relacionadas à juventude e ao atendimen-
to educacional. 

Para a realização da pesquisa foram 
investigadas quatro instituições: uma de 
educação não formal, chamada neste tra-
balho de Instituição Socioeducativa e três 
escolas da rede estadual de ensino chama-
das aqui de Canhema I, Canhema II e Vila 
Nogueira, localizadas no mesmo bairro no 
município de Diadema.

A instituição sócio-educativa atende a 
pessoas de todas as idades, desde crianças 
bem pequenas até grupos de dança da ter-
ceira idade, distribuídas em grupos de dan-
ça e de discussão e em diversas oficinas 
oferecidas pela instituição: relacionadas ao 
Movimento Hip Hop – dança, grafitagem, 
discotecagem, poesia e literatura. É incen-
tivada também a realização de grupos de 
danças diversas e de grupos de diálogos e 
reflexões, geralmente, nutridos com mate-
riais presentes no acervo sobre a negritude 
no Brasil e a africanidade. 

A instituição socioeducativa dispõe de 
coordenadores e de oficineiros, mas, em 
breve visita, foi possível observar também 
o envolvimento juvenil na organização e 
na limpeza dos espaços físicos, na manu-
tenção de equipamentos tecnológicos e na 
participação e na realização das oficinas.

A primeira escola visitada foi “Escola 

Canhema I” – localizada muito próximo à 
instituição acima citada. De acordo com 
a coordenadora pedagógica, conta atual-
mente com cerca de 572 alunos, distribu-
ídos da seguinte maneira: 364 alunos ma-
triculados no Ensino Fundamental e 208 
alunos, no Ensino Médio. A escola atende 
3 salas da 8ª série, 2, do 1ª ano do Ensino 
Médio, uma do 2º ano e uma do 3º ano do 
Ensino Médio, no período da manhã; duas 
salas da 5ª série, três da 6ª e duas da 7ª, no 
período da tarde; e duas salas no período 
noturno – uma do 2º ano e uma do 3º ano 
do Ensino Médio. Atualmente, além das 
salas de aula, a escola dispõe de uma sala 
de recursos, uma sala destinada ao Acessa 
Escola, uma quadra poliesportiva desco-
berta, uma área de estacionamento para 
funcionários, um pátio coberto e uma Sala 
de Leitura. 

A escola possui dois andares de salas de 
aulas, sem nenhuma estrutura de acessi-
bilidade a deficientes físicos para os pavi-
mentos superiores, como rampas de aces-
so, por exemplo. Possui banheiros para uso 
apenas dos alunos, localizados no pátio, no 
piso inferior. A área administrativa é com-
posta por uma sala de Direção, por uma 
sala dos Professores e pela Secretaria, a 
qual atende à comunidade por uma jane-
la, que dá acesso à parte externa da escola 
e que fica aberta durante todo o horário 
de funcionamento da instituição. A escola 
dispõe de equipamentos de áudio e vídeo, 
como caixas de som, telões, televisores, 
datashow e câmeras fotográficas. 

A segunda foi a “Escola Jardim Canhe-
ma II”, localizada também no Bairro Ca-
nhema. Conforme documento que con-
templa a Proposta Pedagógica, possui 16 
salas de aula, sendo: uma sala do Acessa 
Escola, uma Sala de Leitura, uma sala de 
multimídia e um Laboratório, além das 
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salas de aula convencionais. As demais de-
pendências são um pátio, com aproxima-
damente 200m², uma cozinha e banheiros 
(femininos e masculinos) para os alunos. 
O espaço administrativo é composto pela 
secretaria, pela sala da Direção, pela sala 
dos professores e por banheiros (femininos 
e masculinos) para professores e funcioná-
rios. A escola possui também uma quadra 
coberta, com aproximadamente 600m², 
uma pequena quadra de voleibol e um es-
tacionamento com 14 vagas para veículos 
de professores e funcionários. A entrada 
dos alunos é feita pelo portão principal e 
possui dois lances de escadas, o que apa-
rentemente dificulta a acessibilidade a 
deficientes físicos e portadores de outras 
necessidades especiais. A entrada para 
atendimento à comunidade é feita por ou-
tro acesso. 

A escola atende, hoje, cerca de 1000 
alunos, distribuídos em 24 turmas,  sendo: 
no turno da manhã, 1 turma da 7ª série, 4 
turmas de 8ª série, 2 do 1º ano do Ensino 
Médio  e 1 do 2º ano do Ensino Médio; no 
turno da tarde, 2 turmas de 5ª série, 3 tur-
mas de 6ª série e 3 turmas de 7ª série; o pe-
ríodo noturno atende 2 salas do 1º ano do 
Ensino Médio, 4 salas do 2º ano do Ensino 
Médio e 2 salas do 3º ano do Ensino Médio. 

Por fim, foi visitada a escola localizada 
no bairro Vila Nogueira. Segundo relato 
de um dos vice-diretores, a escola aten-
de hoje cerca de 1520 alunos, sendo 480 
matriculados na 7ª ou 8ª séries, no perío-
do da manhã; 460 nas 5ª ou 6ª séries, no 
período da tarde; e, aproximadamente, 
580 alunos, cursando o Ensino Médio, no 
período noturno. A escola dispõe de uma 
ampla variedade de espaços físicos e de 
equipamentos.  

Atualmente, conta com 15 salas de aula, 

pintadas e conservadas pelos alunos, e 
uma sala de recursos, a qual atende alu-
nos portadores de necessidades especiais, 
particularmente cadeirantes e deficientes 
intelectuais, nos períodos da manhã e da 
tarde. Há, na escola, uma sala disponibi-
lizada para o Acessa Escola, a qual utiliza 
o “Intragov”, um provedor do Estado para 
acesso à internet. Ainda possui uma sala 
de vídeo, com moderno equipamento de 
áudio e vídeo. Possui também uma quadra 
poliesportiva e um pátio, ambos cobertos, 
uma cantina mantida pela APM, um refei-
tório com serviços de merenda (serviços 
terceirizados, como também o são os de 
limpeza), um espaço organizado como bi-
blioteca para pesquisas e para estudos e 
dois banheiros adaptados. A escola possui 
agradável área de circulação, com corre-
dores descobertos, jardins bem cuidados e 
rampas de acesso a todos os pavimentos. 
Para atendimento da comunidade, dispo-
nibiliza uma janela de acesso à secretaria, 
a qual se liga ao estacionamento dos fun-
cionários. Nesta pesquisa, essa escola será 
chamada de “Vila Nogueira”.

Os dados foram obtidos por meio de 
reuniões com características de grupo 
focal (GATTI, 2005) com os jovens, en-
trevistas com funcionários das escolas e 
observações das rotinas em ambas as ins-
tituições e analisados a partir das contri-
buições teóricas sobre a concepção de ju-
ventude de Dayrell  (2005), Abramo (2005) 
e Pais (2003), ainda com as contribuições 
sobre a função ideológica da escola de Ap-
ple (1982, 1997, 2002) e de Apple & Beane 
(2001) e, por fim, ideias de como construir 
uma escola com foco nas necessidades 
dos alunos, vistos como sujeitos sociais de 
acordo com Sacristán (2001, 2005, 2007) 
e sistematicamente organizados e anali-
sados conforme as categorias citadas na 
Tabela 1.
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DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS 
DADOS OBTIDOS

Os dados organizados e analisados con-
siderando as categorias, tornaram eviden-
te que a existência de satisfação é um in-
dício de como as outras categorias estão 
sendo desenvolvidas nas instituições.  Na 
instituição em que a satisfação permeou 
os dados obtidos pelos jovens frequenta-
dores, foi possível observar também prá-
ticas participativas, abertura para diálogos 
e autonomia para seus frequentadores 
desenvolverem iniciativas diferenciadas. 
Essas características puderam ser obser-
vadas na Instituição Socioeducativa e em 
uma das escolas analisadas, aqui denomi-
nada Canhema I. Nesta escola, a pesquisa 
foi muito bem acolhida. A gestão, coorde-
nação pedagógica e professor entrevista-
dos mostraram que consideram a aproxi-
mação com os alunos, fator importante 
para a aprendizagem. (...)conheço muitos 
pais, muitos alunos, isto me facilita o traba-
lho. Conhecendo a comunidade, podemos 
entender o que eles precisam, ter a sensibili-
dade de conhecer caso a caso (Coordenado-
ra Pedagógica). 

Nas duas outras escolas, a Jardim 

Tabela 1 – Categorias norteadoras para observação e análise de dados

Categorias Indicadores
Diálogo Disponibilidade da escola para acolhida da pesquisa da direção, ou dos coordenadores da 

escola e/ou da instituição não escolar para ouvir as reivindicações dos alunos; predispo-
sição dos professores para esclarecimentos de dúvidas e troca de ideias. Apoio na escola 
para a construção de colegiados de alunos, tais como grêmio escolar.

Participação Participação dos alunos em decisões que lhes dizem respeito, nas duas instituições. Na 
escola, em reuniões, por meio dos seus representantes (o Conselho de Escola), nas ativi-
dades de planejamento para a construção do Projeto Pedagógico, ou seja, nos diferentes 
colegiados da escola.  

Satisfação Pronto atendimento às propostas de atividades. Existência de casos isolados de indisci-
plina. Índice baixo de ausência às aulas. Bons resultados nas avaliações. Manifestações de 
entusiasmo e alegria e relações não conflituosas durante o período em que estão presen-
tes nas instituições, por parte de todos: alunos, direção ou coordenadores, professores. 

Autonomia Não bloqueio de iniciativas, respeito a limites. Abertura para emitir opiniões, disponibilida-
de para ouvir o outro.

Canhema II e Vila Nogueira, a entrada para 
a pesquisa foi muito dificultada. Nessas 
escolas foi observada menor incidência 
de práticas participativas, menor abertura 
para diálogo entre os representantes das 
escolas e seus alunos, além de aparente 
ausência de autonomia de professores e 
alunos para o desenvolvimento de pro-
postas diferenciadas, em especial aque-
las ligadas à cultura. Ao que parece, essas 
características das escolas levam a uma 
insatisfação dando origem a um distancia-
mento do aluno em relação ao pouco que a 
escola oferece.  A participação é prejudica-
da e a autonomia praticamente não existe.

Foi possível constatar também que o 
fato de serem instituições de frequência 
obrigatória não influenciou a assiduidade e 
participação dos jovens, já que esta  pare-
ce estar mais ligada à satisfação que sen-
tem em relação às atividades oferecidas 
pelas instituições. Ainda a motivação para 
participar não está estritamente ligada às 
atividades que são realizadas por livre ini-
ciativa dos jovens – em muitos momentos, 
puderam demonstrar satisfação em parti-
ciparem das atividades obrigatórias desen-
volvidas pela escola. Se a atividade é pra-
zerosa, mesmo sendo obrigatória obtém a 
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adesão espontânea do aluno.

A partir das leituras realizadas durante 
todo o processo e produção deste estudo, 
foi possível refletir sobre o processo hege-
mônico presente nas relações estabeleci-
das nas escolas. Por muito tempo, a escola 
foi marcada por relações de poder entre os 
adultos e seus menores, porém os jovens 
passaram a exercer outro papel social, dis-
tinto daquele conhecido como adultos in-
completos – que necessitavam de intensa 
supervisão dos adultos e que estes deve-
riam escolher o que era melhor para seus 
jovens. Hoje a juventude pode vivenciar 
um papel mais autônomo, sendo respon-
sável pelo seu próprio papel social. Toda-
via há escolas que ainda não perceberam 
esta mudança, ainda permanecem orien-
tadas por posturas conservadoras fiéis a 
um jovem estudante imaginário, submisso 
às ordens, mesmo sem compreendê-las, 
escolas que muitas vezes têm um discur-
so democrático, porém uma atuação ain-
da autoritária; isso foi observado nas es-
colas Jardim Canhema II e Vila Nogueira. 
Em conformidade com as ideias de Apple 
(1982), estabelecer rotinas em busca de 
práticas verdadeiramente democráticas, 
portanto, necessita de uma mudança na 
concepção de educação existente, em es-
pecial mudanças nas relações de poder 
exercidas dentro da escola. 

Analisando as condutas jovens, nas 
instituições pesquisadas, outro aspecto 
merece destaque: após visitas em outras 
escolas públicas do município, anteriores 
à realização desta investigação, foi pos-
sível observar um número grande de alu-
nos que praticavam atitudes de resistência 
às atividades e regulamentos escolares. 
A pesquisa, então, partiu da hipótese de 
que, enquanto na escola, os jovens apre-
sentavam condutas de resistência, em 

ambientes mais próximos de suas origens 
sociais, onde suas manifestações culturais 
são aceitas e, muitas vezes, valorizadas, a 
conduta desses mesmos jovens se apre-
senta de forma muito distinta.  

No início das atividades de pesquisa, 
foram novamente percebidas, nas esco-
las de educação básica do município de 
Diadema, condutas resistentes e trans-
gressoras, partindo de alguns estudantes. 
Diante disso, foi pressuposto que alunos 
que frequentam a casa do Hip Hop faziam 
parte desse grupo de alunos e que essas 
condutas eram respostas a uma tentativa 
de inculcação de uma cultura que em nada 
se aproximava da origem pessoal desses 
alunos. 

Ao conhecê-los melhor, porém, com 
as conversas por meio dos encontros de 
grupo focal, foi percebido que esses jo-
vens não faziam parte do grupo de alunos 
observados em outras ocasiões nas esco-
las. Ao retornar às escolas, agora com um 
olhar mais seletivo, foi constatado que 
eles, realmente, não eram conhecidos por 
condutas transgressoras. Foi notado que, 
em sua maioria, eles constituíam um gru-
po de alunos que, muitas vezes, passavam 
despercebidos aos olhares dos adultos, ou 
seja, não compactuavam das atitudes de 
violação ao regimento e normas escolares, 
tampouco se destacavam por excelência e 
desempenho acima da média.

Entretanto, a observação desses mes-
mos jovens, durante a realização das ati-
vidades, na instituição socioeducativa, 
apresentou-se de forma muito diferencia-
da – o que confirmou, em parte, a hipóte-
se inicial, ou seja, nesse local, participam 
das atividades com empenho, colaboram 
como as funções organizativas e zelam pe-
los equipamentos e espaços institucionais. 
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Qualquer um pode falar, o microfone fica 
aberto para todo mundo. (C – Homem, 16 
anos).

Somos nós que organizamos os rachas de 
B. Boys e MCs também. (A – Homem, 19 
anos).

Tem um menino aqui, que é legal pra caram-
ba que é o [F – Homem 14 anos]. O interes-
sante é que ele se preocupa com este espa-
ço e tenta articular algumas coisas. Ele fez 
14 anos agora, ele tenta articular algumas 
coisas, algumas ações. Ele é um moleque do 
mundo da dança, normalmente o menino 
da dança, só dança, não pensa. É interes-
sante quando um menino destes toma uma 
atitude, porque aí você vê que eles pensam 
também, alguns deles acabam falando que 
preferem dançar, mas é uma coisa deles, faz 
articulação e tal. Temos também a Aline que 
dá oficina de quinta-feira e tem uma “baita” 
articulação, cuida de vários projetos tam-
bém, ela dança, é dançarina e aí o Gabriel 
é um menino novo e está aí começando esta 
coisa e a gente está meio que dando uma 
força. Ele está fazendo de uma forma na-
tural dele e eu acho que a gente como mais 
velhos, ou pelo menos mais experiente po-
demos canalizar isto neles, para uma coisa 
positiva, para que não seja uma frustração, 
por exemplo. Então sempre que tenho opor-
tunidade eu vou ali e troco uma ideia, falo: 
“- Toma cuidado com isto que pode gerar tal 
coisa”.(Coordenador da Instituição).

O fator mais intrigante dessas observa-
ções diz respeito à indiferença que esses 
jovens mostram em relação à escola. Não 
incitam a “bagunça”, não desrespeitam 
professores ou outras autoridades esco-
lares e tampouco se esforçam para obter 
qualquer destaque, como obtenção de 
notas altas ou participação de eventos ex-
ternos. Essa inquietude intensifica-se ao 
saber que, na instituição sócio-educativa, 
são incentivados a desenvolverem sua cri-
ticidade, através de grupos de discussões 
sobre questão racial, econômica, política e 
social e a aparente aceitação com as nor-
mas escolares não condizia com as discus-
sões estabelecidas nessas discussões.

Na instituição sócio-educativa todos 
facilitam a aprendizagem, não apenas o 
professor. Assistindo aos treinos de dan-
ça, indagando sobre como ocorriam e 
as modalidades, responderam os jovens 
estudantes:

Existem algumas modalidades: POP, ROCK, 
LOCK. (C – Homem 16 anos).

Quanto tempo vocês levam para apren-
der a dançar?

Depende da vontade, tem gente que fre-
quenta, mas não gosta tanto, demora mais, 
mais tem gente que não sossega enquanto 
não consegue fazer um movimento. Aí tem 
um amigo que tem mais facilidade e ele en-
sina. (C – Homem 16 anos).

Mas quem ensina?

Tem os professores, mas se você chegar em 
alguém e pedir me ensina tal coisa ele ensi-
na. A informação vai sendo passada, tem a 
aula também, mas eu aprendo mais é com o 
pessoal. (C – Homem 16 anos).

Aqui é muito legal porque ninguém nega in-
formação, todos querem ver você aprender, 
acham legal você conseguir aprender. (L – 
Homem 17 anos).

E aqui não tem idade nem menor, nem 
maior. (C – Homem 16 anos).

Não. É para todas as idades. Qualquer um 
que chegar tem sua vez. (C – Homem 16 
anos). 

Na oficina tem criança de até seis anos. (K – 
Homem 16 anos).

Tem uma certa organização nas oficinas, 
mas quando não tem oficina, quando o pro-
fessor falta, ou é feriado, ou alguém teve 
de viajar, o pessoal vem, vai treinar, fica de 
boa, um ajuda o outro. É bem flexível. (L – 
Homem 17 anos).

Ao retomar algumas ideias de Apple, al-
gumas dessas desconfianças puderam ser 
melhor desenvolvidas. Segundo o autor, 
a escola desenvolve um papel ideológico 
baseado na lógica capitalista, portanto é 
comum observar tanto nas escolas, como 
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fábricas ou estabelecimentos comerciais, 
rotinas semelhantes, ou seja, a escola tra-
balha para adaptar o indivíduo ao mundo 
do trabalho. Ao discorrer sobre as formas 
de resistência de funcionários aos modos 
de gerência de seus empregadores, pôde-
-se  estabelecer uma relação muito clara 
entre as condutas dos funcionários e dos 
jovens participantes desta pesquisa.

Apple e Beane (2001) afirmam que 
existem formas diferenciadas de demons-
tração de resistência. As mais facilmente 
identificadas são aquelas caracterizadas 
pelas greves, motins etc. Contudo, com 
igual importância, ocorrem as formas mais 
“mascaradas” de resistência, embora não 
menos impactante. Esse é o caso das ven-
dedoras que deixam de atender com efici-
ência seus clientes, após terem batido suas 
metas diárias de vendas, ou funcionários 
industriais que diminuem a capacidade de 
produção de máquinas deixadas sob sua 
responsabilidade, ou ainda, funcionários 
que produzem além de suas cotas para po-
der ajudar colegas que possam ter encon-
trado dificuldades, durante a produção, e 
não conseguiram atingir suas metas.

A partir dessas reflexões, foi percebido 
que os alunos, ao manterem-se em seus 
colégios sem muitas aventuras ou suces-
so, demonstram que criaram a consciên-
cia de que a escola já não pode cumprir as 
promessas que são feitas a eles, ou seja, 
esses jovens sabem que a escola poderá 
não mais proporcionar aquela mobilidade 
social prometida, conhecem também his-
tórias que são excluídas de livros didáticos 
e conhecem a verdade histórica de alguns 
falsos heróis celebrados nacionalmente. 

Mas sabem também que a escola é in-
dispensável para futura tentativa de mu-
dança em sua ordem social, portanto 
esforçam-se para se manterem na escola. 

Eles reservam forças para se dedicarem 
a atividades mais emancipatórias em que 
participam na instituição socioeducativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Reiterando, este estudo não teve como 

objetivo analisar e comparar  instituições 
sabidamente de natureza  distintas; o foco 
voltou-se ao jovem, protagonista de sua 
ação e identidade social. Contudo, mesmo 
tão diferentes, as instituições partilham de 
ideais comuns – a formação da juventude 
diademense, o que justifica a utilização de 
autores que discutem conceitos sobre a 
escola, mas também conceituam diálogos 
sobre a Educação como um processo mais 
amplo da escolarização. 

Sem a pretensão de responder a todos 
os questionamentos levantados no decor-
rer da pesquisa e de apresentar soluções 
para problemas enfrentados pela escola, 
este estudo tentou apontar que pequenas 
iniciativas podem melhorar o ambiente 
educativo e que esses jovens não estão 
motivados a participarem apenas de ati-
vidades desenvolvidas em instituições que 
não suas escolas. No decorrer da investi-
gação, foram se tornando fundamentais 
as ideias de Sacristán (2005):

Ensinar ou educar, e quem faz isso? Po-
demos optar por considerar que o aluno 
deve aprender alguns conteúdos de cará-
ter sobretudo intelectual e adquirir as ha-
bilidades que tradicionalmente vêm sendo 
objeto do ensino nas escolas. Podemos 
nos justificar na regra de que qualquer ou-
tro tipo de formação (o que distinguimos 
por educação, como algo mais amplo que 
o ensinar e aprender conteúdos: educação 
afetiva, social, religiosa, sexual, artística, 
profissional, do cidadão, da personalidade, 
psicomotricidade, etc.), sem deixar de valo-
rizá-la, é competência de outros agentes e 
instituições não-escolares – família, igreja, 
empresas, iniciativas privadas e instituições 
de caráter público, meios de comunicação 
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– ou, simplesmente, responsabilidade de 
cada indivíduo. Entre essa opção de opção 
de especializar ou diferenciar  as funções 
dos agentes educacionais, e seu oposto –a 
de que todos devemos nos dedicar a tudo - 
, existem muitas possibilidades e situações 
intermediárias, nas quais as tarefas que 
diferentes  agentes devem realizar se com-
binam e também se cruzam, competindo, 
colaborando ou se enfrentando entre si.  
(SACRISTÁN, 2005, p. 199).

Esta pesquisa pôde mostrar que, nas es-
colas, quando a gestão estimula para que 

todos os educadores que ali trabalham in-
corporem uma postura, na qual esteja pre-
sente a disponibilidade para ouvir e tentar 
compreender as peculiaridades dos alunos, 
poderão desenvolver práticas de respeito, 
solidariedade mútua contribuindo para um 
ambiente escolar verdadeiramente pro-
pício ao processo ensino-aprendizagem e 
ao desenvolvimento daquelas virtudes que 
devem ser trabalhadas para atrair a aten-
ção de seus jovens. 
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RESUMO

Esse texto busca compreender o Novo Plano Nacional de Educação (PNE) no tocante às metas que 
estão diretamente relacionadas ao público que atualmente se encontra na modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos (EJA).  Este estudo configurou-se através de uma pesquisa qualitativa, utilizando 
fontes documentais tais como: documentos nacionais, legislações e informativos referentes à mo-
dalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) e os debates delineados na elaboração do Novo Plano 
Nacional de Educação (PNE 2014-2024). O estudo não tem a pretensão de esgotar o assunto, mas 
pretende ensejar a discussão sobre o que se esperar para a modalidade EJA no novo PNE.    

Palavras-chave: Plano Nacional de Educação • Educação de Jovens e Adultos.

ABSTRA CT

This text aims to understand the New National Education Plan (PNE) in regard to the goals directly 
related to the public currently on the Juveniles and Adults Education (EJA). This study was set by a 
qualitative research, using documental sources such as: national documents, laws and informatives 
on Juveniles and Adults Education (EJA) and the debates stated in the preparation of the New Natio-
nal Education Plan (PNE 2014-2024). The study does not intend to dry the subject but intends to give 
rise to a discussion about what should be expected for the EJA in the new PNE.    

Key words: National Plan of Education • Juveniles and Adults Education.
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INTRODUÇÃO
O Novo Plano Nacional de Educação 

– PNE – Lei n.º 13.005/2014 (BRASIL, 
2014b), recentemente aprovado e espera-
do desde 2011, tem sua origem quando o 
Projeto de Lei do Plano Nacional de Educa-
ção foi encaminhado pelo Governo Federal 
ao Congresso Nacional em 15 de dezembro 
de 2010 (BRASIL, 2014d). Esse novo PNE 
apresenta dez diretrizes e vinte metas, se-
guidas das estratégias específicas para sua 
concretização. Há estratégias específicas 
para a inclusão de minorias, como alunos 
com deficiências, indígenas, quilombolas, 
estudantes do campo e alunos em regime 
de liberdade assistida. Estabelece, ainda, 
estratégias para alcançar a universalização 
do ensino de quatro a dezessete anos, pre-
vista na Emenda Constitucional n.º 59, de 
2009 (BRASIL, 2014b). Prevê a correção 
de fluxo e o combate à defasagem idade-
-série. Estabelece metas para o aumento 
da taxa de alfabetização e da escolaridade 
média da população. A nova lei obriga o 
Governo a investir 10% do Produto Interno 
Bruto (PIB) em um prazo de dez anos. 

O objetivo deste texto é analisar o que 
este novo PNE propõe para a modalidade 
EJA e o que se pode esperar para seu perí-
odo de vigência (2014 a 2024). 

O Novo Plano Nacional de Educação foi 
sancionado pela Presidenta Dilma Rousse-
ff em junho de 2014, em meio ao clima de 
Copa do Mundo e às vésperas do início da 
corrida eleitoral. Pode-se considerar uma 
vitória a sanção do PNE, visto que se te-
mia a sua votação não entrar na agenda 
legislativa em um ano eleitoral. Nesse sen-
tido, destaca-se o papel desempenhado 
pelas mídias sociais ao disseminar, alertar 
e cobrar a aprovação do PNE que já trami-
tava por quatro anos. Ainda, a discussão 

do novo PNE ganhou espaço nas manifes-
tações que brotaram pelo país nos meses 
anteriores a sua aprovação1. Cartazes ex-
pondo os problemas da educação estavam 
presentes nos protestos. Destacava-se a 
questão do aumento do investimento para 
a educação.

 Em Mensagem postada no Blog do Pla-
nalto em 26 de junho de 2014, sob o título: 
Presidenta Dilma sanciona sem vetos Novo 
Plano Nacional de Educação, encontramos 
o seguinte relato:

“‘Ontem sancionei, sem vetos, o novo Pla-
no Nacional de Educação – PNE, que terá 
vigência nos próximos dez anos, orientan-
do a atuação e o papel da União, dos es-
tados, do Distrito Federal, dos municípios, 
de instituições de ensino, professores, 
famílias e estudantes, na busca por uma 
educação de qualidade acessível a todos. 

(...)

O PNE nos desafia a ampliar, ainda mais, 
essas oportunidades, em busca da melho-
ria da qualidade em todos os níveis, etapas 
e modalidades da educação, partindo da 
educação infantil, passando pela educação 
em tempo integral, o crescimento das ma-
trículas da educação profissional e tecno-
lógica, a ampliação do acesso à educação 
superior e a expansão da pós-graduação. 
Para isso serão muito importantes a valo-
rização dos professores, o aumento dos 
investimentos em educação e o fortaleci-
mento da articulação da União com os es-
tados, o Distrito Federal e os municípios. 

A destinação dos recursos dos royalties do 
petróleo e do Fundo Social do pré-sal para 
a educação abrem a perspectiva de tornar 
realidade as metas do PNE. O país tem 
hoje um Plano Nacional de Educação à al-
tura dos desafios educacionais do Brasil. ’

Dilma Rousseff – Presidenta da República. 
” (BRASIL, 2014c).

A Presidenta destaca a abrangência 
do plano da creche à pós-graduação, o 
ENEM como sendo o melhor caminho de 



562

Leite SF. O novo plano nacional de educação: ganhos e perdas para a educação de jovens e adultos   • Revista @mbienteeducação - 
Universidade Cidade de São Paulo Vol. 7 - nº 3 • set/dez, 2014 - 560-69

        

        

ISSN 1982-8632

oportunidades na área educacional, a bus-
ca pela melhoria da qualidade em todos os 
níveis, etapas e modalidades da educação. 
Ela conclui a sua mensagem enfatizando 
a destinação dos recursos dos royalties do 
petróleo e do Fundo Social do Pré-sal para 
a Educação como a base de sustentação 
para tornar realidade às metas do PNE. 
A Lei n.º 13.005/2014 obriga o governo a 
investir em educação dez por cento do 
PIB em um prazo de dez anos (BRASIL, 
2014b). Prevê o alcance da meta de inves-
timento dividida em duas etapas: um míni-
mo de sete por cento do PIB no quinto ano 
de vigência da Lei e dez por cento do PIB 
ao fim do período de dez anos. Sobre o PIB 
e a Educação, Pita (2011) comenta:

Um modo interessante de quantificar de 
forma relativa o investimento em edu-
cação se dá pela comparação com o PIB, 
basicamente a riqueza produzida por um 
país. (...) ‘As pessoas adoram falar de per-
centual do PIB e se esquecem que há uma 
outra variável: o número de pessoas para 
quem o recurso será distribuído’, diz o 
especialista em financiamento de educa-
ção, professor associado II, aposentado, 
da Universidade Federal de Goiás, Nelson 
Cardoso Amaral. 

(...)

Segundo Amaral, o valor de 10% do PIB 
seria adequado, porque a fatia da popu-
lação brasileira em idade educacional é 
muito grande (...). ‘Os desafios para o Bra-
sil são enormes, considerando-se o tama-
nho de seu PIB e a quantidade elevada de 
pessoas em idade educacional’, diz ele. A 
partir de 2030, no entanto, o Brasil entrará 
na faixa dos países que possuem menos de 
30% de sua população em idade educacio-
nal (PITA, 2011, p.09). 

O novo PNE tem as condições para alte-
rar o quadro de desigualdade da educação 
pública brasileira? Existem metas, diretri-
zes e estratégias que contemplem os pro-
blemas recorrentes da EJA? Para refletir 

sobre essas perguntas é necessário buscar 
uma compreensão sobre o significado de 
um Plano Nacional de Educação dentro da 
agenda educacional brasileira.  

HISTÓRICO DOS PLANOS 
NACIONAIS DE EDUCAÇÃO

A primeira intenção de elaboração de 
um plano de educação para o Brasil sur-
giu nos idos de 1932 com o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação, sendo uma das pri-
meiras tentativas de se construir um plano 
de reconstrução educacional para o país. A 
partir daí todas as Constituições Brasilei-
ras, excetuando-se a de 1937, incorpora-
ram, seja de forma implícita ou explícita, 
a ideia de um Plano Nacional de Educação 
(BRASIL, 2009, p. 97). 

O primeiro Plano Nacional de Educação 
surgiu em 1962, elaborado na vigência da 
primeira Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, Lei n.º 4.024, de 1961. 
Não foi proposto como lei, mas era uma 
iniciativa do Ministério da Educação e Cul-
tura, onde um conjunto de metas quanti-
tativas e qualitativas deveria ser alcançado 
em oito anos. Em 1965 esse plano sofreu 
uma revisão, sendo introduzidas normas 
descentralizadoras e estimuladoras da 
elaboração de planos estaduais. Em 1966 
passou a se chamar Plano Complementar 
de Educação. Esse plano fez alterações 
na distribuição dos recursos federais que 
beneficiaram a implantação de ginásios 
orientados para o trabalho e o atendimen-
to de analfabetos com idade superior a dez 
anos (BRASIL, 2009, p. 97).

Somente com a promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988 (BRASIL, 2014a) 
foi recuperada a ideia de Plano Nacional 
de Educação como uma lei. Posteriormen-
te, em 1996, foi criada a Lei n.º 9.934, que 
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estabeleceu as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional. Essa lei determinou a ela-
boração do Plano em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
e a institui a Década da Educação. Estabe-
leceu que a União encaminhasse o plano 
ao Congresso Nacional contemplando di-
retrizes e metas para os dez anos posterio-
res e em sintonia com a Declaração Mun-
dial sobre Educação para Todos (Brasil, 
2009, p. 98).

Em 2001 foi aprovado, depois de idas e 
vindas e fruto de intensas disputas no Con-
gresso Nacional, o Plano Nacional de Edu-
cação Lei nº. 10.172/2001, com duração 
prevista para dez anos (2001-2011). Essa 
lei considerou as transformações mun-
diais, os avanços tecnológicos, a influência 
do fenômeno da globalização e propôs de-
senvolver o conceito de Educação ao Lon-
go da Vida, partindo da alfabetização, mas 
não se restringindo a ela (BRASIL, 2014e).

Esse Plano Nacional de Educação de 
2001 estabeleceu metas para a Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA), vinculan-
do ações que previam o fim do analfabe-
tismo, a ampliação da oferta, a produção 
de dados estatísticos de modo a subsidiar 
o planejamento de políticas e programas 
na área, bem como a busca pela melhoria 
da qualidade, no sentido de alterar o per-
fil da educação de jovens e adultos. (MEC, 
2011).

O NOVO PLANO NACIONAL DE EDU-
CAÇÃO (LEI N.º 13.005, DE 25 DE JUNHO 
DE 2014)

Em abril de 2010 foi realizada a Confe-
rência Nacional de Educação – CONAE. 
Dela resultou a elaboração do documento: 
Construindo o Sistema Nacional Articulado 
de Educação: O Plano Nacional de Educação, 
Diretrizes e Estratégias de Ação, que contou 

com a participação de representantes de 
Governo e da Sociedade Civil nos debates 
das questões sobre a educação brasileira. 
Entre as reivindicações feitas pela CONAE 
estava a importância da consolidação da 
política de educação de jovens e adultos no 
país pelo comprometimento dos diferen-
tes entes federativos no combate ao anal-
fabetismo, para evitar “postergar para a 
próxima década metas de ‘erradicação’ do 
analfabetismo” (Di Pierro, 2010, p.953).

O projeto de lei do Novo Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) foi enviado ao Con-
gresso Nacional em 15 de dezembro de 
2010 e a votação foi concluída pela Câmara 
no início de junho de 2010. 

Ao longo do processo, o PNE sofreu ga-
nhos e perdas. O texto original aprovado 
pela Câmara previa que a parcela do PIB 
estipulada fosse destinada apenas para a 
educação pública. No entanto, mudanças 
garatiram que os recursos também passas-
sem a atender programas como o Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES) e o Pro-
grama Universidade para Todos (ProUni).

O Novo Plano Nacional de Educação (Lei 
n.º 13.005, de 25 de junho de 2014) tem vi-
gência de 10 (dez) anos e trata das diretri-
zes, das metas, da execução, da avaliação, 
financiamento e pápeis a serem desenvol-
vidos por diferentes órgãos na implemen-
tação do mesmo (BRASIL, 2014c). Em seu 
Art. 2º estabelece as suas diretrizes:

Art. 2º São diretrizes do PNE:

I – Erradicação do analfabetismo;

II – Universalização do atendimento 
escolar;

III – Superação das desigualdades educa-
cionais, com ênfase na promoção da cida-
dania e na erradicação de todas as formas 
de discriminação;

IV – Melhoria da qualidade da educação;
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V – Formação para o trabalho e para a ci-
dadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI – Promoção do princípio da gestão de-
mocrática da educação pública; 

VII – Promoção humanística, científica, 
cultural e tecnológica do País;

VIII – Estabelecimento de meta de apli-
cação de recursos públicos em educação 
como proporção do Produto Interno Bruto 
– PIB, que assegure atendimento às neces-
sidades de expansão, com padrão de qua-
lidade e equidade;

IX – Valorização dos (as) profissionais da 
educação;

X – Promoção dos princípios do respeito 
aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental. (BRA-
SIL, 2014c).

Destaca-se o Art. 2º, Inciso I – Erradia-
ção do analfabetismo. A partir da Lei n.º 
9394/1996 foram implementadas políticas 
voltadas para a universalização do ensino 
fundamental para todos, incluíndo a mo-
dalidade EJA. Porém, essas ações não fo-
ram acompanhadas de propostas que ga-
rantissem a permanência e a continuidade 
dos estudos de jovens e adultos. A alfabe-
tização, na maioria dos casos, é ofertada 
de forma separada do restante da educa-
ção básica como se fosse um braço para 
o acesso à educação básica e não a base 
desta (LEITE, 2013, p. 328). Persiste ain-
da a adoção de campanhas para extinguir 
o analfabetismo, como se a alfabetização 
fosse um processo mecânico e que de ma-
neira simples se alfabetiza. Em verdade, 
a alfabetização é um processo que acom-
panha todo o aprendizado do aluno e que 
depende de inúmeros fatores para atingir 
o aprendizado satisfatório. 

Observa-se no decorrer das últimas 
décadas uma queda nos números de anal-
fabetos e analfabetos funcionais. Porém, 

também se constata o surgimento de um 
novo perfil do analfabetismo: os que pas-
saram pela alfabetização ou pela escola 
regular e que ainda não estão plenamente 
alfabetizados, não dominando a leitura e a 
escrita. Estes não conseguem dar continui-
dade aos estudos e, ao tentar prosseguir, 
esbarram nas inúmeras dificuldades de 
aprendizagem (LEITE, 2013, p. 329). 

As metas da Lei serão cumpridas no 
prazo de vigência da mesma. O Art. 5º 
trata da execução do PNE e revela o cum-
primento e o monitoramento contínuo 
das avaliações. Segundo o Art. 5º da Lei 
13.005/2014,

Art.5º a execução do PNE e o cumprimen-
to de suas metas serão objetos de monito-
ramento contínuo e de avaliações periódi-
cas, realizados pelas seguintes instâncias:

I – Ministério da Educação – MEC;

II – Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados e Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte do Senado Federal;

III – Conselho Nacional de Educação.

(...) (BRASIL, 2014c).

E acrescenta no § 2º do Art.5º da Lei 
13.005/2014,

§ 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do pe-
ríodo de vigência deste PNE, o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira – INEP publicará 
estudos para aferir a evolução no cumpri-
mento das metas  estabelecidas (...) com 
informações organizadas por ente fede-
rado e consolidadas em âmbito nacional, 
tendo como referência os estudos e as 
pesquisas e que trata o Art. 4º (...) (BRA-
SIL, 2014c).

Pode-se observar o papel fundamental 
do INEP (INEP, 2014). Espera-se que a mo-
dalidade EJA seja contemplada detalhada-
mente em tais estudos, dando subsídios 
para a garantia de um processo de imple-
mentação para o PNE. 
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Um dos grandes desafios do novo 
PNE é a questão do investimento público em 
educação. Conforme o Art. 5º, 

§ 4º O investimento público em educação 
(...) engloba os recursos aplicados (...) nos 
programas de expansão da educação pro-
fissional e superior, inclusive na forma de 
incentivo e isenção fiscal, as bolsas de es-
tudos concedidas no Brasil e no exterior, 
os subsídios concedidos em programas de 
financiamento estudantil e o financiamen-
to de creches, pré-escolas e de educação 
especial (...).

§ 5º Será destinada à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, em acrésci-
mo aos recursos vinculados nos termos do 
Art. 212 da Constituição Federal, além de 
outros recursos previstos em lei, a parcela 
da participação no resultado ou da com-
pensação financeira pela exploração de 
petróleo e de gás natural, na forma de lei 
específica, com a finalidade de assegurar 
o cumprimento da meta prevista no inci-
so VI do Art. 214 da Constituição Federal 
(BRASIL, 2014c).

Verifica-se no texto da lei uma ênfa-
se na proposta de expansão da educação 
profissional e superior. Fica em sintonia 
com as ações já implementadas ao longo 
do Governo Lula (LEITE, 2013) e do gover-
no Dilma com a implementação do Pro-
natec, um programa similar ao ProUni, 
mas voltado para a educação profissional 
(MEC, 2014b). 

Para a avaliação do PNE, a União pro-
moverá a realização de pelo menos duas 
conferências nacionais até o final da dé-
cada. Essas conferências nacionais serão 
também replicadas em conferências distri-
tais, municipais e estaduais, articuladas e 
coordenadas pelo Fórum Nacional de Edu-
cação. O Fórum Nacional de Educação é:

(...) um espaço inédito de interlocução 
entre a sociedade civil e o Estado brasilei-
ro, reivindicação histórica da comunida-
de educacional e fruto de deliberação da 

Conferência Nacional de Educação (...).

(...) Ele tem as seguintes atribuições: I 
– Participar do processo de concepção, 
implementação e avaliação da política na-
cional de educação; II - Acompanhar, junto 
ao Congresso Nacional, a tramitação de 
projetos legislativos referentes à política 
nacional de educação, em especial a de 
projetos de leis dos planos decenais de 
educação definidos na Emenda à Consti-
tuição 59/2009; III - Acompanhar e avaliar 
os impactos da implementação do Plano 
Nacional de Educação; IV - Acompanhar e 
avaliar o processo de implementação das 
deliberações das conferências nacionais 
de educação; V - Elaborar seu Regimento 
Interno e aprovar “ad referendum” o Re-
gimento Interno das conferências nacio-
nais de educação; VI - Oferecer suporte 
técnico aos Estados, Municípios e Distrito 
Federal para a organização de seus fóruns 
e de suas conferências de educação; VII 
- Zelar para que os fóruns e as conferên-
cias de educação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios estejam articula-
das à Conferência Nacional de Educação; 
VIII - Planejar e coordenar a realização de 
conferências nacionais de educação, bem 
como divulgar as suas deliberações (MEC, 
2014a).

Como o PNE estabelece metas, o acom-
panhamento e a avaliação constantes são 
fundamentais para o cumprimento das 
mesmas dentro dos prazos estabelecidos, 
ressaltando a importância do Fórum Na-
cional de Educação. 

O PNE também reforça o fortalecimen-
to do regime de colaboração e lembra, 
em seu Art.8º, que os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão elaborar 
seus correspondentes planos de educação, 
ou adequar os planos que já existam, con-
siderando as diretrizes, metas e estraté-
gias previstas no PNE. O prazo para que os 
mesmos façam suas adequações é de um 
ano, a contar da publicação do PNE. 

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
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ADULTOS NO NOVO PLANO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO

O novo PNE propõe ações para a Educa-
ção de Jovens e Adultos na próxima déca-
da em suas metas. A meta 3:

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendi-
mento escolar para toda a população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até 
o final do período de vigência deste PNE, a 
taxa líquida de matrículas no ensino médio 
para 85% (oitenta e cinco por cento) (BRA-
SIL, 2014c).

Apesar da Meta 3 não estar diretamen-
te voltada para a modalidade EJA, ela 
pode impactar de forma extremamente 
positiva se conseguir garantir para o jovem 
de quinze a dezessete anos a continuidade 
dos estudos e o seu acesso ao ensino mé-
dio, como é seu direito. Atualmente, a mo-
dalidade EJA recebe inúmeros jovens que 
acabam buscando na EJA a possibilidade 
de continuidade dos seus estudos. Nesse 
sentido, dentro das estratégias da Meta 3, 
estão ações que podem sanar a evasão dos 
jovens de quinze a dezessete anos, buscar 
os que estão fora da escola e atender aos 
que estão encontrando dificuldades em 
sua trajetória escolar. Essas ações podem 
garantir uma qualidade no processo de es-
colarização, embora exijam da escola pú-
blica uma infraestrutura mais adequada e 
condições de trabalho e de formação para 
os profissionais da educação, em especial 
para os professores. O grande desafio será 
ver tais ações realmente implementadas. 

A Meta 7, “fomentar a qualidade da 
educação básica em todas as etapas e mo-
dalidades, com melhoria do fluxo escolar e 
da aprendizagem...” (BRASIL, 2014c), tem 
potencial de um impacto significativo para 
a modalidade EJA. 

Ainda que a Meta 7 não possua 

estratégias voltadas diretamente para a 
modalidade EJA, pode-se inferir que as 
estratégias de correção de fluxo, respeito 
aos diferentes ritmos de aprendizagem, 
respeito ao perfil do aluno e a realidade 
da escola sejam muito adequadas para o 
perfil dos alunos que atualmente estão na 
EJA, onde grande parte deles são frutos do 
fracasso escolar e que evadiram. 

Como um potencial de risco, essa meta 
tem como objetivo seguir as médias nacio-
nais como o IDEB. Se não for analisado cri-
teriosamente, pode-se transformar o pro-
cesso de aprendizagem das escolas em um 
único objetivo de fazer provas e conseguir 
médias altas em determinadas disciplinas, 
em detrimento do aprendizado. O conteú-
do da sala de aula é a próxima avaliação e 
segue para a próxima avaliação, repetem-
-se questões, moldam-se aos mais diversos 
padrões de avaliações e no fim a educação 
se transforma em garantir aos alunos a ex-
pertise de fazer prova.  

A Meta 8 propõe:

Meta 8: elevar a escolaridade média da po-
pulação de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) 
anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 
(doze) anos de estudo no último ano de vi-
gência deste Plano, para as populações do 
campo, da região de menor escolaridade 
no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) 
mais pobres, e igualar a escolaridade mé-
dia entre negros e não negros declarados à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE (BRASIL, 2014c).

Tem como foco o perfil do jovem traba-
lhador e suas estratégias são voltadas para 
resgatar um grupo significativo da força de 
trabalho que poderia ser mais bem quali-
ficado se tivesse garantido o seu direito à 
educação. Para tanto, propõe a correção 
de fluxo, o acompanhamento pedagógico 
individualizado, a prioridade aos estudan-
tes com rendimento escolar defasado, a 



567

Leite SF. O novo plano nacional de educação: ganhos e perdas para a educação de jovens e adultos   • Revista @mbienteeducação - 
Universidade Cidade de São Paulo Vol. 7 - nº 3 • set/dez, 2014 - 560-69

        

        

ISSN 1982-8632

continuidade dos estudos após a alfabeti-
zação e a oferta gratuita de educação pro-
fissional e técnica. É totalmente voltada 
para o atendimento à força ativa de traba-
lho do país. 

Uma crítica para essa meta é o corte 
etário dos dezoito aos vinte e nove anos, 
pois a qualidade da educação, o acompa-
nhamento satisfatório e o desenvolvimen-
to do aluno é prioridade em todas as faixas 
etárias. Mas observa-se o foco no aluno 
trabalhador e na formação para o trabalho. 

A Meta 9 propõe: 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da 
população com 15 (quinze) anos ou mais 
para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco 
décimos por cento) até 2015 e, até o final 
da vigência deste PNE, erradicar o analfa-
betismo absoluto e reduzir em 50% (cin-
quenta por cento) a taxa de analfabetismo 
funcional (BRASIL, 2014c).

Essa meta é voltada exclusivamente 
para o público da EJA. Ela ainda propõe 
a oferta gratuita da EJA, a realização de 
diagnóstico dos jovens e adultos com en-
sino fundamental e médio incompletos, 
para, através desse diagnóstico, identificar 
a demanda ativa por vagas na EJA, a ofer-
ta de alfabetização com garantia de conti-
nuidade dos estudos, a garantia de esco-
larização básica, a realização de chamadas 
públicas para o levantamento da demanda 
da modalidade. Propõe também realizar a 
avaliação, através de exames específicos, 
visando aferir o grau de alfabetização de 
jovens e adultos com mais de quinze anos, 
estabelecer mecanismos e incentivos que 
integrem os segmentos. 

Não se percebe nas metas um desta-
que nas ações voltadas para os idosos. A 
modalidade EJA tem em seu público uma 
parcela de idosos que não vem encontran-
do espaço e muito menos condições para 

retornar à escola e não recebem uma pro-
posta educacional voltada para as suas ca-
racterísticas e necessidades. 

Olhando para as políticas públicas im-
plementadas para a modalidade EJA, per-
cebe-se a prioridade para o jovem e para 
o adulto trabalhador. Mesmo assim, tais 
ações voltadas para a oferta da educação 
profissional, visando à formação para o 
trabalho, a prestação de exames ou ob-
tenção de certificados. A EJA necessita de 
uma política pública diferenciada para o 
atendimento ao idoso e essa política pre-
cisa pensar uma proposta de escolarização 
diferenciada, que respeite ritmos, estraté-
gias e objetivos que são diferentes e pró-
prios de quem sobreviveu a inúmeras difi-
culdades na vida, mas ainda sim mantém 
o desejo de aprender.  Para esse público, a 
educação em si tem outro significado. Re-
presenta um resgate de vida, de algo que 
não foi possível na época adequada. 

O aumento da expectativa de vida do 
brasileiro e o envelhecimento da popu-
lação (IBGE, 2014) anunciam que a edu-
cação não pode ficar fora desse debate e 
precisa pensar uma proposta educacional 
diferenciada para o público idoso, não se 
limitando apenas na oferta de alfabetiza-
ção. Nessa linha, a estratégia 9.12 da Meta 
9 aponta: 

9.12) considerar, nas políticas públicas de 
jovens e adultos, as necessidades dos ido-
sos, com vistas à promoção de políticas de 
erradicação do analfabetismo, ao acesso a 
tecnologias educacionais e atividades re-
creativas, culturais e esportivas, à imple-
mentação de programas de valorização 
e compartilhamento dos conhecimentos 
e experiência dos idosos e à inclusão dos 
temas do envelhecimento e da velhice nas 
escolas (BRASIL, 2014c).

A Meta 10 mantém a ênfase na oferta 
da EJA na forma integrada com a educação 
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profissional, 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) das matrículas de edu-
cação de jovens e adultos, nos ensinos 
fundamental e médio, na forma integrada 
à educação profissional (BRASIL, 2014c).

As estratégias para essa meta não são 
novidades. Elas vislumbram o que já vem 
sendo implementado: a manutenção de 
oferta de programas de EJA voltados para 
a conclusão do ensino fundamental e alia-
dos à formação profissional inicial e à con-
clusão do Ensino Médio aliado à formação 
técnica. Embora venha sendo uma prática 
já implementada, essa articulação acaba 
não acontecendo plenamente, sendo ain-
da uma questão que merece atenção.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Novo Plano Nacional de Educação se 

propõe a garantir a universalização com 
qualidade da Educação Básica, através de 
ações que vão da inclusão de todos no pro-
cesso educativo até a garantia de acesso, a 
permanência na escola com conclusão de 
estudos e com bom desempenho, promo-
vendo a igualdade de direitos.

O novo PNE tem condições de alterar 
o quadro de desigualdades da educação 
brasileira, pois consegue tocar nos pontos 
frágeis dessa educação, mas serão neces-
sários muito trabalho conjunto e diálogo, 
principalmente entre União, o Distrito Fe-
deral, os Estados e os Municípios, sincroni-
zando prazos de implementação e estimu-
lando sinergias entre os seus respectivos 

planos. 

Constata-se a importância de se manter 
atento à implementação do novo PNE para 
a educação brasileira. Assegurar ações 
concretas que visem garantir ao Novo Pla-
no Nacional de Educação instrumentos de 
acompanhamento e avaliação. Além disso, 
divulgar o conhecimento do mesmo para a 
sociedade, a compreensão de sua impor-
tância e as ações educacionais concretas 
que serão implementadas.  

Para a modalidade EJA, o plano é bas-
tante tímido e mantém, na maior parte 
dos casos, o que já vem sendo feito. As es-
tratégias são vagas e a ênfase é no atendi-
mento ao jovem e ao adulto e com vistas 
ao mercado de trabalho. O PNE traz algu-
mas estratégias com potencial de auxiliar a 
EJA, de forma direta e indireta, prevendo 
ações importantes para a modalidade. 

A EJA precisa de políticas públicas que 
compreendam a sua importância, que ga-
rantam uma oferta plena e satisfatória que 
considere todas as especificidades da mo-
dalidade.  Nela estão diversos públicos e 
cada um deles precisa ser atendido e não 
deveria acontecer a priorização de deman-
da para um público específico. Tem o mé-
rito de estimular a formação profissional, 
mas deveria reconhecer igualmente os que 
já doaram sua força de trabalho ao país, 
mesmo tendo sido a eles negado o direito 
à educação no tempo adequado. 

Notas Explicativas
1  Uma retrospectiva daquele momento pode ser consultada em < http://www.jb.com.br/retrospectiva-2013/noticias/2013/12/17/retros-

pectiva-manifestacoes-de-junho-agitaram-todo-o-pais/>. Acesso em 30/06/2014. 
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Professor Doutor Miguel Henrique Russo, Bacharel e Licenciado em Quí-
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- USP (1995). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Administração de Sis-
temas e Unidades Educativas, atuando principalmente nos seguintes temas: política edu-
cacional, gestão escolar democrática, autonomia, projeto político-pedagógico e teoria e 
prática escolar gestionária.

Entrevista com Miguel Henrique Russo por Ângela 
Maria Martins.

Revista @mbienteeducação: A eleição 
de diretores pode ser vista como um pro-
cesso de ampliação da gestão escolar ou 
como um processo de aprofundamento de 
negociações de interesses entre pares?

Miguel Henrique Russo: Creio não ha-
ver hoje, no plano teórico, questionamen-
tos sobre a importância e necessidade de 
democratização do processo pedagógico 
escolar. Apesar desse consenso no plano 
das ideias, a democratização da escola é, 
ainda, um desafio prático que encontra 
obstáculos de várias ordens. Um deles é 
a forma de exercício do poder na escola. 
Qualquer que seja a forma de provimento 
da função/cargo de diretor, na escola pú-
blica, seus ocupantes tendem a assumir o 
papel de representante dos interesses do 
Estado, transformando-se, assim, em pre-
postos daquele na escola. Uma forma de 
alterar essa relação e dependência do dire-
tor com o aparelho burocrático do Estado 
e, assim, garantir que ele passe a priori-
zar os interesses dos usuários da escola e 
a valorizar a participação da comunidade 
no processo de tomada de decisões, - é 
estabelecer uma forma de provimento da 
função/cargo para a qual ele seja escolhi-
do pela comunidade escolar, pelo processo 

eleitoral. A eleição do diretor de escola não 
é uma panaceia, é apenas um dos fatores 
que poderão contribuir para a democrati-
zação da educação e da escola, na medi-
da em que ele tem maior probabilidade de 
ser propulsor desta. É, assim, tanto uma 
ampliação do campo e da ação da gestão 
escolar quanto um processo que levará, 
necessariamente, a uma maior negociação 
entre os segmentos internos interessados 
na democratização da escola.

Revista @mbienteeducação: Quais 
mecanismos são imprescindíveis para uma 
gestão escolar participativa que inclua a 
comunidade?

Miguel Henrique Russo: Com o esta-
belecimento do princípio da gestão demo-
crática do ensino público, tanto na Cons-
tituição Federal de 1988 quanto na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
de 1996, muito se avançou na incorpo-
ração de mecanismos de participação na 
escola. Muitas redes escolares públicas 
têm, hoje, conselhos escolares de caráter 
deliberativo, associações que congregam 
pais e professores, e grêmios estudantis. 
Assim, os mecanismos de participação 
da comunidade existem, na maioria das 
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escolas públicas, ainda que nem sempre 
sejam ativos e atuantes, seja em face das 
dificuldades impostas pelo funcionamen-
to autônomo e pelo isolamento da escola 
em relação à comunidade, seja por conta 
das dificuldades que as camadas trabalha-
doras e populares, usuárias majoritárias da 
escola pública, têm para essa participação. 

Creio que não se superarão essas dificulda-
des restritivas à participação da comunida-
de na escola sem uma luta dos segmentos 
interessados na sua democratização. É ab-
solutamente difícil entender esse quadro, 
com o qual, no discurso, estamos todos 
concordes, mas que na prática cotidiana 
não somos capazes de implementá-lo.
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A obra “Ética e Moral na Educação” re-
sulta de uma pesquisa no Mestrado em 
Educação, destinado para quem é da área 
de educação e para quem se interessa pela 
pesquisa em ciências humanas e sociais. 
Os autores trazem considerações sobre a 
inserção da ética e da moral na formação 
pedagógica e sobre a compreensão am-
pla e necessária do significado de limite 
como uma das perspectivas dessa forma-
ção. Mostra a ética como um tema atual, 
por isso, insere-se no processo educacio-
nal de desenvolvimento do ser humano, 
que passa, fundamentalmente, pela for-
mação de consciências cidadãs, mas não 
se pode falar em ética sem considerar os 
princípios morais. Enfatiza na prática edu-
cativa, como em todos os níveis e áreas de 
formação humana e profissional, a inerên-
cia entre o conhecimento e os valores e os 
elos da moral e da ética que os aproximam. 
Mostra que a pedagogia incorpora temas 
que auxiliam a aprofundar a relação entre 
saberes e condutas. Essa é, sem dúvida, 
uma resposta dos estudos pedagógicos 
aos apelos da sociedade mundial. 

Os autores enfatizam que a formação 
moral e ética é uma das contribuições 
essenciais da educação aos apelos dos 
tempos contemporâneos e promovem 
condição para uma vida pessoal e social 
da melhor qualidade, tornando-se, tam-
bém, parte da educação para a consciên-
cia do limite. A ética unida à estética do 

Resenha 
Ética e Moral na Educação

Jusselma Ferreira Maia

Professora no Curso de Educação Física/UNIP
Mestre em Educação/UNICID  

AMORIM-NETO, Roque do Carmo; BERKENBROCK-ROSITO, Margaréte May. Ética e 
moral na educação.  2.ed.  Rio de Janeiro: WAK Editora, 2012.

pensamento serve como base para a for-
mação dos futuros cidadãos. 

Destaca-se a contribuição de Kohl-
berg extraída da obra de Amorim-Neto e 
Berkenbrock-Rosito (2012), no que se refe-
re à aprendizagem da moral, em Lawrence 
Kohlberg. Esse autor iniciou seus estudos 
sobre o desenvolvimento moral em 1955 
e no seu trabalho de pesquisa desenvolve 
a teoria do desenvolvimento moral, que 
mantém uma relação com as teorias de 
Jean Piaget, de quem Kohlberg foi aluno. 
Ele percebe um paralelismo entre os está-
gios do desenvolvimento intelectual e do 
moral (BIAGGIO, 2003, p.62). A teoria fala 
de seis estágios do desenvolvimento moral, 
agrupados em três níveis: o pré-convencio-
nal, o convencional, pós-convencional.

 No Primeiro nível: pré-convencional, o 
sujeito ainda não chegou a entender e a as-
sumir as regras da sociedade. Nesse grupo 
se encontram as crianças com menos de 
9 anos. Nesse nível encontram-se outros 
dois estágios: moralidade heterônoma:  
que são os juízos baseados na obediência, 
evitar a punição. Hedonismo instrumental 
relativista: que são os juízos baseados na 
recompensa, satisfação

O Segundo Nível:  convencional, está a 
maioria dos adolescentes e adultos. Estes 
são caracterizados pela conformidade com 
as regras e expectativas da sociedade. Os 
estágios desse nível são: juízos baseados 
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no raciocínio do bom garoto e da apro-
vação social; orientações à lei e à ordem 
constituída – o sujeito se assume como 
parte de uma sociedade, os juízos morais 
tendem a considerar as instituições sociais 
e até mesmo religiosas.

No Pós-convencional está a minoria dos 
adultos, pois poucos conseguem alcançar 
esse nível de raciocínio moral. Nesse nível, 
o foco está nos princípios morais, os quais 
podem ou não estar de acordo com a lei. O 
sujeito, nesse nível, é capaz de contrariar 
regras de uma sociedade para ser coerente 
com princípios nos quais acredita. Para ele, 
valores como justiça, respeito à liberdade 
e à vida, estão acima de regras e conven-
ções. Os estágios desse nível são:  morali-
dade dos direitos humanos e do bem-estar 
social, que são os juízos baseados na orien-
tação para o contrato social e a garantia 
dos direitos humanos fundamentais; mo-
ralidade de princípios éticos universais que 
define como ponto de chegada do desen-
volvimento moral. A noção de justiça é 
apenas uma parte do respeito, mas inclui a 
ideia da benevolência, que tem a intenção 
de promover o bem e evitar lesar o outro. 

Os seis estágios apresentam a possibi-
lidade que o ser humano tem de se apre-
sentar diante do mundo, tanto a partir 
das consequências hedonísticas (punição, 
recompensa) quanto pelo desejo de aten-
der às expectativas dos grupos sociais aos 
quais pertence, ou ainda pelo esforço de 
pautar sua conduta a partir de princípios 
éticos universais (KOHLBERG, 1992).

Ainda sobre as ideias de Kohlberg, o 
autor percebe a escola como um ambien-
te privilegiado para o desenvolvimento 
moral das crianças e jovens. Para que esse 
processo seja favorecido, ele e seus alunos 
identificam uma série de processos por 

ele denominado de “currículo oculto”, que 
fariam da escola um lugar democrático, 
uma comunidade justa. É ele que possibi-
lita afirmar cientificamente que educação 
também tem a ver com empatia, justiça e 
cuidado pelo outro. Compreendendo que 
a finalidade da educação é o desenvolvi-
mento do educando, juntamente com seus 
discípulos, passou a elaborar estratégias 
que facilitassem o desenvolvimento moral, 
pois a passagem de um estágio a outro não 
é automática, antes necessita de interven-
ção educativa. 

Em consonância com Kohlberg, discí-
pulo de Piaget, salienta a internalização 
é a aprendizagem de um valor, atitude ou 
norma que se dá pela opção do indivíduo, 
com base em suas reflexões e em concor-
dância com suas ideias, sem que haja uma 
obrigatoriedade na apresentação desse 
comportamento. 

É necessário o cuidado com o discurso 
da educação voltada para a autonomia e 
emancipação dos sujeitos, pois podemos 
reforçar a ideia de que o sujeito é dono de 
si, de sua vontade, e é capaz de discernir 
sobre o que lhe é apresentado no mundo 
moderno, capitalista, globalizado e per-
verso, que chega à desumanização em 
contrapondo com a Educação Estética, 
que visa humanizar o sujeito. 

Os autores relacionam Kolhberg e Frei-
re, no que diz respeito a apenas um am-
biente que, na perspectiva de Freire, ofe-
reça condições de tomar decisões e fazer 
escolhas, pois é nesse movimento que 
ocorre o desenvolvimento da autonomia, 
emancipação e autoria dos sujeitos, um 
amadurecimento estético, ético e moral. 
Portanto, o papel do professor é ofere-
cer oportunidades de desenvolvimento, 
quer seja pela salvaguarda dos princípios 
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estéticos, éticos e morais de democra-
cia, justiça, respeito, quer seja pelo modo 
como vivência de tais princípios em sala de 
aula; e, ainda, por estimular seus alunos a 
se colocarem no lugar um dos outros e se 
apresentarem mais maduros no seu racio-
cínio moral.

O livro traz a reflexão sobre os proces-
sos formativos na atualidade e pressupõe 
como um sujeito inserido no contexto 
de um mundo globalizado, instável, des-
contínuo, por meio da mídia, influencia o 
modo de se relacionar consigo, com o ou-
tro e com o mundo. Na contemporaneida-
de, o sujeito homem-anúncio, escravo do 
mundo de aparência, vive sob o olhar do 
outro e deixou de ser e de agir conforme 
seu pensamento, paga para anunciar, para 
vender o produto do outro. Assim, esse in-
divíduo vive à mercê do capitalismo e de 
uma indústria cultural que nega as indivi-
dualidades ou simplesmente impede que 
estas sejam valorizadas ou reconhecidas 

pelo grupo social, ou ainda que as ignora 
simplesmente para ser reconhecido e per-
tencer a este grupo.  

Por isso, o professor deve ter em mente 
o seu papel e qual a sua relação no ensino 
dos valores. A ética, em todas as institui-
ções e na escola, é aprendida nas situações 
cotidianas. Alunos e professores percebem 
como somos e como reagimos diante das 
diferenças de opiniões, situações adver-
sas, conflitos de valores.  O que expressa-
mos a cada momento, como pessoas, é tão 
importante o que somos no procedimento 
do conteúdo que o professor expõe para o 
aluno.

Assim, a educação ética e moral é 
fundamental, pois a escola deve ser 
um lugar de cooperação, de inclusão 
de aumento de consciência e é ali que 
podemos experimentar situações novas de 
mudança, de aprendizagens, novas formas 
de colaboração.



575

ISSN 1982-8632
Revista @mbienteeducação • Universidade Cidade de São Paulo Vol. 7 • nº 3 set/dez, 2014

        

        

Envio de colaborações

As colaborações devem ser encaminha-
dos pelo correio eletrônico 

ambiente.educacao@unicid.edu.br.
As colaborações deverão ser encami-

nhadas em duas formas: com a identifica-
ção e a não identificação do autor.

O documento identificado a ser anexa-
do deverá conter:

1.	 Título do trabalho – deve ser di-
gitado em negrito, alinhamento 
centralizado;

2.	 Nome do autor – deve ser digitado 
em negrito, alinhado à direita;

3.	 E-mail do(s) autor (es);

4.	 Resumo de 5 a 10 (dez) linhas e 3 a 
5 palavras chave, formadas por ex-
pressões de no máximo 3 termos;

5.	 Abstract de 5 a 10 (dez) linhas e 3 
a 5 keywords com a formatação 
estabelecida;

6.	 Nota de Rodapé: nome da insti-
tuição em que foi feito o estudo, 
título universitário, cargo do(s) 
autor(es);

7.	 Texto, incluindo introdução, de-
senvolvimento: subtítulos, tabelas 
e gráficos (se utilizados), conclu-
sões, glossário, notas explicativas, 
referências;

8.	 Dados pessoais e acadêmicos do 
autor ou autores (nome, endere-
ço, telefone, instituição de vincu-
lação, mais alta titulação acadêmi-
ca e e-mail) na ordem a figurar na 
publicação.

Os documentos não identificados a se-
rem anexados deverão conter:

1.	 Título do trabalho;

2.	 Resumo de 5 a 10 (dez) linhas e 3 a 
5 palavras chave, formadas por ex-
pressões de no máximo 3 termos ;

3.	 Abstract de 5 a 10 (dez) linhas e 3 
a 5 keywords com a formatação 
estabelecida;

4.	 Texto, incluindo introdução, de-
senvolvimento: subtítulos, tabelas 
e gráficos (se utilizados), conclu-
sões, notas, referências.

Não serão aceitas colaborações que não 
atendam às normas fixadas.

Orientações aos colaboradores

1.	 A Revista @mbienteeducação do 
Mestrado em Educação da Uni-
versidade Cidade de São Paulo 
(UNICID) tem como objetivo a pu-
blicação de artigos, entrevistas, 
resenhas acadêmico-científicos 
inéditos, produzidos no âmbito 
da área Educação, com a cola-
boração de autores brasileiros e 
estrangeiros.

2.	 Aceita-se a colaboração de arti-
gos, entrevistas e resenhas. São 
admitidas colaborações de textos 
em português, inglês, espanhol, 
francês e italiano.

3.	 O envio espontâneo das colabo-
rações implica automaticamente 
na sessão dos direitos autorais à 
Revista.

4.	 A publicação de artigos não é re-
munerada e sua reprodução total 
ou parcial é permitida, desde que 

Normas para publicação
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citada a fonte.

5.	 Os artigos, entrevistas, resenhas e 
demais colaborações enviadas se-
rão de responsabilidade exclusiva 
de seus autores, e não refletirão a 
opinião da Revista.

Análise e seleção das colaborações

1.	 As colaborações serão analisadas 
pelo Conselho Editorial, que po-
derá encaminhá-las a pareceristas 
ad hoc. Nesses casos, não haverá 
identificação do(s) autor(es).

2.	 Os autores serão comunicados 
a respeito do recebimento dos 
trabalhos e do resultado dos 
pareceres.

3.	 Os artigos poderão sofrer ajustes, 
por recomendação do Conselho 
Editorial. Nestes casos, somente 
serão publicados após as incorpo-
rações solicitadas, com a devida 
concordância dos autores.

4.	 O Conselho Editorial se reserva o 
direito de recusar trabalhos que 
não estejam de acordo com as 
normas estabelecidas. E não cabe-
rá nenhum tipo de recurso sobre 
as decisões do Conselho.

Formatação

1.	 As colaborações podem ser gra-
vadas em Word. Os artigos, re-
senhas, entrevistas devem ser 
digitados em fonte Times News 
Roman, corpo 12, espaço 1,5 e ter 
entre 25.000 e 70.000 caracteres, 
incluídos os espaços e considera-
das as referências, citações ou 
notas, quadros gráficos, mapas 
etc. O Título do trabalho deve ser 

digitado em negrito e centraliza-
do. O Nome do autor deve estar 
em negrito, alinhado à direita, 
em caixa baixa, com o endereço 
eletrônico em itálico.

2.	 As resenhas devem obedecer ao 
limite de 10. 000 caracteres. O 
Título do trabalho deve estar em 
negrito, alinhamento centraliza-
do e o nome do autor deve estar 
em negrito e alinhado à direi-
ta, com endereço eletrônico em 
itálico.

3.	 Os quadros, gráficos mapas e 
imagens devem ser apresenta-
dos em arquivos separados do 
texto, indicando-se no corpo do 
texto os locais em que devem ser 
inseridos. Devem, também, ser 
numerados e titulados e apresen-
tar indicação das fontes que lhes 
correspondem.

4.	 As citações até 3 linhas devem 
constar no corpo do texto e vir 
entre aspas, seguidas do sobre-
nome do autor da citação, ano e 
número de página. As citações 
que ultrapassam 4 linhas devem 
vir com recuo de 4cm e a letra ta-
manho 10. As palavras estrangei-
ras devem ser citadas em itálico.

5.	 As notas explicativas não de-
vem vir no rodapé das páginas, 
mas deverão ser numeradas e 
aparecer antes das referências 
bibliográficas.

6.	 Se houver a necessidade de apre-
sentar um Glossário, deve vir an-
tes das notas explicativas.

7.	 As referências devem conter ex-
clusivamente os autores e textos 
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citados no trabalho e ser apre-
sentadas ao final do texto, em 
ordem alfabética.

Exemplos de referências

•	 Livros

1.	 Livro com um autor

SILVA, J. M. A autonomia da escola pú-
blica: a re-humanização da escola. 7.ed. 
Campinas: Papirus, 2004. 136p.

2.	 Livro ou capítulo com dois ou três 
autores: os autores são separados 
por ponto e vírgula

PEREIRA, P. A. ; WATANABE, O.K.; 
TFAUNI, F. A importância da ciên¬cia 
para a formação do aluno. In: MENESES, 
J.G.C., BATISTA, S. H. S.S., (Coord.) Re-
visitando a prática docente: interdiscipli-
naridade, políticas pú¬blicas e formação. 
São Paulo: Thomson, 2003. p.46-59.

3.	 Mais de três autores: indica-se 
apenas o primeiro, acrescentan-
do-se a expressão et al.

HAAS, C. M. et al. Reflexões interdiscipli-
nares sobre avaliação da apren¬dizagem. 
In: MENESES, J.G. C., BATISTA, S. H. S.S., 
(Coord.) Revisitando a prática docente: 
interdisciplinaridade, políticas públicas e 
formação. São Paulo: Thomson, 2003. p. 
101-31.

4.	 Capítulo de Livro

MACHADO, E. V. Desenvolvimento da 
criança e políticas públicas de inclusão. 
In: MOTA, M. G. B. (Coord.) Orientação e 
Mobilidade. Conhecimentos básicos para 
a inclusão da pessoa com deficiência vi-
sual. Brasília: MEC/SEE, 2003: p. 22-34.

•	 Artigo de periódicos

FURLANETTO, E. C. Formação contí-

nua de professores; aspectos simbólicos. 
Psicologia da Educação, n.19, p. 39-53, 
2o sem. 2004.

•	 Artigo e/ou matéria de periódico 
em meio eletrônico

ZACHARIAS, V. L. C. F. Vygotski e a 
educação. Disponível em: <http:// www.
centrorefeducacional.com.br/vygotsky.
html>. Acesso em: 04 mar. 2006.

•	 Tese/Dissertação

ALMEIDA, J. C. A intervenção impossí-
vel no cotidiano de uma escola: relato do 
trajeto de um diretor de escola na rede 
pública municipal. São Paulo, 2003. 259f. 
Tese (Doutorado em Educação) – Univer-
sidade de São Paulo, São Paulo, 2003.

Imagens

1.	 Imagens fotográficas devem ser 
submetidas na forma de slides 
(cromos) ou negativos, estes úl-
timos sempre acompanhados de 
fotografias em papel.

2.	 Câmaras digitais caseiras ou semi-
profissionais ("Mavica" etc.) não 
são recomendáveis para produzir 
imagens visando á reprodução 
em gráfica, de- vendo-se dar pre-
ferência a máquinas fotográficas 
convencionais (que utilizam filme: 
cromo ou negativo).

3.	 Não serão aceitas imagens in-
seridas em aplicativos de texto 
(Word for Windows etc.) ou de 
apresentação (Power Point etc.). 
Imagens em Power Point podem 
ser enviadas apenas para servir de 
indicação para o posicionamento 
de sobreposições (setas, asteris-
cos, letras etc.), desde que sem-
pre acompanhadas das imagens 
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originais inalteradas, em slide ou 
negativo/foto em papel.

4.	 Na impossibilidade de apresen-
tar imagens na forma de slides ou 
negativos, somente serão aceitas 
imagens em arquivo digital se esti-
verem em formato TIFF e tiverem 
a dimensão mínima de 10x15 cm e 
resolução de 300 dpi.

5.	 Não serão aceitas imagens fora de 
foco.

6.	 Montagens e aplicação de setas, 
asteriscos e letras, cortes etc. não 
devem ser realizadas pelos pró-
prios autores. Devem ser solicita-
das por meio de esquema indicati-
vo para que a produção da Revista 
possa executá-las usando as ima-
gens originais inalteradas.

7.	 Todos os tipos de imagens devem 

estar devidamente identificados e 
numerados, seguindo-se sua or-
dem de citação no texto.

Tabelas

Devem ser numeradas, consecutiva-
mente, em algarismos arábicos e encabe-
çadas pelo respectivo título, que deve indi-
car claramente o seu conteúdo. No texto, 
a referência a elas deverá ser feita por al-
garismos arábicos. Os dados apresentados 
em tabela não devem ser repetidos em 
gráficos, a não ser em casos especiais. Não 
traçar linhas internas horizontais ou verti-
cais. Colocar em notas de rodapé de cada 
tabela as abreviaturas não padronizadas. 
Na montagem das tabelas seguir as "Nor-
mas de apresentação tabular e gráfica", 
estabelecidas pelo Departamento Estadu-
al de Estatística da Secretaria de Planeja-
mento do Estado, Paraná, 1983.
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